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DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA
COMISSÃO PERMANENTE OE
LrcrTAçoES DA ASSOCTAÇÃO DOS
MUNICIPIOS DA MICRORREGÉO DO
MÉDIO SAPUCAí- AMESP.

A Presidente do Consórcio AMESP, no uso de suas atribui@es legais e
regimentais;

CONSIDERANDO o disposto no art. 38', lnciso lll da Lei Federal no. 8.666/93

RESOLVE:

Art. ío. Nomear a Comissão Permanente de Licitaçôes - CpL, a qual será

responsável por todos os atos necessários ao Processo Licitatório, que a Lei Federal no.

8.666, de 21 de Junho de í 993 assim prever.

Art. 20. Ficam designados os seguintes funcionários para compor a comissão
Permanente de Licitações e, suas respectivas funçôes, quais sejam:

Moacir Franco - Presidente da CpL

Wagner do Couto - Secretário da CpL

José Vitor da Rosa Júnior - Membro da CpL

Roque José dos Santos - Mêmbro da CpL

Gabriele Cecília Pereira - Membro da CpL

Art. 30. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

re, em 02 de Janeiro de 2023.

Rosâng ntas

Consórcio AMESP

Prêsidente
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. RDC por rêgistro de prêços (RP) deNo:01/2023.

. Processo licitatório de N.oi 2'112023.

. Modalidade: Regime difêrenciado de contratação integrada (ROCI).

. Licitação Compartilhada.

A Associaçâo dos Municípios da Micronegião do Médio Sapucaí - AMESP,
torna público que realizará LICITAÇÃO COMPARTILHADA na modalidade Regime
Difêrenciado de Contrataçáo (RDC), no regime de contratação integrada, do tipo técnica e
preço, em sessáo pública, em lote único, destinada ao Registro de Preços para eventual
contratação de pessoa jurídica ou consórcio de empresas, para a execuçáo de soluçâo
integrada que compreenda a elaboraÇão de projetos básico e executivo, para a aquisição de
ativos, destinados à eflcientizaÇão de energia, conforme especificaçõês contidas no Anexo 1

- Termo de Referência - Anteprojeto Referencial, seus Apêndices e demais estudos
técnicos que integram o certame. Esse procedimento licitatório obedêcerá a Lei Nacional no

12.462111 que institui o Regime Diferenciado de Contrataçóes Públicâs e o Decreto
7.581111, além das demais exigências previstas no Edital e nos seus anexos e será
cÕnduzido pela COMISSÃO DE LICITAÇÃO, designada pela Portaria No 05 de 05 de agosto
de 2022, e do REGISTRO DE PRECOS poderáo decorrer contratos administrativos
celebrados por óroãos ou entidadês dos entes da federacâo consorciados a saber:

CAMANDUCAIA
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Os trabalhos seráo conduzidos pelo Sr. Moacir Franco, designado Presidente da

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO e demais Membros, designados através de

Portaria própria anexada aos autos do procedimento.

Os interessados em participar deste certamê deverâo ecompanher diariamente através do

site www.amesp.mg.gov.br queisquer modiflcações deconentes de esclarecimentos ou

impugnaçóes do presentê Edital e seus anexos. Para todas as referências de tempo será

observado o horário de Brasilia (DF).

Data, hora e local da dlsponibilização do Edital e aeus anexoa: o Edital estará disponível

para consulta e retirada de cópia no sitê amesp.mg.gov.br e na AMESP, localizada à Rua

Comendador José García, 774 - Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, 37550-000, das 08 horas

às 17 horas, de segunda à se)da-Íeira, em dias úteis, ê também pelo e-mail:

licitacao@amesp.mg.gov.br

Consultas ao Edital, esclarecimentos e impugnações: www.amesp.mg.gov.br e também

pelo e-mail: I m

Pouso Al G, aos 15 de fevereiÍo de 2023

r Frenco
A CPL

q
As5inatura

Ario.ia(ào dor Muni.rpios.l. Mi(rorregaào do Mêdio spu<ài

SANTA RITA DO SAPUCAÍ

SÃO BENTO ABADE

SÃo JoÃo DA MATA

SÃO SEBASTIÃO DA BELA VISTA

SENADOR AMARAL

SENADOR JOSE BENTO

TOCOS DO MOJI

TURVOLANDIA

Ru. ComêndadorJoré Cücrâ,7/4 - Saudade BomJêrur, Poú!ôÂl.qrê - MC, CEP l7s5l442 // Íet (15) 102! t5001/âmêro 6q qov br

Credenciamento: Dia 10 de abril dê 2023, das 09:00 horas às'10:00 horas.
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'1. Do calêndário dos evêntos

Municípios consorciados à AMESP (solicitantes): Andradas, Bandêira do Sul, Borda da

Assin ura

Divulgaçáo do Edital
16 d€ Íêvereiro de

2023

DisponibilizaÉo do

Edital ê dos

documentos que o

integram

Sitio da AMESP

(www.amesp.mg.gov.br)

Pelo e-mail:

licitacao@amesp.mg.gov. br

EnderêÇo: Rua Comendador José

García, 774 - Bom Jesus, Pouso Alêgrê

- MG, 37550-000.

A partir do dia 16 de

fevereiro, de 2023

Visita Técnice

(facultativa)

Mediante agendemento prévio

Pelo e-mail:

licitacao@amesp.mg.gov.br

Endereço: Rua Comendador José

García,774 -Bom Jesus, Pouso Alêgre

- MG, 37550-000.

Esclarecimentos e

impugnações

05 (cinco) dias úteis

anteriores à data da

sessão públice

HoráÍio: 09h00 -
16h00

Sessão pública para

entrega, abertura,

análise e ,iulgamento

de Envelopes l, ll e lll

Endereço: Rua Comendador José

Garcia,774 - Bom Jesus, Pouso Alegre

- MG.

10 de abril de 2023

Horário: 09h00.

Rúa Comênóador Joté Côrd., 774 - SÀu.làd. ôomJ.!ut, Pouto r. - MC, CEP 17t51.442 // T.l. (19) 1025-5t00 //ú.íp.ms.sov br
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Evento Data(s) e horário(sl

Diário Oficial da União

SÍtio da AMESP

(www.amesp.mg. gov.br)

Diário Oficial dos Municípios

Dates (êm dies úteis)

Horário: de

expediente da

AMESP

Oo primeiro dia (após

a publicaÉo do

Edital) até o segundo

dia útil ântêrior à

sessão pública.

Pelo e-mail:

licitacao@amesp.mg.gov.br

Ou fisicâmente no endeÍeço: Rua

Comendador Josê García, 774 - Bom

Jesus, Pouso Alegre - MG, 37550-000.

2. Dos municípioE solicitantes
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Mata, Bueno Brandáo, Cachoeira de Minas, Camanducaia, Campestre, Careaçu, Carmo da

Cachoeira, ConceiÉo dos Ouros, Congonhal, Espírito Santo do Dourado, Estiva,

lnconÍidentes, lpuiuna, Jacutinga, Monte Siâo, Natércia, Paraisópolis, PoÇo Fundo, Santa

Rita do Sapucaí, São Bênto Abede, São João da Mata, Sáo Sebastião da Bela Vista,

Senador Amaral, Senador José Bento, Tocos do Moji, Turvolândia.

3. Oo objoto, disponibilização do Edital, esclarecimento dê dúvidas e impugnaçôeg

3.1. O objeto desta licitaÉo é a disponibilizaÉo de soluçáo integrada que compreenda

a elaboraçâo de projetos básico e executivo para a melhoria da eficiência

energética do parque de iluminaÉo pública e de espaços públicos, bem como de

sistemas fotovoltaicos conectados à rede elétrica, para os Municípios consorciados

à AMESP, conforme especiÍicaÇões constantes dos anexos, por meio dê ata de

registro dê preços via matêrial instalado e medido ou locêçáo dos objetos finâis à

AdministraÉo com reversão, ao final do contrato, dos equipamentos ao Município

contretânte.

3.2. Conforme detalhado no Termo de ReÍerência - anteprojeto, o objeto deste Edital

compreende: i) melhoria da eficiência energética de iluminaçáo pública; ii)

melhoria da eficiência energética de iluminaÉo de prédios públicos: iii) usinas

fotovoltaicas parâ compensaçâo em iluminaçâo pública e iv) usines fotovoltaicâs

para compensaÉo em prédios públicos.

3.3. O contrato de locaÉo de ativos deve ser precedido das assinaturas Termo de

Cêssáo do Direito de Uso dos Ativos dâ lluminaÇão Pública, conforme modelos

apresentados no Anexo lX - Termos de Cessão.

3.4. O objeto desta contrataÉo deverá ser firmado entre o município contratante e a

empresa vencedora ou Consórcio vencedor do certame.

3.6. No caso em que o contratante opte pela Ata de Registro de Preços via material

instalado e medido, a remuneraÉo será eíetuada em parcela única, conforme os

prêços unitários definidos pêlo licitante no Apêndice H - Planilha de Quantidades

de Referência.

FL5.: 

-
Assin
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3.5. A remuneraçáo do contratado será definida pelo Valor Mensal de LocaÉo (VML)

por âtivo de eficiência enêrgética (iluminaÉo pública e de prédios públicos, e

geração de energia), conforme indicado no Termo de Referêncie - anteprojeto em

seu Apêndice H - Planilha de Quantidades de referência.
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3,7. As manutençÕes preventiva e corretiva dos bens locados ao município contratante

ficarão a cargo do mesmo durante todo o período de locação, resgua[dadas as

hipóteses de garantia dos equipamentos sob responsabilidade do contratado.

3.8. As manutençóes preditivas, bem como a gestáo e administração dos bens locados

aos municípios, com uso de sistema de Tl desenvolvido para gestáo dos ativos, e a

garantia de operacionalidade dos bens correrão poÍ conta do contratado conforme

retratado no contrato de locagáo.

3.9. Os locais para instalaÇão dos equipamentos serão indicados pelo município

contratante no momento da assinatura do contrato, podendo eventual contratado

solicitar âlteraçáo nos locais indicados desde que acompanhado de justificativa

técnica.

3.í0. O objeto licitedo é fruto da Autorizâçáo n.o 00112022, oriunda do edital de

chamamento público no 00112022 (PMl - Proposta de Manifestaçáo de lnteresse)

efetuado pelo consórcio AMESP. Após a adjudicação do certame e
consequentêmente da Ata de Registro de Preços, caberá a Contratada efetuar o

ressarcimento dos custos dos estudos promovidos pela FP PROJETOS E

CONSULTORIA perâ subsidio da presente licitação, a ser pago em até 12

prestações mensais e de igual valor a partir do momento da assinatura da Ata entíe

a licitante vencedora e a AMESP.

3.í0.í. Caberá à AMESP acompanhar junto ao contratado o ressarcimento de tal

forma que o valor total do ressarcimento do valor estipulado na MIP -
Manifestação de lnteresse Privado, que deu origem ao edital de

chamamento público no 00112022, seja de Rg 1.000.000,00 (um milhão de

reâis), nos termos da (MlP/PMl) publicada no Diáro Oficial dos Municípios

Mineiros na data de 2710712022.

3.íí. O Edital estará disponível para consulta e retirada de cópia no site

www.amesp.mg.gov.br e na AMESP, localizada à Rua Comendador José Gârcía,

774 - Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, 37550-000, das 08h horas às 17 horas, de

segunda à sexta-feira, em dias úteis, e também pelo e-mail:

licitacao(ôameso.mo.oov.br.

7
Rua CoóêndadorJota Carcia, 774 - Saud.d€ BomJ.sur, Poulo alêg.ê - MC, CÉP 175 tl 442 t/Iet- \1\) 1025 55OO //
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3.í2. Os esclarecimentos de dúvidas quânto ao Edital e seus Anexos poderão ser

solicitados, preferencialmente, via e-mail (licitacao@amesp.mg.gov.br) ou por

correspondência dirigida a COMISSÃO DE LICITAÇÃO, endereço supra, até 05
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3,í5. A impugnação, feita tempestivamente pela licitante interessada, não a impêdirá de

participar do processo licitatório ate o trânsito em julgado da dêcisão a ela

pertinente, devendo, por conseguinte, entregar os envelopes pertinentes junto com

as outras licitântes, na data, hora e local fixados para ocorrer à sessáo pública.

3.í7. Decairá do direito de impugnar e de pedir esclarecimentos nos termos deste Edital,

perante a COMISSÃO DE LICITAÇÃO, o licitante que não o fizer até o quinto dia

útil que anteceder à data prevista para a sessáo de aberturâ da licitaÉo.

3.í8. Caberá à COMISSÃO DE LICITAÇÃO, auxitiada por área técnica se assim a

hipótese o recomendar, manifestar-se motivadamente, sobre as impugnações e

esclarecimentos, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas anteriores à sessão de

abertura da licitação.

4. Do fundamênto lêgal, data, horário, da Íorma de execução da licitação, do modo

de disputa, do regime de contratação ê do critério de julgamento

8

Asso(iÀ(ào dos Muni.'pios da Mi(rorreqião do Médiô spú.ai

6àr.ià, 77a - Saudade Bom.)êsu!. Pôuio - MC. CEP l75sl 442 // Tel. (35) 1025 5500 //mêrp.mq

(cinco) dias úteis anteriores à data fixada parâ âbertura da licitação (art. 45 da Lêi

do RDC). Os esclarecimentos prestados serão estendidos a todos os adquirentes

do Edital e disponibilizâdos no site a respostâ do PÍesidente da COMTSSÃO DE

LICITAÇÃO (www.amesp.mg.gov.br) ficândo as empresas interessadas êm

participar do certame, obrigadas a acessar o enderêço para a obtençáo das

informações prestadas.

3.13. A COMISSÃO DE LICITAÇÃO responderá por escrito às solicitaÇões de

esclarecimentos recebidas tempestivamente (por e-mail ou via site).

3.í4. A impugnaçáo do Edital e de seus anexos deverá ser dirigida à COMISSÃO DE

LICITAÇÃO podendo ser feita sob a mesma Íorma e prazo estabelecidos para os

esclarecimentos; deverá a impugnaçâo conter a identificação completa do

impugnante e vir acompanhadâ de cópia do seu ato constitutivo, se pessoa jurídica,

ou documento de identidade, se pessoa física, sob pena de não conhecimento.

3.í6. As impugneçóes e os pedidos de esclareclmentos e providências não possuem

efeito suspensivo.

4.í. A presente licitaÉo reger-se-á pelo disposto nêste Edital e seus anexos, conforme

disposto nâ Lei n" 12.462, de 05 de agosto de 201 1, no Decreto no 7.581, de í 1 de

outubro de 201 1 , aplicando - se a Lei no 8.666, de 2í de junho de 1993, quando

expressamente indicado na Lei no 12.48?,2011.
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4.3. Forma de execuçâo da licitaçáo: a licitaÉo será realizada na forma presencial

4.4. Critério de julgamento: técnica e preço.

4.5. Modo de disputa: fechado.

4.7, Regime de execuÇão: contrataÉo integrada.

4.8. Visita técnica: facultativa, mediante agendamento prévio

4.'lO. PÍazo de ancoragem do Edital: 30 dias úteis.

4.'12. Em anexo a este procedimento encontra-se o documento Anexo ll - Nota técnica -
j ustificativas, referentes às formâs adotadas.

5. Do prazo da Ata ê do local de execução do objeto

5.1. A Ata de Registro de Preços e os Contratos regular-se-ão, no que concerne à sua

execuçáo, alteração, inexecuÉo ou rescisão, pelas disposiçõês da Lei Federal de

n'8.666, de21 de junho de 1.993 observadas suas alteraÇóes posteriorês, pelas

disposiçóes deste Edital ê pelos preceitos do direito público.

5.2. A Ate de Registro dê Preços e os Contratos poderáo, com base nos preceitos de

direito público, serem rescindidos pelo Órgão Gerenciador e pelos Órgâos

Participantes a todo e qualquer tempo, independentemente de interpelaÉo .iudicial

ou extrajudicial, mêdiantê simples aviso, observada a legislaÇáo pertinente.

5.4. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze\ meses, a contar da data de

sua assinatura, podendo seÍ pronogada no tocante aos prazos de execuÇáo,

conclusáo e entrega do objeto na ocorrência dê hipótesês prev astas no § 1o e

FLS.: .-

ssin
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4.2. Fundamento legal da licitaçáo: inciso lX do art. 1o e art. 47-A da lei no 12.46212011.

4.6. Regime dê contrateÉo: registro de preços.

4.9. Orçamento: ( ) Aberto (X)Fechado.

4.'11. Quantitativos estimados: @nfoÍme Anexo I - Termo de Referência - anteprojeto e

seus apêndices.

5.3. Farão parle integrante da Ata de Registro de Preços e dos Contratos es côndições

prêvistas neste Edital e na proposta a presenteda pelo ad.iudicatario.
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incisos do art. 57 da Lei Fedêral no 8.666/93 e alteraçÕes

5.8. Os locêis da êxecuÉo do objeto serão aqueles que vierem a ser indicados pelos

Municípios Solicitantes, atendidos os detalhamentos constantes do Anexo 'l -

Termo de Referência - anteprojeto, Ata de Registro de Preços e Contratos (ou

instrumentos equivalentes) que vierem a ser lavrados eventualmente.

5.9. A Ata de Registro de PreÇos, durante sua vigência, poderá ser utilizada por

qualquer órgão ou entidade da administração públicâ municipal que não tenha

participado do certame licitatório, mediante anuência do Órgão Gerenciador sendo

que, o quantitativo decorÍente das adesóes à Ata de Rêgistro de PreÇos não poderá

exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata

de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes,

independente do númêro de órgãos náo participantes que aderirem.

5,íí. Aos órgáos não participantes que aderiÍem à Ata competem os atos relativos à

cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente

assumidas e a aplicaÇáo, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais

penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relaÉo

as suas próprias contratações, inÍormando as ocorrências ao Órgão Gerenciador.

6. Da vbita técnica

6.1. Considerando que os cadernos técnicos de cada Município, apresentados no

Rüâ CômêndâdorJoté 6.rcr., 774 - sâud.d.3onl.ru!, ?oueo Al.sÍ. - MC, CEP lTtt I 447 // I.l. \\t) \O29.5\OO //
10

Â'rdiÀ(áo dor Moni<ipi6 dô Micdrêgião do Médio Spu<.i /l ./

5.5. Homologado o resultado da licitação, o Contratante, respêitadâ e ordem de

classificaÉo e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os

interessados para a assinatura da Ata de Registro de Preços que, após cumprido

os requisitos de publicidede, terá efeito de compromisso de execuÉo do contrato

nas condiçóes estabelecidas.

5.6. Os contratos deconentes da prêsente licitáÉo têrão sua vigência conformê as

disposiçõ€s contidas no art. 57 da Lei 8.666/93.

5.7. A adjudicatária deverá, no prazo de 05 (cinco) dias conidos, contados da data da

convocaÉo, comparecer à AMESP para assinar a Ata de Registro de Preços.

5.í0. Os Órgáos Aderentes não poderão contratar quantidade superior à soma das

estimativas de demanda do Órgão Gerenciador, conforme determina o artigo 102,

paÉgraÍo 20 do Decreto no 7.581/1 1 .
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AÉndice l- Termo de Referência - anteprojeto, contêm um alto nível de

detalhamento acerca dos locais e condiçóes dos serviços, e visite técnica é

facultativa. Entretanto, caso o licitante tenha interesse em realizar essa visita, a

mesma deverá ser agendada diretamente com o setor responsável dê ceda

Município. Para tanto, o licitantê deverá solicitar à AMESP os respectivos contatos

por meio do telefone (35) 302$5500 e/ou e-mail licitacáo(Aameso.mo. oov. br

6.2. Caso opte pela realizaÉo da visita técnica, a licitante deverá requerer junto ao

Município declaraÉo de que vistonou e examinou os locais dos serviços e

cercanias, conforme modelo apresentado no Anexo lll - Modelos - Declaração de

Vistoria aos Locais dos Serviços, que deverá Íazer parte da documentaÇão anexa à

documentaÉo de habilitaÉo. Todos os custos associados com a visita aos locais

dos serviços serão arcâdos integralmente pela licitrnte.

6.3. Caso a licitante opte por nâo realizar a visita técnica, deverá apresentar uma

declaraÉo responsabilizando-se pela correta execuçáo dos serviÇos, a sêr

entregue.iunto com a sua documentaÉo de habilitaÉo, ceso contrário deverá

apresentrar a DeclaraÉo de Vistoria aos Locais dos Serviços, conforme modelo

apresentiedo no Anexo lll - Modelos - DeclareÉo de AbstenÉo de Visita Técnica,

que deverá fazêr partê de documentaÉo anexa à documentaÉo de habilitaçáo.

6.4. Tendo em viste a feculdade da rcelizeçáo da vistoria, as licitantes náo poderão

alegar o desconhecimento das condições e grau de dificuldâde existente como

justificativa para se eximirem das obrigaçÕes assumidas em decorrência do

certame.

7. Da fonte dê rêcuÍroo - doteção orçamentária

7.í. Os recursos que se destinarão a suportar as despesas decorrentes da celebraÇão

de contrato de prestaçáo de serviços possui(em) a(s) seguinte(s) origem(ns):

7.í.í. Recursos próprios;

7.í.2. COSIP - Contribuição para o Custeio dos ServiÇos de lluminação Pública ou

CIP - Contribuiçâo de lluminação Pública;

7.í .3. Outros aportes: quaisquer repasses ou outras fontes

Asídiá(do dos Munn rp'o\ dr Mtrdreg'ão do Mad'o spu

Ruô Comêndador Joré Cüd., 7 /,r - S.ud:d. Bom J.tu3, Poulo Al.9r. - 116, CEP I7 5 51.4a2 // r.l (3 t) 102 t.t 500 //ú.ro.oq.qóv. b.
11
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7.2. A indicaÉo da dotaÉo orçâmentárie só será necessária para a formalizaÉo do

contrato ou instrumento equivalente, na forma do artigo 91 do Regulamento do
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8. Oa participação

8,í. Respeitadas as demais condiçóes normativas e as constantes deste Edital e seus

anexos, poderá participar desta licitaçáo qualquer pessoa jurídica nacional ou

estrangeira que atenda às exigências estabelecidas.

8.2. Será permitida a participação de pessoas jurídicas organizadas em consórcio,

devendo ser apresentada a comprovação do compromisso público ou particular de

constituiÉo de consórcio, subscrito pelos consorciados.

8.3. Fica vedada a participaÉo de pessoa jurídica consorciada em mais de um

consórcio ou isoladamente, bem como de profissional em mais de uma empresa,

ou em mais dê um consórcio.

8.5. As pessoas jurídicas que paÍticiparem organizadas em consórcio deverão

apresentar, além dos demais documentos exigidos neste Edital, compromisso dê

constituiÉo do consórcio, por escritura pública ou documento particulaÍ registrado

em Cartório de Registro de Títulos e Documentos, discriminando a empresa líder,

estabelecêndo ainda a responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos

praticados peio consórcio.

8.6. O licitante vencedor deverá promover, antes da celebraÇáo do contrato, a

constrtuiÉo do Consórcio , conforme previsto neste EDITAL, observando, na

composiÉo de seu capital social, o estabelecido no CONTRATO e participaçôes

idênticas àquelas constantes do instrumento de constituição do CONSORCIO

EMPRESARIAL.

8.6.,t. As empresas participantes do consórôiodêverão comprometer-se a

apresentar, antes da assinatura do contrato, eventualmente decorrente

da licitaÇâo, o Consórcio devidamente constituído, com CNPJ próprio e

registro na Junta Comercial competente.

8.7. O prâzo dê duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de

conclusão do objeto licitatório, até a sua entrega deÍinitivâ.

n

rAssociàção dos Muni(ipios dÂ Mi.rorregião do Médio Spu(âi

Rua Coôêndadorloté Carcia, 774 - Sedàdê somJerus, Pouro al Íe - MC, CaP l7\t1.442 // Íê1, (15) 1025 5500 //eêsp.ms.gov.br
12
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8.4. A empresa ou consórcio deverá assumir inteira responsebilidade pela inexistência

de fatos que possam impedir a sua habilitaçâo na presente licitação e, ainda, pela

autenticidade de todos os documentos que forem apresentados.
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8,9. Os consorciâdos deverão apresentar compromisso de que não se constituem nem

constituirão, para Íins do consórcio, em pessoa jurídica e de que o consórcio náo

edotará denominaÉo própria, diferênte de seus integrantes.

8.1í. Em caso de consórcio de empresas, tal condiÉo deverá ser evidenciada e

documentada na fase processual do credenciamento.

8.12. Não poderá participar direta ou indiretamente desta licitaÇâo:

8,í2,í, Empresa declarada inidônee por órgão ou entidade de AdministraÇão

Pública direta ou indireta, Íederal, estadual, municipâl ou do Distrito

Federal;

8.í2.2. Empresa suspensâ dê licitar e contratar com qualquer município

consorciado, ou com esta administração municipal, bem como com

Estedos, Distrito Federal e União, por quaisquer de seus órgãos e

entidades;

8.í2.3. Empresa com decretâçâo de falência;

8.í2.4. Empresa em recuperaçáo judicial não estão impedidas de participar do

certame. Porém, em tal caso, poderá a COMISSÃO DE LICITAÇÃO

diligenciar para verificâí a presenF dos pressupostos legais conforme

parâmetros flxados pêlo Superior Tribunal de Justiça (AgRg na Medida

Cautelar 23.499 - RS 201410287285-2\i

8.í2.5. Emprese submissa a concuftio dê credores, em liquidação ou em

dissoluÉo.

8.í2.6. Empresa cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros

de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou

Astô.ia.ãô dos Muni.rpios da Mi.rofiêgião do Médio Spú.âi

Ruã Com.ndad6r.lotê Car.la, 774 - Saudàd. BomJ.ru5,,ouroAlegre - MC, CEP r755l442 //Têt. (t5) lO25-5500 /
13

/

8.8. Os consorciados podêráo modificar sua composição ou constituição, desde que

previamente autorizado pela AMESP.

8.í0. Os consorciados deverão comprometer-se a apresentar, antes da assinatura do

contrato decorrente desta licitação, o Termo de Constituição do Consórcio, bem

como oregistro do Consórcio, aprovado por quem tenha competência em cada

uma das empresas e que permita autorizar a alienação de bens do ativo

permanente, como previsto nos termos dos artigos 278 e 279 da Lei no 6.404176.
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sócios, pertençâm, einda que percielmente, de empresa do mesmo

grupo, ou em mais de uma empresa, que esteja participando desta

licitaÉo;

8.í 2.6.1. Caso constatada tal situaçâo, ainda que e posteriori, e

licitante será desqualiflcada, ficando esta e seus

representantes incursos nas sançóes previstas no art. 47

da lei 12.46212011 .

8.í2.7. Empresa cujo objeto social não seJa pertinente e compatível com o

objeto deste certame licitatórioi

8.12.9. Servidor público eÍetivo ou em cargo COMISSÃO DE LICITAÇÁO, ou

empregado da AMESP.

8.í3. A participaÉo na presente liciteÉo implica a aceitação plena e irrevogável de

todos os termos, cláusulas e condiçôes constantes deste Edital e de seus anexos,

bem como a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a

responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das inÍormações e dos

documentos apresentados em qualquer Íase do processo.

8.í4. Das vedaçóes à participaÉo, incluem-se aquelas hipóteses previstas na Lei do

RDc (Art.36).

9. Oa Ío]ma de aprêsontação das pKrpo3tas

9.í. As propostas comerciais deverão ser apresentadas em língua portuguesa,

datilograradas ou impressas, em uma via, com suas páginas numeradas e

rubricadas, e a última assinada pelo representante legal da empresa, sem

emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissôes, salvo

se, inequivocadamente, tais falhas não acarretem lesóes ao direito dos demais

licitantes, prejuÍzo à AdministraÉo ou não impedirem a exata compreensão de seu

conteúdo.

Arrocr.(;o dos Munri rpro\ .ld M(rorrê9'ão do Medro §pu

Ru.CômêndàdorJoiéC.rci.,/74-SaldadeSomJ.s$,PolroAl€s.ê-MG,cttl7t5:t442l/T.r(15)1025s500//mêrpnrsgovbÍ
14
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8.í2.8. Pessoa físice ou jurídica que participou direta ou indiretamente na

elaboração, isoladamente ou em consórcio, do anteprojêto do referido

certame licitatório, sem prejuízo da possibilidade de atuar como

consultor ou técnico, na fiscalizaÉo, supervisáo ou gerenciamento do

contrato, a serviço da AMESP;
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9.2. As propostas e os documentos de habilitaÇáo entregues pelos licrtantes, assim

como, as corrêspondêncies trocadas entrê o licitante e a COMISSÃO DE

LICITAÇÁO deverão ser redigidas em português.

9.3. Todo e qualquer erro linguístico ou numérico, de qualquer esÉcie, cometido pelo

Licitante, que posse afutar a interpreteÉo da proposta ou o comprometimento

posterior desta, será de inteira responsabilidade do licitante, que assumirá as

consequêncies decorrentes do equÍvoco.

9.4. Os documentos que compóem as Propostas Técnica, Comercial e HabilitaÇão

deverâo ser apresentados devidamente encadernados separadamente,

organizados e numerados sequencialmente, em envelopes opacos, fechados,

lacrados, contendo âs seguintes indicaçóes nos seus respectivos anversos:

ENVELOPE NO I

PROPOSTA TÉCNICA

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

REGTME DTFERENCTADO OE CONTRATAÇÃO (nOC) No O1/2023

(RAZÁO SOCTAL DO PROPONENTE)

Ar5di.ç;o dos Mqni(rp'o! dr Mn rq'egrão do rÂ,;dio spu(ai

ENVELOPE NO II

PROPOSTA COMERCIAL

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÃO (RDC) NO 01/2023

(RAZÃO SOCTAL DO PROPONENTE)

Aúa Com.d.<torjotê CrclÀ 774 - Sed.d.8oml.rur, Pouro t. - y.C, CaP !7t5r112 // Í.1. (lt) 1025.5500 //ú.t
15

7
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9.5. Cada um dos Envelopes l, ll e lll conterá 01 (uma) via impressa e 01 (uma) via em

meio digital. Havendo diveígência entre ambas, prevalecerá a primeira.

9.6. Os documentos a serem apresentados poderão sê-lo em fotocópia, sem

autenticaÉo passada por certório competente, caso em que o licitante devêrá

apresentar os originais, quando e na Íorma requeridos pêla COMISSÃO, que os

autenticará, se Íor o caso.

9.7. Em ceso de empate seráo utilizados os critérios expostos no art. 25 da Lei Fêderal

n.o 12.4622011.

9.8. A falta de data ou assinatura nâs declâreçóes elaboradas pelo próprio licitante e na

proposta poderá ser igualmentê suprida pelo seu representante, presente à sessão

de abertura, se comprovadamente possuir podêres para esse fim.

9.8.í. Da Proposta Técnica (Envêlope no l)

9.8.í.í. A Proposta Técnica deve observar as diretrizes definidas no Anexo

| - Termo de Referência - antêprojeto, sendo obrigatória a

apresentaçáo de todos os documentos solicitados.

9.8.í.2. A inclusão de qualquer documento que contenha informaçõês sobre

valores da Proposta Comercial no envelope da Proposta Técnica

ãcârretará a desclassificação da Iicitante no certame.

9.8.1.3. Os documentos em excesso, apresentados pelo licitante, assim

considerados aqueles não exigidos neste Edital, nâo serão objeto

de análise por perte da coMlssÃo DE LlclTAçÃo.

9.8.2. Da Proposta Comerciel (Envelope no ll)

Asskr trrrâ

Asso<iàçáo dor MuÕicipios da Mi<roiiegiáodo Mêdio Spü(ai

ENVELOPE NO III

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÂO (RDC) NO 01/2023

(RAZÃO SOCTAL DO PROPONENTE)

R!. Com.ndàdoÍ Jora C&ôa 7 7a - S&dârl. Bom l.r!t, Pouio al.sr. - 116, CaP I7 5 5l.a4 2 // T.l (l 5) 1025 5 5o0 //amrp.ôg. rov b.
'16
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9.8.2.í. A Proposta Comercial deve observar as diretÍizes definidas no

Anexo I - Termo de Referência - ânteprojêto, sendo obrigatória a

apresentaÉo de todos os documentos solicitados.

9.8.2.2. Conforme Art. 47-A, §3o da Lei de RDC, o valor mensal de locaÉo

nâo poderá exceder a 1% (um por c€nto) do valor do bem locado

pelo período.

9.8.2.3. O prazo de validade da propostâ, náo inferior a 90 (noventa) dias

corÍidos, contados a pertir da date da sêssáo pública inicial, será

renovado automaticamente pela AdministraÉo Pública cabendo à

licitante, por escrito, formular requerimento em contrário, se o caso.

9.8.2.4. A proposta será acompânhada da DeclaraÉo de Elaboração

lndependente de Proposta Comercial na forma do modelo sugestivo

que integra o Anexo lll - Modelos.

9.8.3. Dos documentoa de habilitação (Envêlopê no llll

9.8.3.3. O Compromisso de constituiÉo de Consórcio, se for o caso, deverá

ser apresentado por ocasião do credenciamento, nos termos deste

Edital.

9.8.3.4. A licitante deverá apresentar juntamente com os Documentos de

Habilitaçáo a Declaração de Ausência de Emprego de Menores -
informando não possuir em seu quadro de pessoa/ empregados

Assin

Ru. Coú.ndôdôr J6a 6úcr.. 77d 'S.ud.d. BomJ.ru3, PousoAl.sr. - M6, CEP 17551.4'r2 // I.r (15) l02t.t5O0//eêr
17
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9.8,3.í. Os Documentos de HabilitaÉo, exigidos neste Edital e seus anexos

serão analisados e julgâdos em relação à licitante mais bem

classificada após a definiçáo da classificeÉo final, devendo ser

apresentados em uma única via.

9.8.3.2. Para fins de habilitaÉo no certame - HABILITAÇÃO JURIDICA,

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, OUALIFICAÇÃO

TÉcNtcA (ouAltFtcAÇÃo rÉcNtco-pRoFrssroNAl e

ouALrFrcAÇÃo TÉcNtco-oPERACtoNAL) DA(s) EMpRESA(s),

sêrá êxigide e documentaÉo listada no Anexo I - Termo de

Referência - anteprojeto e seus Apêndices, partes integíantes

deste instrumento convocatório, sugerindo-se à licitante utilizar os

Modelos sugestivos conêlatos constantes do Anexo lll - Modelos.
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menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho,

salvo na condiÉo de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos,

nos termos do inciso )«Xlll do art. 70 da ConstituiÉo Federal

(Emenda Constitucional no 20, de 1998), sugestivo que integra o

Anexo 1 - Termo de Referência - anteprojêto e seus Apêndices.

9.8.3.5. Será inabilitado o licitantê que deixar de apresentar quaisquer

documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com as

exigências deste Edital, ressalvadas as restriçóes relativas à

regulâridade fiscal das microempresas e empresas de pequeno

porte, nos termos de Lei Complementar n'123, de 14 de dezembro

de 2006.

9.8.3.6. Declaraçáo de Vistoria aos Locais dos Serviços ou Declaração de

abstenÉo de visita técnica na forma do modelo sugestivo que

integra o Anexo lll - Modelos.

9.8.3.8. Quando for o caso, a licitante deverá apresentar juntamento aos

documentos de habilitaçâo a Declaraçáo de Enquadramento como

ME/EPP, conformê modelo sugestivo no Anexo lll - Modelos.

9.8.3.9. As empresas estÍangeiras que não funcionem no país deverão

comprovar o atendimento dos requisitos de habilitaÉo mediante a

apresentaçáo de documentos equivalentes, autenticados pelos

respectivos consulados e traduzidos por tradutor juramentado,

dêvêndo ter representaÉo legal no Brasil, com poderes expressos

para receber citaÉo e responder administrativa ou judicialmente.

í 0. Da sêssâo de abertura - representação o crêdênciamento

í0.1. Após realizado o credênciamento, no dia e horário designados neste Edital, as

empresas interessadas feráo a entrega das Propostas Técnica e Comêrciel e os

Documentos de Habilitaçáo no local de reunião, na Sala de Licilaçôes, situada

na AMESP, na Rua Comendador José García, 774 - Bom Jesus, Pouso Alegre -

MG, 37550-000.

arÍqiá(áodo\ Muíi.rp'os dd MÍro'reqiáodoMêdro\pu

RurCom.ndrdo,Jota Cr<i., 77a - S&dôd. BoôJ.3us, Pouro Al.sr. - MG, CEP 1755, a42 // I.l (lt) l02t t5O0//mrpmqsovb.
18
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9.8.3.7. As microempresas ê êmpresas de pequeno porte deverão

apresentar toda a documentaÇáo exigida para efeito de

regulâridade fiscel, mêsmo que esta epresente alguma restrição.
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10.2. A Proposta Técnicâ, a Propostr Comercial e o envelope com os Documentos de

HabilitaÉo deverão ser entregues separadamente, em envelopes fechados e

lacrados, rubricados no fecho e identificados com o nome do licitante na forma

prevista nêste Edital e em seus anexos.

í0.3. Os Documentos de HabilitaÉo seráo analisados e julgados somente em relagão

à licitante vencedora em sessão pública que ocorra em continuaÉo ao

julgâmento das Propostas Técnica e Proposta Comercial ou noutra, previamente

designada pela COMISSÃO DE LICITAÇÃO, conÍorme art. 14, inciso ll, de lei

n'12.462111.

Í0.4. Caso a COMISSÃO DE LICITAÇÃO julgue as Proposta Técnicâ ê Proposta

Comercial na data da sessão, prosseguir-ss'á com a eberture, ânálise e
julgamento, se o caso, dos Documentos de HebilitaÉo. Em contrário,

considerando a volumosa documentaçáo e, consequentemente, possívêl

necessidade de suspensâo da seÉo, para a devidada análise documental,

designar-se-á data pera prossêguimento dos trabalhos, intimando-se os

presentes e publicando.se, na íorma da lei.

1Í. Oo procodimênto dê abêrtura, análisê e de julgamento dâ licitação

íí.í. No local, diâ e hora definidos no Edital, a COMISSÃO DE L|C|TAÇÃO epós ter

recebido do representante legal de cada empresa licitante os envelopes

contendo, separadamente, a Proposta Técnica (Envelope no l) e Proposta

Comercial (Envelope no ll) acompanhada dos documentos de seu

credênciamento e dos Documentos de HabilitaÉo (Envelope no lll), procederá

com a abertura, análise e julgamento das Propostas Técnicas e, em seguida, na

mesma sessâo ou noutra, se necessário, com a aberlura do ênvelope contendo

a Proposta Comercial.

11.2. Os envelopes recebidos serâo rubricados por ao menos 2 (dois) membros da

COMISSÃO DE LICITAÇÁO e pêlos representantes dos licitantes presentes à

sessáo.

íí.3. Em sessáo fechada, se necessário, a COMISSÃO DE LICITAÇÃO procederá à

avaliaÉo das Propostas Técnices para veíficaÉo das condiçóes estabelecidas

no Edital.

11.4. O julgamento da Proposta Técnice sê dará conforme os critérios constantes do

Anexo I - Termo de Referência - anteprojeto e seus Apêndices, e será feito pelo

Associàçào do5 Munkrpios dà Mi<rqregiâo do Médio spq(ai
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somatório das notas de Proposta Técntca e Proposta Comercial, sendo a nota

da Proposta Técnica com peso de 70% (setenta por cento) e a nota da proposta

Comercial com peso de 30% (trinta por cento) totalizando um percentual de

100% (cem por cento).

11.6. Após a análise das propostas, a COMISSÃO DE LICITAÇÃO ordenará as

propostas em ordem decres@nte dos valores das NOTAS FlNAlS, sendo

declarada vencÉdora a licitante que obtiver a maior NOTA FINAL.

íÍ.7. Definido o resultado do julgamento, a administração pública poderá negociar

condiçóes mais vantajosas com o primeiro colocado, nos termos do art. 26 da lei

no 12.46212011 .

í 1.9. A COMISSÂO DE LICITAÇÂO desclassificará as propostas Comerciais que

apresentierem preço superior ao valor Total do contrato de Locação do

orÇamento previamente estimado para a contratação, observando-se disposto no

aÍt.24 da Lei 12.46212011 e art. 40 do Decrêto no 7.581/2011.

Ásso<iaçáo dos Muni.ipios dà Mi<roírêgiãó do Médio spo(ài
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í1.5. Caso não seja possível ocorrer no mesmo dia, a COMISSÃO DE LICITAÇÂO

designârá, com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, sessáo pública para

a divulgação das Notes Técnicas e abertura dos Envelopes no ll - Proposta

Comercial somente dos licitantes cujas Propostas Técnicas tenham sido

classificadas.

íí.8. A COMISSÃO Oe ltClfnçÃO verificará se os objetos ofertados sâo compatíveis

com a qualidade exigida através das certificaçôes de qualidâde do produto,

laudo e/ou relatório (conforme Anexo I - Termo de Referência - anteprojeto), por

ocâsião da apresentação da Proposta Comercial, conforme dêtermina a Lei do

RDC.

íí.10. Serão consideradas inexequíveis as propostas com valores globais inferiores à

70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: média aritmética dos

valores das propostas superiores e cinquenta por cento do valor do orçamento

previamente estimado pelo CONTRATANTE. Na hipótese, a COMISSÃO DE

LICITAÇÃO promoverá diligência de forma a confêrir ao licitante a oportunidade

de demonstrar a exequibilidade da sua proposta, devendo este demonstrar que

o valor da proposta é compatível com a execuçáo do objeto licitado no que se

refere aos custos dos insumos e aos coeficientes de produtividade adotados nas

composiçôes de custos unitários.
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11,í'1. A licitente classificada mm a melhor NOTA FINAL deverá fornecer em um prâzo

máximo de í5 (quinze) dias corridos, contados da data da sessão do julgamento,

as amostrâs dos itens conforme constam do item 6.2 do Termo dê Referência -
anteprojeto.

íí.í2. Seráo convocadas es licitantes subsequentes, em ordem de classiflcaçáo,

quando o pÍeço do primeiro colocado, mesmo após a negociaÉo, Íor

desclassificado por sua proposta permânecer acima do valor do orÇâmento

previemente estimado.

íí.í3. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimênto de requisitos

estabelecidos neste Edital e em seus anexos, a proposta será desclassificada.

íí.í4. Na hipótese de participação de licitantes Microempresas (ME) ou Empresas de

Pequeno Porte (EPP) será observado o disposto nos ârtigos 44 e 45 da lei
Complementar no 123, de 2006, rêgulamentada pelo Decreto n'6.204, de 2OO7:

11.14.1. A COMISSÃO DE LICITAÇÃO verificaá es propostas classificadas

ofertâdas por licitantes ME/EPP que sejam iguais ou ate 100/o (dez por

cento) superiores à proposta classificada em primeiro lugar, desde que

e primeira colocâdâ não seja uma ME/EPP;

11.14,2. As propostas que se enquadrarem nessa condiçáo serão consideradas

empatadas com a primeira colocada, e o licitante ME/Epp melhor

classificado será notificado para se desejar, apresentar uma nova

Proposta Comercial para desempate, obrigatoriamente abaixo da

primeira colocada;

1í.í4.3. A nova Proposta Comercial devêrá ser apresêntada de acordo com as

regras deste Edital, durantê a sessão pública;

11,í4.4. Caso a ME/EPP melhor classificada desista ou não se manifestê no

prazo estabelecido, ou não apresente proposta válida, serão

convocadas as demais licitantes ME/EPP participantes que se

encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de

classificaÉo, para o exercício do mesmo direito, segundo o
êstabelecido nos subitens anteriores;

íí.14,5. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/Epp empatadas,

no referido intervalo de 10o/o (dez por cento), será realizado sorteio

Assô.iâção dos Muni(ipios dà Mi<rôrrêgião do Mêdio Spo.ài
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para definir qual das licitantes primeiro poderá epresentar nova oferta,

conforme subitens acima;

íí.í4.6. Havendo êxito no procedimento, e sendo considerada válida a nova

proposta apresentada, a ME/EPP assumirá a posição de primeira

colocada do certame. Náo havendo êxito, ou tendo sido a melhor

oferta inicial apresentada por ME/EPP, ou aindâ não existindo ME/EPP

participentê, permanecerá a classificaÉo inicial;

íí.í4.7. Caso náo se verifique a situaÉo prevista nos artigos 44 e 45 da Lêi

Complementar no 123, de 2006, havendo êventual empate entre

propostâs, os cntérios de dêsempate para fins de classificaÉo serão

aqueles previstos no art. 25 na Lei Federel n.o 12.482/2011i

íí.í/t.8. Em câso de sorteio, será feito através da aposiÉo em cédulas dos

nomês dos licitantes empatados, sendo que ditas cédulas deverão ser

colocadas êm urna fechada, da qual será rêtireda apenas uma das

cédulas, sêndo esta a primeira classiflcada, e assim retirando-se as

édulas sucessivamente, até que se classifiquem todos os licitantes

entáo empatado;

íí.14.9. Decorridos trinta minutos da hoÍa marcada, sem que compereçam

todas as convocadas, o sorteio será realizado, a despeito das

ausências;

11,14.11, Em nâo sendo o caso de se aplicar pelo critério acima (da Lei

Complementar no 123/06), no caso de empate entre as propostas

apresentadas, a COMISSÃO DE LICITAÇÁO poderá solicitar dessas a

apresentâÉo de novas propostas fechadas. Caso os novos valores

apresentâdos sejam novamente iguais, será rêalizado sorteio;

Assin urô
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11.14,10. Após o ,iulgamento e a classificaÉo final das propostas, caso o

licitante detentor do menor preço sêja Microempresa (ME) ou Empresâ

de Pequeno Porte (EPP), havendo alguma restriÉo na comprovaçáo

de sua regularidade Íiscal, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco)

dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularizaçáo da

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de

eventuais certidÕes negativas ou positivas com eÍeito de certidáo

negativa;
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11.11,12. Concluída a verificâÇâo da conformidade das Notas Finais, a

COMISSÃO DE LICITAÇÃO anunciará a empresa vencedora,

considerendo aquela com a maior Nota Final - NF, e dará

prossêguimento para a abertura e avaliaÉo dos Documentos de

HabilitaÉo.

í2. Do enceramonto

í2.1. Analisadas e julgadas as propostas e documentos de habilitação, tem-se por

exaurido procedimento licitatório, em não havendo recursos edministrativos (ou

decididos estes) o processo será encerredo e encaminhedo à autoridade

superior, quê poderá:

í2.í.í. Determinar o retorno dos autos para saneamento dê irregularidades que

forem supríveis,

í2.í.2. Anular o procedimento, no todo ou em parte, por vício insanável;

í2.í.3. Revogar o procedimento por motivo de conveniência e oportunidade,

desde que devidamente justificado, ou;

í2,'1./í. Adjudicar o objeto e homologar a licitaÇao em ato único e encaminhar

os aulos âo órgão requisitante/inte[essado para que esse convoque o

adjudicâtário para assinatura da Ata de Registro de Preços.

12.2. Encerada a licitação, e COMISSÃO DE LICITAÇÃO divutgará os atos de

adjudicação do objeto e de homologaÉo do certame, convocando-se para a

lavretura dos competentes Termos e Atas, conforme o caso.

'13. Dos recursos administrativos

í3.1. Das decisões da COMISSÂO DE LICITAÇÃO caberão os recursos administrativos

previstos na Lei do RDC sendo que o procedimento licitatório possui fase recursal

única, que se seguirá à habilitaÉo do vencedor.

í3.2. Na fase recursâ|, serão analisados os recursos referentes ao julgamênto das

Propostes Técnicas e Propostes Comerciais, Habilitaçáo ou inabilitaçao.

í3.3. Os licitentes que desejarem recorrer em Íace dos atos do julgamento dã proposta

ou da habilitrÉo deveráo manifestar imediatamente, após o término de cada

sessão, a sua intenção de recorrer, sob pena dê preclusão.

Ru. Com.íd.doÍr6a Cr<ia 774 - Saud.de BohJ.r!r, touro Âl t. - VtC, CEI )7 5\ 1.412 / / Ía,. (15) 1025.t500 // .rp.ríg_gpvbr
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13.4. As razões dos recursos deveráo ser apresentadas no ptazo de cinco dias úteis

contado a pertir da datâ de intimaÉo ou da lavratura da ata, conforme o câso.

í3.5. O prazo para apresentaÉo de contrerrazóes será de cinco dias úteis e comeÇará

imediatamente após o encerramento do prazo das razões recursais.

í3.6. É assegurado aos licitantes obter vista dos elêmentos dos autos indispensáveis à

defesa de seus interesses-

13.7. Nâ contâgem dos prazos exclul-se o dia do início e inclui-sê o do vencimento

í3.8. O recurso será dirigido à âutoridede superior, por intermédio da autoridade quê

praticou o ato recorrido, que aprecrará sua admissibilidade, cabendo a esta

reconsiderar sua decisão no prazo de cinco dias úteis ou, nesse mesmo prazo,

fazàlo subir, devidamente informados, devendo, neste caso, â decisão do recurso

ser proferida dentro do prazo de cinco dias úteis, contado do seu recebimento,

sob pêna de apuração de responsabilidede.

13.9. O ecolhimento de recurso implicará invalidaÉo apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.

í4. Do prazo contratual

14.1, O grczo de vigência do contrato dar se á de acordo com a especiÍicade de cada

ativo a ser locedo conÍorme abaixo, contados a partir da expediçáo da Ordem de

SeNiço lnicial.

í4.í.í. lluminaçáo públice: '11 anos sendo I ano para execuÉo da eficientizaÉo

e 10 enos para locaçáo dos ativos.

'14.í.2. lluminaçáo de prédios e espaços públicos: 10 anos sendo 1 ano para

execuçáo da eficiêntizaÉo e I anos para locaÇáo dos ativos.

í4,í.3. Usinas Solares de mini e micro geração: '16 anos sendo 'l ano para

implanteÉo das usinas e '15 anos paÍa locâÉo dos ativos.

14.2. O prazo dê vigência da locâÉo será iniciado a partir da entrega dos ativos para

locaÉo sendo definido os marcos contratuais durante a elaboraÉo dos projetos

básico e executivo.

í4.3. A emissão de Ordem de ServiÇo a ser êmitida pela prefêitura ou órgâo ederente à

ass

Ruã Com.nd.do.J6ê 6rci., 774 - Sed..L 3od J.r!t, Pouro 
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ate concederá autorizaÉo para inÍcio dos trabalhos de construção, instralação e

fornecimento dos bens, bem como definirá prazo para entrega dos equipamentos

a locaÉo

í4.t1. Ao final da vigência contratual, os ativos locedos seráo reveÍtidos para o
patrimônio do Município Contratante, sem qualquer ônus além dos previamente

ajustados em virtude da locaÉo.

í4.5. Na hipótese de o município contratante optaÍ pelo pagamento à vista do material a

ser instalado, conforme anteprojeto em seu Apêndicê H - Planilha de Ouantidades

de Referência, o przvo de execuÉo contratual será de í2 (doze) meses

consecutivos, contados a partir da expediÉo da Ordem de Serviço lnicial, Íindo o

quâl os bens serão imediatamente revertidos ao patrimônio público.

í5. Da garantia contratual ê seguros

As previsóes relacionâdas e garantia e seguros são aquelas descritas no Anexo V -
Minuta do Contrato, deste Edital.

í 6. Gestão e fiscelização do contrato

Os procedimentos básicos que nortearão a gestão ê fiscelizâÉo do contrato que vier a

ser lavrado entrê as prêfeituras e a licitente estalo descritos no Anexo Vl - Gestão e

Fiscalizaçáo, deste Edital.

í 7. Dispoeiçóes sobrc a execução do contrato

As disposiçóes para execuÉo do contreto â ser firmado pelas prefeituras com a licitante

vencedora do certame estão descritas no Anexo Vlll - Disposiçóes Sobre â Execução

do Contrato, deste Edital.

í8, Dos pagamentos

í8.í. Eventual contratada será remunerada mensalmente a pertir da efetiva

disponibilidede dos equipamentos locados ao Município (entrega parcial ou

total), em conformidade com o Valor Mensal de Locaçáo indicado na Proposta

Comercial.

í8.2. O pagamento oconêrá epós disponibilizaÉo mensal de note fiscâl/fatura pelo

Contratado-

18.3. Caberá ao MunicÍpio a conferência de conÍormidâde do documento em relaçáo

Rua Come.d.doíJora Cd<r., 77a ' 5rud.dê 3ôm.l€tur, Pouro Alê9r., MC. Ct? l7t5l.4a2 // Í.t. (t!) ,O2t t5OO //M.r
25
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aos bens locados. A confêrência devêrá ser Íealizada em até 10 (dez) dias

conidos a partir da disponibilizaÉo da Nota/Fatura.

19. Do reajuste de prêços

í9.í. Os preços unitários ofertados na Ata de Registro de Preços, bem como os preços

dos Valores Mensais de LoceÇão, deverâo ser reajustados anualmente

considerando a data base de dezembro de 2022, mediante a maniÍestação da

parte interessada, nos termos previstos na Minuta de Contrato (Anexo V).

í9.2. O reajuste anual para os contralos oriundos da Ata de Rêgistro de Preços dar-se

á pela fórmula apresentâde abaixo considerando a data base da estimativa de

preços, ou seja, como dezembro de 2022.

({o,s) , rrce t + (o,s) x REAJUSTE DAsTARIFAS DE ENER;TA)

TARIF AS DE ENERGIAs

20. Das obrigaçõ€s da adiudicatáÍia

20.'1. Além das obrigaçoes legais e regulamentares, obriga-se a licitante a cumprir todo

esse lnstrumento Convocatório e seus anexos, destacando.se aqui âs exigências

constantes do Anexo Vlll - Disposições Sobre a ExecuÇão do Contrato.

20.2. A adjudicatária terá o prazo de eté 7 (sete) dias úteis, após formalmente

notificâda, para assinar a Ata dê Rêgistro de Preços, que obedecerá ao modelo

que se encontra previsto no Anexo lV - Minute da Ata de Registro de Prêços,

deste Edital, podendo tel p@zo ser prorrogado uma única vez, poÍ igual período,

quando solicitado pela adjudicatária durante o seu lranscurso, desde que a
justificativa seja aceita pela AMESP.

20.3. Por ocasiáo da assinâtura da Ata dê Registro de Prêços, a licitante deverá

apresentar os documentos de constituiçáo do consórcio de empreses, se o caso.

20,4. Se a adjudicatária náo assinar o instrumento obrigacional no prazo estabelecido

no subitem precedente, estará sujeita às penalidades previstas neste Edital;

20.5. Se a Contratante relevar o descumprimento no todo ou em parte de quaisquer

obrigaçôes dâ licitante adjudicatária, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de

qualquer modo afetar ou prejudicar essas mesmas obrigaçóes, as quais

permanecerão ineltêradas como se nenhume omissáo ou tolerância houvesse

' Oata base d6zêmbío c,e 2022.

Arso<iàçào dos Muni.ipios dâ Micô.rêgiào do Médiospu(ài
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20.6. É facultado à AMESP, quando a licitante ad,udicatária não cumprir as condiçÕes

dêste Edital e seus Anexos, não assinar o Contrato ou não aceitar ou retirar o

instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidas:

20.6.í. Solicitar a revogaçáo da licitaçáo, sem prejuízo da aplicaÉo das

cominaçôes previstas no art. 47 da Lei no 12.46212011e neste Edital;

20.6,2. Convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificaÇão, para a

celebraÉo do Contrato nas mesmas condiçóes ofertadas pelo licitante

vencedor;

20.6.3. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contrateÉo nas mesmas

condiçÕes ofertadas pelo vencedor, a AMESP podêrá convocâr os

licitantes remanescentes, na ordem de classificaÇáo, para a celebraÇáo do

Contrato nas condiçóes oÍertada por estes, dêsde que o respectivo valor

se,ia igual ou inferior ao orçamento estimado para a contrataÇáo, inclusivê

quanto âos preços atualizados nos termos deste Edital.

21. Da3 6ançõe8 administraüvas

21.1. FicÂtá impedido de licitar e contratar com a AMESP, pelo prazo de até 05 (cinco)

anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e enexos, bem como das

demais cominaçôês legais e fundamentada defêsa, o licitante que:

2í,1.í. Se rêcusar a retirar a nota de empenho ou a assinar o Contrato, por um

perÍodo de 05 (cinco) dies úteis contados do vencimento do prazo para

retirada ou assinatura, inclusive nas hipóteses previstas no parágrafo

único do art.40 e no ert. 41 da Lei no 12.46i,2011

21.í.2. Apresentar documento falso;

2í.í.3. Convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, atrasar ou

ense.iar o retardamento na execuÉo do seu objeto, por um período de

05 (cinco) dias úteis contados do vencimento do prazo para início da

execução do objeto sem motivo justificadol

2í.í.4. Nâo mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato

superveniente, devidamente justifi cado;

@',
Assinàtur â
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21.í.5. Fraudar a licitaÉo ou praticar atos Íraudulentos na execuÉo do

ContÍato;

2í.í.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; ou

2Í.Í.7. Der causa à inexecução total ou parcial do Contrato.

2í,2. As sançÕes administrativas, criminais e dêmais regras previstas no Capítulo lV

da Lei no 8.666/93, aplicam-se subsidiariamente a esta licitâçáo e ao Contrato

deconente.

2í.3. Será assegurado à contrâtâda o direito da ampla defese e do contraditório

previstos em nossa Carta Magna, em face:

21.3.1. Da rêscisão do contrato, nas hipótêses previstas no inciso I do art. 79

da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993;

21.3,2, Da aplicação des penas de advertência, multa, declaraÇáo de

inidoneidade, suspensáo temporária de participaÉo em licitaÉo e
impedimento de contrâter com a administração pública.

22. Da matriz de riscos

22.1. A Malriz de Riscos é o instrumento que possui o objetivo de definir as

responsabilidades do Contratante ê do Contratado na execuÉo do contrato,

conforme Anexo Vll - Matriz de Riscos, deste Editâ|.

22.2, A contratada é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos

relacionados ao objeto do ajuste, que lhe tenham sido atribuídos na matriz de

riscos.

22.3. Sempre que etendidas as condiçÕes do contrato e mantidas as disposições da

matriz de riscos, considera-se mantido seu equilÍbrio econômico-Íinanceiro.

22.1, A conlralada somente poderá solicitar a recomposiÉo do equilíbriô econômico-

financeiro nas hipóteses excluídas de sua responsabilidade na matriz de riscos.

22,5. Os casos omissos serão objeto de análise acurada e cíiteriosa, laslreada em

elementos técnicos, por intermédio de processo administrativo pe[e apurar o caso

concreto.

23. Oas disposiçôB Íinais

RuaCom.ídâdo.Joié G&d., 77a - sad.d.8omJ.3us, Pouro Â1.9.e - MC. CEp lTttl 442 // T.t. (lt) l02t ttOO
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23.1. Lavrar-se-áo atas das sessóes realizadas que, dêpois dê lidas e aprovadas, seráo

assinadas pela AMESP e entregue aos participantes.

23.2. Os demais atos licitatórios seráo registrados no processo da licitaÇão

23.3. A licitante deverá examinar detidamente as disposiçóes contidas neste Edital e

seus Anexos, uma vêz que a simples apresentaçáo da Proposta Comercial

submete a participante à aceitraÇáo tncondicionel de seus termos,

independentemente de transcriÉo, bem como representia o conhecimento do

ob.ieto em licitaçáo, náo sendo aceita alegação de desconhecimento dê qualquêr

pormenor.

23.4. A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informaÉes prestadas

e dos documentos apresentados em qualquer fase da liôiteção. A falsidade de

qualquer documento apresentado ou a inverdade das informaÇões nele contidas

impliceÉ e imediata desclassificaçáo da licitante quê o tiver apresentado, ou, caso

tenha sido a adjudicatárie, a rescisáo do instrumento contratuel, sem preluízos

das demais senÇões cabíveis.

23.5. A AMESP reserva a si o direito de revogar a presênte licitaçáo por razôes de

interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte, por vício ou ilegalidade, bem

como adiar'sine die" ou prorrogar o prazo para recebimento e abertura das

Propostas, desclassiÍicar qualquer proposta ou qualquer licitante, caso tome

conhecimento de fato que aÍete a capacidede financeira, técnica ou comercial da

licitante, sem que isto gere direito à indenizaÉo ou ressarcimento de qualquêr

netureze.

23.6. É facultâdo à COMISSÃO DE LICITAÇÃO, em quatquer fase dâ ticitaçáo, desdê

quê náo seja alterada a substância da proposta, adotar medidas de saneamento

destinadas a esclarecer informações, corrigir impropriedades na documentâçáo de

habilitaÉo ou complementar a instruÇáo do processo.

23.7. Quaisquer informaçôes, com relaÉo a este Edital e seus anexos, âlém de todas

as informaçóes, atas e relatórios pertinentes à presente licitaÉo seráo

disponibilizadas no portal de compras da AMESP

https://www.amesp.mg. gov.br/l icitacoes/.

23.8. A licitante deverá conceder livre acesso aos seus documentos e registros

contábeis, refêrentes ao objeto da licitaÉo, para os servidores ou empregados do

Rua Coh.nd.doÍ 16ê 6ú(ia. /74 - S.ud.d. Bom J.sus, Pouto al.gr. - r1t6, cat l75tl 4a2 // T.r. (35) l02t 5500 //mêrp.mg.gov bÍ
29
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órgão ou entidade contratante se isso se fizer necessário para a instrução do

procedimento licitatório, por diligenciamento.

23,9. Para dirimir quaisquer dúvidas ou questóes rêlacionadas com este Edital ou ao

instrumento contretual vinculado a esta licitaÉo, a empÍesa licitante deve se

subordinar ao foro de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, com exclusão de

qualquer outro.

24. Oos Anexos

lntegram este Edital os seguintes documentos:

> Anexo I - TeÍmo de ReÍerência - anteprojeto

Apendice A - Caderno de Diagnósticos de Engenharia;

Apêndice B - Qualidade dos Bens, Materiais, Equipamentos, Apresentação

deCertificadoseoRDC;

Apêndice C - Propostas (Tecnica e Comêrcial) e Exigências de Habilitação;

Apêndice D - Metodologia e Especificaçóes Técnicasi

Apêndice E - Cronogrâma Físico;

Apêndice F - Quadros de Critérios para PontuaÉo Técnica;

Apêndice G - Projetos Luminotécnicos por Cenários Padrões Amostrais;

Apêndice H

Referência;

Planilha de Quantidades de Referência de Custos de

> Anexo ll - Nota Técnica - justiÍicativas

> Anexo lll - Modelos

Declareçâo de cumprimento dos requisitos de habilitaçáo e inexistência de

fatos impeditivos de habilitação;

Declarâção de elaboraçáo independente da Proposta Comêrcial;

Ásso<iaçào dos Muhi.ipios dà Mi.rorregião do Mêdio Spu.ai

Rua Comêndador Josê C &cia, 774 - Sâudade Bom lêsús PouroAleqrê - Mc, CEP l7t!l442 // Têl (j5)lO2j-5500
30

Apêndice I - Modelegem Econômica e Financeira.
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Carta de ApresentaÉo dos Documentos de HabilitaÉo;

Quadro de Pessoal Técnicoi

DêclaraÉo dê Enquadramento como ME/EPP;

DeclaraÉo de Ausência de Emprêgo de Menores;

DecleraÉo de Vistoria aos Locais dos Serviços;

Declaraçáo de Abstenção de Visita Tecnica;

Modelo de ApresentaÇão da Proposta Comercial;

Declaraçáo de Garantia

> Anexo lV- Minuta da Ata de Regisúo de Prêços

Anêxo V - Minuta do Contrato

Anêxo Vl - Gesülo e Fiscalização

Anexo Vll - Iúatriz de Ríscos

Anêxo Vlll - Disposições Sobre a Execução do Contrato

Anexo lX - Tê]mo de Cessão para locação

Pouso s 15 de fevereiro de 2023

Franco
CPL

À$ocii(ào dot Muni<ipios dà MkroíêgiÀo do Médio Spu<ai

RuÀ Com.n.lado. loté Gard., / 74 - sàudàd. Bom J6us, pouro Al.9,. - MC, CEP 17551 ,t,12 // I.l. (15) 1025.5500 //ú.rp.mg.gov br
31
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Anexo I

TERMO DE REFERÊNCIA. ANTEPROJETO

Termo de Referência - anteprojeto para execuÉo de soluÉo integrada que compreenda a

elaboração de projetos básico e exêcutivo para a melhoria da eficiência energética do parque

de iluminaÉo pública e de espaÇos públicos, bem como a instalaçáo de sistêmas fotovoltaicos

conectados à rede elétrica, para os municípios consorciados à AMESP, incluindo a execução

dos serviços e obras, substituiçôes e instalaçóes, com Íornecimento de materiais e

equipamentos necessários e suficientes para a entrega do objeto em perfeito Íuncionamento,

via locaÉo com reversáo dos equipamentos ao Município ao Íinal do contrato.

Rua Cohê.d.dorJôsê Cüda 77a - sed.de 8omJ.tur, Poúo - il6. CÊP 3755, t42 //T.1. (15)1025 t500 //amtp.mq.gov.bÍ

,a

/



*,. 4730

ss naturâ

E

to
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6

6

6

6

7

7

8

9

9

I

1.1 . DeÍinição ......3
......3
......4

5

6

1.2. Especificação

í.3, Diagnóeticos de engenharia

3. Condiçôes de execução......

3.'1. Local de entÍega

3.2. HoÍário de entrega .. .

3.3. Forma de entrega.

3.4. Garantia do objeto ...

Critérios de recebimento do objeto...........

Acêitabilidadê da proposta

7. Obrigaçóes.

7 .1. Da adjudicatária

7.2. Das obrigações da AMESP e doE iilunicípios Consorciedos..

8. CondiçÕes de pagamento 12

í 1. Autorização competentê í3
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í.í. Definição

Rêgistro de prêços para eventual contratação de pessoa jurÍdica ou consórcio de

empreses para execuçáo de soluÉo integrada que compreenda a elaboraÉo de

projetos básico e executivo para a aquisiçáo de ativos, destinados à eficientizaÉo

de energia, conforme especificaçóes contidas neste Anexo 1 - Termo de Referência

- anteprojeto, seus apêndicês e demais êstudos técnicos que integram o

procedimento.

1.2. Especificação

A sduÉo integrada objetivada compreenderá a elaboraÉo de pro.letos básico e

executivo, para a aquisiÉo de ativos, destinados à melhoria da eficiêncie ênergéticâ

do Parque de lluminaçáo Públice ê de EspaÇos Públicos, bem como a instalaÉo dê

sistemas fotovoltaicos conectados à rede elétrica, para os MunicÍpios consorciados

à AMESP, incluindo a execuçáo de serviços e obras, substituições e instalações, com

Íornecimento de materiais e equipamentos necessários e suficientes para a entrega

do objeto em perfeito funcionamento, podendo ser Í@lizado através da Locaçáo de

Ativos, com reversão dos equipamentos ao Município, ao final do Contrato, via Ata

de Registro de Preços, com meterial instaledo e medido, conforme especificações

contidas no presente documentos.

As especificaçôes do ob.ieto, bem como as demais inÍormaçóes necessárias para o

bom entendimento desse procedimento se en@ntram dêtalhadas neste documento

e nos seguintes apêndices:

Apêndice B - Oualidade dos bens, Materiais, Equipamentos, Apresentaçáo de

Certificados e o RDC;

Apêndice C - Das Propostas (Técnica e Comercial) e Exigências de Habilitação,

AÉndice D - Metodologia e Especificações Técnicas;

AÉndice E - Cronograma Físico,

Apêndice F - Ouadros de Critérios para Pontuaçáo Técnica;

I
FL5.
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A.§o.iàçÃo dos Munkrpaô3 dà Microrrêgiào do Mêdio Spucaí
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AÉndice A - Caderno de Diagnóstico de Engenharia;
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Apêndice G - Projetos luminotécnicos por Cenários Padrões Amostrais;

Apêndice H - Planilha de Quantidades de Referência dê Custos de Referência;

Apêndice I - Modelagem Econômica e Financeira.

Tabela I - Resumo dos dados dos municípios consorciados

Fts.:

sln

Município

Espaço3 público3 - ÍariÍa 83 (RS 0,8í981 lluminaçáo públicá -ÍaÍiÍa BulA (RS 0,4663')

Pontoa
eatilnrdoo dê

ilumlnâçto
doa êsprçoa

público.

PoLnclal de
uainas
solaroa

íotovott!icag
para olpaçol

públicor

Ponlo§
de lP

Con!umo
médio menaâl

(médi. í2
m€5ea)

Rêduçâo
oíimada

do
conrumo

eíeÍg&lco

Polencial de
usina3
solarc3

Íotovoltâicâs
para encrgia

temane6cente
dâ lP aÉs

êíicienlização

Àndradas 3.867 36.187 kwh 281 kwp 289.351 kwh 650/ô 844 kwp

Bandêira do
Sul

2.114 8.672 kwh 72 kwp 29.v2 kwh 570/a 105 kwp

3.885 38.092 kwh 2.4U 133.803 kwh 630/a 413 kwp

15.734 kwh 109 kwp 1 .109 37.996 kwh 450k

16.942 kwh 121 kwp 1.711 68.832 kWh 52'/o 275kWp

Camanducaia 6.810 i2 567 kwh 308 kwp 3.477 145.300 kwh 557 kwp

Camp€strê 17.631 kwh 127 kwp 1.617 72.961 kwh 59a/o 249 kwp

Carmo da

Cachoeira
1.309 6.385 kwh 1.260 48.296 kwh 530/o 189 kwp

ConceiÉo
dos Ouros

1.922 8.977 kwh 58 kwp 1.630 74.069 kwh 590/a 253 kwp

Congonhal 3.076 13.995 kwh 2.039 83.664 kWh 48v. 363 kwp

Espirito Santo
do Oourado

1.218 6.092 kwh 39 kwp 23.013 kwh 370k 121 kwp

Estive 2.677 24.987 kwh 208 kwp 1.150 55.191 kwh 590/"

lnconfidêntês 1.4'16 6.217 kwh 37 kwp 1.076 44 672 kvlh 410/o 22O kwp

4
Rua Com..d..tor J6é C.ÍclÀ 774 - sãud.d. 8omJ.rúr, Poúro - l/E, cEP 

'7551142 
// Í.1 (lt) 1025 5500 //.mip.ms.9ov.br
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í.3. Diagnósticoa de engênharia

Os diagnósticos de engenharia dos municípios consorciados foram utilizados como

referências para os dados que compôem este Termo de Referência. A Tabela 1 a

seguir apresenta sumariamente os dados leventados.

ConSumo
médlo

menSal
(médir í2

mêaoa)

5.008

724

Bordâ da Mâta 288 kwp

Bueno
Brandão

2.670 174 kwp

Cachoêira dô
Minas

3.22A

36 kwp

183 kwp
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Municipio

Espaço8 público3 - Târifâ 83 (R10,8'198') lluminação pública -Íariía B.íA (RS 0,ó663')

Ponto3
6ümadoa de
ilumin.çáo

doa eapâco6
públicoa

Consumo
médio
menSal

(média í2
m€§es)

Potsncial dê
ulinâa
30larua

fotovoltilcaa
prll 6paçoa

públicos

Pontos
do lP

Consumo
módio monaal

(médit í2
me!e!)

Redução
ô3timâdá

do
consumo

onGrgólico

Potêncial dê
u6ina3
30lates

íotovoltaices
parà energia

naír!nêscsnte
d. lP âÉs

êficientizáçáo

lpuiunâ 1.317 8.786 kwh 59 kwp 912 53.636 kwh 650k 156 kwp

Jaculinga 136.676 kwh 1.068 kwp 4.265 214.654 kwh 58Vo 751 kwp

Monte Sião 11.379 66.524 kwh 506 kwp 3.727 215.628 kwh 654/" 629 kwp

Natéroa 1.568 10.624 kwh 69 kwp 29.299 kWh 112 kwp

Paraisó@lis 27.032 kwh 191 kwp 2.897 142.011kwh 54% 544 kwp

Poço Fundo 3.600 122 kWp 1.698 79.993 kwh 600/" 267 kwp

Santâ Ritâ do
Sápucai

11.322 463 kwp 5.257 274.422 kwh 600/o 900 kWp

São Bênto
Abadê

1.027 7.116 kwh 58S '12 672 kwh 140/o 91 kwp

São João da
Mata

1.690 8.517 kwh 409 23.570 kwh

Sáo Sebestião
da Bela Vista

2.679 54.926 kwh 436 kwp 645 28.717 kwh 550/õ 108 kwp

Senádor
AmaÉl

14.072 kwh 101 kwp 693 29.628 kwh 111kwp

Senador Jcé
Bênto

1.127 5.516 kwh 38 kwp 322 12.662 kwh 39% 64 kwp

Tocos do Moji 2.717 9.385 kwh 595 25.017 kwh 520k 100 kwp

Turvolánd€ 1.024 4.290 kwh 759 23.82S kwh 430/. 113 kwp

Íotais 94.810 52.,178 kwh 5.0'í3 kwp 47.368 2.267.8321kwh Mária 58% 7.969 kwp

' Tanfu média, com impGto

Os relatórios do diagnóstico de engenharia encontram-se detalhados por município

no Apêndice A deste documento.

Âsrciaçào d6 Muni(!pio' dà Mi.rorrôqião do Mêdio Sp!(ôi

Rua Coô.ndado.Joié Gà.(i., 774 - saldâdê BomJêrúr, Pouro 41.9.€ - MC, CEP l75il 442 // Í.1. (ls) 1025 tt00 //mcsp mg.sov.bÍ

9.163

750 u./o

6.099

17.410 kwh

64.126 kwh

52 kwp 640k

2.771

61 kwp

23 kwp

2. EspeciÍicaçÕ€s tácn icas

2.í. As especificaçoes técnicas para 6 lumirÉrias LED, módulos, inveÍsqes e deÍnais

equipamentos a serem úllizados nesse processo se encontram detalhados no Apêndice

D deste documento.

5
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2.2. Destaca-se que a adoÉo de normas e notas técnicas (pontuaÇáo) para a realizaÇâo

do objeto da presente contrataÉo torna-se imprescindível, dada e complêxidade

técnica exigida para a execuÉo satisfatória contrataçáo, conforme apresentado no

AÉndace D.

3. Condições de exêcução

3.í. Local de entrega

Os seNiços devem ser rêalizados nos territórios dos municípios consorciados à

AMESP. No momento da contratação caberá ao Município Contratante informer de

forma clara e objetiva os locais de entrega.

3.2. HoÍário de entrega

Considerando o tipo de serviço, não se aplica um horário de entrega previamente

estabelecido, apenas os serviços prestados dentro do ambiente das prefeituras e

outros prálios públicosque devem obedecer aos horários de funcionamento de cada

órgáo.

3.3. Forma dê entrega

A entrege acontecerá em parcelas conforme previsto em cronograma.

3.4. Garantia do obiêto

3.4.í, A CONTRATADA deverá se comprometer a prêstar e garantia mínima

estabelecida nas especificaçóes técnicas dos bens (matêriais, equtpamentos

e produtos - conforme modelo DeclaraÉo de Garantia - Anexo lll) e serviços,

ou pelo prazo fornecido pelo febricante, se superior.

3.4.2. A CONTRATADA deverá garantir a plena opêracionalidade dos ativos em

sistema durante todo o prazo de locaÇão. A garantia de opereÉo não se

confundirá com a manutençáo a ser exercida pelo CONTRATANTE.

3.4.3. O inÍcio do período de gaÍantia dar-se-á na data de emissão do Termo de

Recebimento DeÍinitivo dos Produtos.

3.4.5. As hipóteses de exclusão da garantia são as seguintes

6
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3.4.4. A garantia incluirá a substituiÉo/instalaçáo ou queisquer outros serviços que

se façam necessários pãre o pleno funcionamento dos ativos.
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3.4.5.2. Rompimento indevido de eventuais lacres de garântiâ dos produtos;

3.4.5.3. Dano por açóes de vandalismo e/ou avarias ocasionadas por

abarroamento ou impecto direto ou indireto que atinja a caracterÍstica

construtiva dos equipamentos.

3.4.6. A movimentaÉo dos produtos entre unidâdes da CONTRATANTE efetuado

com recursos próprios NÃO exclui a garantia.

3.4.7. É de responsabilidade da CONTRATADA o ônus da prova da origem das

Íalhas

3.4.8, A CONTRATADA será responsável por efetuar a qualquer tempo, dentro do

prazo de garantia, e sem ônus para a CONTRATANTE, a substituiÉo dos

produtos objetos deste Termo de Referência, quando os mesmos

apresentarem defeitos de fábrica ou divergência em relaÉo às especiÍicaçóes

exigides.

3.4.9. A substituiÇáo dos produtos, caso seja necessária, deverá ser efetivada em

até 20 (vinte) dias úteis, contados da comunicaçáo realizada pela

CONTRATANTE.

4. Cronograma Íisico

4,'1. O cronograma ffsico se encontra detalhado no AÉndice E dede d@rÍnêÍo.

5. Critédos de rccêbimênto do objeto

5.í. Executado este instrumento, seu objeto será recebido em caráter provisório ou

definitivo, observados, no que couber, os artigos 73, 74, 75 e 76 da Lei no 8.666/93.

5.2. Após a conclusáo das obras de instalaçáo, deveráo ser realizados testes nos novos

equipamentos e instalaçÕes, ocasiâo em que a prêfeitura emitirá o termo de

aceitaÉo das conespondentes benfeitorias. O objeto do Contrato será recebido pelo

servidor responsável pelo atesto, na forme da lêgislaÉo, nas seguintes condiÇóes:

5.2.1. Recebimento provisório, para efeito de posterior verificaçáo da conÍormidade

dos bens/serviços com as especificações exigidas;

7
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3.4.5.í. Os danos provocados por imperÍcia ou negligência dos usuários;
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5.2.2. Recebimento deflnitivo após a verificaÉo da quantidade e da análise

atestando a qualidade dos benyserviços e sua consequêntê acêitação pela

administraçáo.

5.3. O recebimento provjsório ou dêÍinitivo do objeto não exime a CONTRATADA da

responsabilidêdê pelos vícios que poss.l apresenter, bem como da indenizaÉo que

porventura se originar de tais vícios.

5. Aceitabilidade da proposta

6.í. Para a verificaÉo da qualidade dos bens, materiais, equipamentos e afins, a

proposta deverá corresponder aos requisitos técnicos exigidos, apresentando-se

certificaÇóes, laudos e demais que constam do detalhamento do objeto, conÍorme

ApêndiceB,CeD.

6.2. A licitante classiflcâda com a melhor Nota Final deverá fornecer, êm um prazo

máxlmo de 15 (quinze) dias uteis contados da data da sessáo dê julgamento,

amostras para os itens de maior relevância, conforme as especificações contidas em

sua Proposta Comercial, detalhadas e sêguir:

a) Ume emostra de cada luminária pública (itens 1.1.1 a 1.1 .6 da Planilha de

Quantidades de Referência - Apendice H);

b) Uma amostÍa de cada luminária retangular de sobrepor (itens 1.2.2 a 1.2.5 da

Planilha de Quantidades de Referência - Apêndice H);

c) Uma amostra dos projetores LED ofertados para iluminaÉo de espaços públicos

(item 1.2.18 e 2.1 .2 da Planilha de Quantidades de Referência - Apêndice H);

d) Uma amostra de lâmpada LED ofertada parã iluminaçáo pública (item 2.1.3 da

Plenilha de Quantidades de Referência - AÉndice H);

e) Uma amostra referente a luminária solar autônoma (não será necessária a

apresentaÇão dê amostra do poste de aço que compôe esse item) (item 2.2.,1 da

Planilha de Quentidades dê ReÍerência - Apêndice H), e;

0 Uma amostra da luminâria UVC (item 2.2.2 da Planilha de euantidades de

Referência)

8
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As amostras deveráo estar embaladas em caixa de papelão identificadas com

etiqueta contendo: razáo social da licitante, marcâ e modelo da luminária/proletor.

O modelo das amostras entregues deverá ser exatamente o mesmo que consta na

resp€ctiva Proposta Comercial. Caso seja omitida alguma das informeÇôes

exigidas, a amostra não será recebida, por impossibilidadê de sue associaçáo com

o objeto.

A análise das amostras será efetuada pelo corpo técnico da AMESP e/ou

consultoria técnica especializada de terceiros que posteriormente emitirá parecer

de aprovaÉc/reprovação das mesmas.

Caso a licitante classificada com a melhor Nota Final, não entregue as amostras

solicitadas, ou as apresentem de modo que uma ou mais não etendam às

especificaçóes técnicas descritas no Apêndicê D - Metodologia e EspeciÍicações

Técnicas, a mesma será REPROVADA, passando-se a análise paía o segundo

colocado e assim sucessivamente.

Em sêndo eprovadas as amostÍas, a licitante dassmcada com a mêlhor Nota Final

será declarada vêncedora do certame e ficaÉ obrigada a fornêcer os produtos

ofertados nas mesmas condiçôes apresentadas, sob pena de sofrer as

penalidades previstas no Editel.

As amostras deverão ser êntregues na sede da AMESP, situade à Rua

Comendador José Garcia, no 774, Baino Bom Jesus, Pouso Alegre/Mc, CEP:

CEP:37.550-000, no hoÉrio de 08:30 às 10:30 e de 13:30 às 16:00 horas.

7. Obrigaçôo3

7.í. Oa adiudlcatária

7.1.í. Além das obrigêgóes legais, regulamentares e das demais constantes do

lnstrumento Convocatório e seus anexos, e outras que venham a ser

estabelecidas em contrato, obriga-se, ainda, a licitante â:

+
As5inatuÍã
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7.1.1.1. A adjudicetária terá o prazo de até 5 (cinco) dias útêis, apos

formalmentê notificeda, para assinar a Ata de Registro de PreÇos,

que obedecerá ao modelo apresentado no Anexo lV - Minuta da

Ata de Registro de Preços, deste Edital, podendo ser prorrogado

uma única vez, por igual período, quando solicitado pela

adjudicatária durantê o seu transcurso, desde que a justmcativa seja

aceita pelâ prefêitura municipal;

7.1.1.2. No mesmo prazo do subitem enterior a detentora da ARP deverá

assiner, quândo mnvocada, o Contrato firmado com os municípios

que mntraterem os serviços, conÍorme modelo apresentado no

Anexo V - Minuta do Contrato, deste Edital.

7.1.1.3. Se a adjudicatária náo assiner a Ate de Registro de Preços dou o

instrumento contratual no prazo estabelecido no subitem

precêdênte, estará sujeita às penalidades previstas no Edital;

7.1.1.4. Se a CONTRATANTE relevar o descumprimento no todo ou em

parte de quaisquer obrigações da licitrante adjudicatária, tal fato nâo

poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou preJudicar

esses mesmas obrigaÉes, as quais permanecerão inalteradas

como se nênhuma omissão ou tolerânciâ houvesse ocorrido;

7 .1.1.5. É facultado à AMESP, quando a licitante adjudicatária não cumprir

as condiÇõês do Edital e seus anexos, não assinar a Ata de Registro

de Preços ou não aceitar ou ainda retirar o insfumento equivalente

no prazo e condições estabelecidas:

7.1.1.5.1. Solicitar a revogaçáo da licitaÉo, sem prêjuízo da

aplicaçáo das cominaçóes previstas no art. 47 da Let no

12.46212011 e neste Edital;

7,1,1,5.2. Convocar os licitantes remanes@ntes, na ordêm de

classificeção, pa[a a celebraÉo do Contrato nas mesmas

condições ofertadas pelo licrtante vêncêdo(

Âridià(Àodos Munn'pio! d. Mnro'êg'ãodo M.diôspu

RuáCotundàdorlotaCrdÀ774-S&dade8ôol.eue,PoutoAl.9í.-MC,Ct?t755l.aa2l/Tet.(19)10255500//.tpm9.9ovbí
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7.1.1.6. Na hipótêsê de a adjudicatáía nâo atender à convocação pare

assinatura da ARP, a AMESP podeÉ convocar os licitantes

Íemanescentes, ne ordem dê classificaÉo, para a celebraçáo da ARP

nas condiçóes obrtada por estês, desde que o respeclivo valor seja

igual ou inferior ao oÍçarÍênto estimado pâl:l a contráaÉo, inclusive

quanto aos prêços atJalizados nos termo§ do Edital;

7.',l.1.7.

7.2. Des obrigaçôes da AMESP e dos Municípios Consorciados

7.2,1. Além das obrigações legais, regulamentares ê das demais constantes deste

Instrumento Convocatório e seus anexos, obriga-se, ainda, a

CONTRATANTE a:

7.2.í.1. Receber o objeto no prazo e nas condições estabelêcidas no

Edital e seus anexos;

7.2.'1.2. lndicar à CONTRATADA o local para execuÉo dos serviços

de troca ou instalaçáo dos produtos, dêvendo conceder à

CONTRATADA o direito de uso dos e equipamentos públicos,

inclusive imóveis, necessários para execução do contÍato;

7.2.í.3. Garantir que o imóvel onde seráo construídas as Usinas

permanecerão livres e desimpedidos de qualquer ônus

durante toda o perÍodo de locaÇão dos bens, de modo que

receirá somente sobre a CONTRATADA todos os eventuais

prejuízos deconentês de elteraçóes na situeçáo do imóvel.

7.2.í.4. Conceder à CONTRATADA o livre acesso aos imóveis

públicos ondê serão instalados os produtos contratados,

inclusive para fins de fiscalizaçâo pela CONTRATADA após

a instaleÉo ê para realizaçáo de reparos em garantia;

Rüa Comêndador .t6ê c:r.r.. 77.r - S.dad. 8om J.3 ur, Pouro At.qr. - ric, Ctp .179 t I .112 / / Í.t \aS) jO2\.ttOO / /
11
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A CONTRATADA será responsável pela oconência de eventuais

prejuízos em virtude de sua omissão na verificâÉo dos locais de

instalaÉo e execuçáo dos serviços, no caso dessa ter optado pela

nâo realizaÉo da Visita Técnica ,n /oco.
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7.2.í.5, Não realizar qualquer alteração nos equipamentos instalados,

nem nos imóveis onde serão construÍdas as usinas, até que

os ativos se.iam efêtivamênte revertidos ao Município, sem

expressa ciência e anuência da CONTRATADA, vez que tais

modificaÇões poderão acaÍÍetat em prejuízos ao

funcionamento dos bens.

7.2.'1.6. Verificar a conformidade do objeto recebido provisoriamente

com as especificações constantes no Edital;

7.2.í.7. Comunicar a CONTRATADA, por escÍito, sobre imperfeiçôes,

falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para

que seja substituído, reperado ou conigido durente o período

de gerantia de operacionalidâdê;

7.2.í.8, Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigaçóes da

CONTRATADA atrevés de comissáo ou de servidor

especialmente designado, conforme o caso;

7.2.1.9. Propiciar à CONTRATADA todos os meios que esteiam à sua

dispciÉo para a boa execuÉo do ajuste e prestar as

lnformações que sejâm solicitadas pârã tal fim;

7.2,í.í0. Efetuar o pagamento no valor conespondente ao íornecimento

do objeto, no prazo ê foÍma previstos em lei, aplicando-se aqui,

supletivamente, as regras de pagamento previstas na Lei

8.666/93;

8, CondiçõB de pagamento

8.í. O valor da contreprestaÇáo a ser pega mensalmente pelo Município CONTRATANTE

é representado pelo Valor Mensal de LocaÉo (VML), válido para o período

contratual, que remunera a CONTRATADA.

8.2. O valor mensal da locãÉo a ser pâgo, segundo proposta da CONTRATADA, sêrá

suficiênte para a remuneraÉo de todos os investimentos realizados pela

CONTRATADA e quando do advento do termo contratual, considerar-se.á que esses

investimêntos foram completamente amortizados.

12
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8.3. Até 05 (cinco) dias antes do fim do período mensal da locação, a SPE encaminhará

ao MUNICIPIO os respectivos documentos fiscais.

8.4. Quando do reajuste de preços, o pegamênto após o reajuste de preços poderá,

provisoriamente, ser efetuado com base no VML original do contreto, ceso não haja

tempo hábil para operacionalizaÉo do reajustê.

8.4.í. A diferença decorrente do reajuste será paga na parcela imediatamente

seguinte.

8.4.2. Em se tratando do último pagamento do VML, este somente será realizado

após o reajuste de preços, se houver.

9. Vigências

9.í. O prazo de validade das propostas seíá de 90 (noventa) dias.

9.2. O prazo de vigência do contrato, contados a partir dos marcos contratuiais, será de:

i) Até 132 meses em relaÉo aos âtivÕs de iluminação pública, sendo até '12 meses

para implantação da obra e até 120 meses para locação de ativos;

iii) Até 192 meses em relação aos ativos dê usinas fotovoltaicas sendo até 12

meses para implantação da obra e até 180 meses para locaçáo de ativos.

9.3. A expediçao da Ordem de Serviço lnicial somente se êfetivará após a publicaÇão do

extrato do Contrato na imprensa oficial.

í0, Autorização compêtente

A autoridade competente será re

Pouso Aleg , aos 15 de fevereto de 2023

nco
CPL
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ii) Até í20 meses em relação aos ativos dê iluminação de espaÇos e prédios

públicos sendo até 12 meses para implântação da obra e até 108 meses para

locação de ativos; e



§

ír,1'112

5in

Anexo ll

NOTA TÉCNICA - JUSTIFICATIVAS

Assuntos: trata-se de licitação cujo objetivo e o de ampliar políticas públicas relativas a

gestão, melhoria, padronizaçáo e eficiência da iluminação e geraÇão de energia pêlos

municípios.

Procêdimento (referências): PROCESSO 2212023. RDC.SRP.PRESENCIAL 01/2023

qr3o.ia(ãô d6 Muni.ipios dà Mi.rorrêqjãodo Médio spu(ài

Rúà Cooênd.dorJosê Carcla, 774 - sàudadê Boml.rur, Po{io Alêqrê - MC, CÉP 17551 4,r2 // t€t.135) 1025,5500 //anesp.ng.gov.br
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'l . Sumário êxêcutivo

A eficiência energétice e iluminaÉo pública têm sido cada vez mais encaradas como

política pública prioritárie, heja vista a importante relaÉo com a seguranÇa pública,

mobilidade urbana, bem ester da populaÉo e dêsênvolvimento sustentável.

Atêntos às tendências dê sustentebilidade, tanto ambiental quanto econômica, os

Municípios consorciados poderáo, por meio deste procedimento, promover eficiência

energética, melhorar a qualidedê dos etivos dê iluminaÉo disponÍveis e impactar

positivamente na vida dos munícipes e na preservaÉo do meio ambiente.

A baixa precisão dos cadastros dos ativos de iluminaçáo pública dos municípios também

acaba por ac€netar em faturas de energia elétrice impossíveis de serem auditadas,

impossibilitando a transparência na verificaçáo das despesas relativas a esses serviÇos.

lsso leva a concluir que há grande desperdício de dinheiro público e desconforto pare a

populaÉo frutos da Êlta de controle existente nos atlvos de lluminaÉo Pública dos

municípios.

Na iluminaÉo de vias para trafego de veÍculos motorizados, o principal objetivo é

produzir rápida, precisa e confortável visâo no período nolurno, permitindo trânsito

seguro. No caso de áreâs residenciais e vias exclusivas para pedestres, é necessário

obter niveis especÍficos de iluminância de modo a orientar o deslocamento das pessoas

durante a noite, favorecendo a sêgurança dos cidadáos.

A iluminação urbana também determina a característica da imagem noturna das cidades.

A maneira pela qual uma cidade é iluminada além de revelar sua natureza física, também

determina o uso das áreas públicas comuns durante o período noturno.

Este instrumento busca também garantir o consumo mais eficiente e econômico da

energia elétrica ê melhorar a qualidade da iluminaÉo para os munícipes e profissionais

que utilizam êdificâções e espaços públicos, destacando-se todos os prédios das

unidades de educação, saúde, secreteries de administraçâo públicâ direta, espaços

esportivos públicos, alinhando a nova iluminaÉo às exigências das normativas técnicas.

3

Arso(i.(áô doí Muni.ipiô3 dà Mi(rorrêqião do Mêdio Spu(ai
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A realidade hoje em grande parte dos municípios que integram o consórcio é de um

parque crmposto por ativos ultrapassados tecnologicamente, lâmpedes de descarga tipo

HlD, que ocasionam grande impacto ambiêntal em seu descârte constante, além do

grande consumo de energia.
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Esta açáo busca diminuir o desperdício de energia elétrica com iluminaÉo nesses

prédios e áreas extemas âdjacentes, reduzindo assim gastos desnecessários.

Com esta iniciativa, a AMESP estima uma economia de cerca de 600/o no consumo de

energia nos prédios públicos municipais, além de melhoria na qualidade da iluminaçáo e

reduçáo de custos com manutenção e com a compra recorrente de luminárias e

làmpadas ultrapassadas durante os processos de manutençáo.

Além da melhoria da eficiência energética de iluminaÉo pública e nas unidades citadas

anteriormente, pretende.se também promover a instaleÉo de sistemas de geraÉo solar

fotovoltaicos conectados à rede elétrica da distribuidora de energia a fim de tornar os

prédios de domínio dos municípios consorciados autossuficientes no consumo de energia

elétricâ.

Os investimentos em novos sistemas dê gêraÉo solar fotovoltaicos conectados à rede

deverão proporcioner a compensação de todo o consumo energético apurado em todas

as edificaçóes pertencentes aos municípios consorciados, através da metodologia

prevista na ResoluÉo Normativa No 48212012 e resoluções subsequentes da Agência

Nacional de Energia Elétrica - ANEEL.

O presente projeto abrange espaÇos públicos de atividades díspares - administrativa,

saúde e esportdlazer - o que exigirá â seleção de fornecedores câpacitados a executar

atividades específicas, mas complementares, conforme definido Termo de Referência.

Deste modo, diante dâs vantagens e necessidades elencadas, a AMESP definiu como

prioridade a modernizaÉo do parque de iluminaçáo pública, da iluminaçáo de predios

públicos e instâlaÉo de sistemas fotovoltaicos conectados à rede de seus consorciados.

2. Modalidade - critério de julgamênto - contratação

A modalidade escolhida para a presênte locaçáo com posterior reversão de bens é o
Regime Diferenciado de Contretaçáo (RDC), pelo rêgime de Contratação tntegrada

(RDC|), sendo critério de julgamento o da técnice ê preço, destinadâ eo registro de

preços para eventual conlrataçáo pelos Municípios.

2.1. Procêdimento sob a íoÍma preaencial

Conforme art. 13 da Lei Federal 
^.o 

12.462111 , as licitaçÕes deverão ser realizadas

preferencialmente sob a forma eletrônica, sêndo admitida a forma p.esencial.

Observa-se que a norma indica que a forma eletrônice deve ser utilizada de forma

Rua Com.ndãdorJosé Car.ti. 774 - Sàudàdê 3ôrlêrur, Pou!o Ahs,. -' MC. CtP 17t51.442 l/ Í.1. \1tl1025-5500 //
4
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No caso da AMESP, ainda não adotamos, ora, a realizaçáo de procedimentos na

forma eletrônica.

Ademais, a adoção da forma presencial se justifica considerando a complexidade
do objeto, de forma que a interação entre os participântes e a Amesp será
importante para a resoluçáo de questões que possam surgir no curso do processo.

Destaca- se, ainda que a forma presencial aumenta a transparência do processo,
garantindo a correçâo e a lisura da licitaÉo, reduzindo o risco de fraudes ou outros
tipos de inegularidades.

2.2. Locação de etivos de iluminação ê geração de energia

Conforme normatizado pelo art. 47-A da Lei Federal n.o 12.46212011, é permitido à

administraÉo pública firmar contratos de locaÇáo de bens móveis e imóveis nos

quais o locedor rcaliza a prévia aquisiÉo, construÉo e reforma dos bens

especificados pela administraÉo. Os bens fornecidos pela empresa ou consórcio

de empresas por meio de eventual contrato de locâção poderão, ao final do perÍodo

contratado, ser revertidos ao patrimônio do município CONTRATANTE:

Art 47-4. A adminlstraÉo pública podsrá Íirmar contratos de locaÉo de b€ns móveis e

imóvêis, nos quais o locâdor realiza prÉvia aquisiÉo, construÉo ou reÍorma substancial,

@m ou sem aparelhamento dê bens, por si m€smo ou por terceiros, do bem especificado

sSlnô

pela administração.

2021) Vioência

lncl i no 13.190 dê 2015) (Vide Lei no 14 133, de

§ 10 A contrataçáo refurida no caput sujeila-s€ à mesma disciplina de dispênsa e

inexigibilidade de licitaÉo eplicá\rel às locaçôes comuns. ílncluido oela Lei n" 13 190.

de 20'15)

§ 20 A contraiaÉo rêferide no capú poderá pre\,€r a rêversão dos bens à administraÇáo

pública ao Íinal da locaÉo, dêsdê que estabelecida no contrato (lncluído oela Lei n"

13. í 90. de 2015)

§ 3o O valor da locaçáo a que se reÍeÍe o caput náo poderá exceder, ao mês, 1olô (um por

cênto) do valor do bem locado. ílnclu ído oela Lei n" 1 3.190. de 2015)

A contrataÉo por meio dê locaÉo de ativos para melhorias e eÍicientização

energética vem sendo cada vez mais usual na prática das administrações em

virtude da êconomia gerada aos cofres públicos.

Os ativos a que se refere o parágrefo anterior estão separedos conforme abaixo

Atso<ià(ào dos Muni(rpios da Ma(rdreqiáo do iládio spú..i
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a) Ativos de iluminaçáo pública;
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b) Ativos de iluminaçáo de prédios públicos;

c) Ativos de geração fotovoltaica para compensação em iluminaÉo pública e

d) Ativos de geraçáo fotovoltaicâ para compensaÇão em prédios públicos

Consideram-se inclusos nesses ativos, além dos equipamentos necessários à

melhoria da eficiência energética da iluminação e geraÉo Íotovoltaicâ, sua

instalação, substituição, construÉo, gestão, administraÉo e garantia de

performance e funcionamento durante toda vigência dos respectivos contratos.

Trata-se de modalidade por meio do qual o município poderá imediatamente

utilizar-se de modernizaçáo da rede de iluminaÉo públicâ ê produçao de energia

íotovÕltaica sem que para tanto necessite dispender volumosâ quantia, utilizando-

se de recursos disponíveis e longo prazo, cabendo ao particular realizar os

investimentos necessários à construÇão e fornecimento dos bens.

Vale ressaltar que o valor mensal de locação poderá se[ pago inclusive por meio da

economia gerada pelos próprios equipamentos e, não obstante, ao final da locação

os bens serão revertidos ao município, garantindo a eficiência econômica do

modelo.

Entretanto, como bem salientou o MPC a opção deve estaÍ amparada na demonstração da

viabilidade econômico-financeira e de sua vantajosidade frentê às demais modalidades,

provllência que deve ser eÍetivada ainda na Íase preparatória do certame.

Assim, concluo p€lâ impíocedência do questionamento bito, com advertência para que a

PreÍeitura adote os pro@dimêntos necessários a legitimar a opçâo adotada, o que, poderá

ser abrido por ocasiáo da contrataÉo e riscalizaÉo ordinária desta Corte de Contasl_

Nesse sentido, tratando-se de modelo contratual por meio do qual o particular, com

https://www2.lce.so.aov.braros turi/odí/791 925-odf

Rua Coh€ndadoÍJosé 6àrria, 774 - Saudad€ 8omJ.súr, Pô!!ô Ál - MC, CÉP 375t1442 //T€1. (15) 1025-5500 //u€rp.mg.qov br
b

Destaca-se aqui entendimento proferido pelo e. Tribunal de Contas do Estado de

São Paulo, em análise ao Edital U|2O2O da cidade de UBATUBAJSP cujo objeto foi

a "Contratação de empresa para a prestação de serviço de reordenaÇáo

luminotécnica do sistema de iluminação pública do Município de UBATUBA, com a

locação de equipamenlos".

É certo que a opÉo psla'locaÉo de ativos'tem sido adoiada por muitos órgáos da

Administração Pública e não vejo como rejeitar nesse momento a validade e possibitidade

juídicâ desse formato de contrataÉo e de seu cronograma de desembolso financeiro.
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recursos próprios ou de terceiros, financia determinado ativo e, posteriormente, o

locâ à administraçao, trata-se de meio utilizado, em regra, quendo há incapacidade

econômica do órgão público de custear determinado projeto de inÍraestrutura em

montante vultuoso, é adequado à situaÉo dos municípios integrentes do

Consórcio.

A critério exclusivo da licitante vencedora, o fornecimento dos equipamentos e

respectivâs montegens poderão ser executedes com recursos próprios da SPE e/ou

financiados por meio de recursos financeiros obtidos junlo a terceiros e/ou junto a

instituiçóes financeiras.

A r. Lei expressamente indice que e modalidade é epta e contreteÉo em locação

de ativos prevista no art. 47-A da mesma norma:

AÍt 1o É insütuido o Regime Diturenciado ds Contrataçóss Públicas (RDC), aplicável

êxclusivamente às licitaçôes ê contratos necassários à rêalizaçâo: íVide Lei no 14.'133.

de 2021) Vioência

Art. 8o Na execuçáo indireta de obras e serviços de engenharia, são admitidos os seguintes

regimesr íVide Lei no 14.133. de 2021) Viaência

A5si tur a

(...)

V - contratação intêgrada

Art. 90 Nas licitaçóes de obras e serviços de engenharia, no âmbito do RDC, poderá ser

utilizada a contratação integrada, desde que técnica e economicamente justiÍicada e cujo

objeto envolva, pelo menos, uma das seguintes condiçóes:

12.980.de2014) Mde Lei nó14 133.de20211 ViqênÇra

I - inovaçáo tecnológica ou técnicat (lncluido oela Lei n'12.980. de 20'14)

ll - possibilidade de exêcuçáo com difêrêntes metodologias; ou

'12.980. de 2014)

lRedacão dada pela Ler n'

(lncluido la Lei no

Asro<iÀ<ào dos Mqni<rpaos d. MicÍoregiáo do iaêdio spo<ài

Ru. Côm.ídrdorJda C.r.i., 77a - §&d.d. aom.,.s6, Pouro Àl.sí. - MC, C€P 17t514!2 // T.,. (15) l02t t500 //d.rp.m9.qov 6r
7
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2.3. Regimê diferênciado dê contÍatação integrada

Conforme exposto acima, a contreteÉo por meio dê locâção de bens está prevista

na Lei Federal n.o 12.46212011, norma esta que trata sobre o Regime Diferenciado

de Contrataçáo/ContrataÉo lntegrada.

lX - dos conúatos a que se refere o arl. 47-A. ílncluido oela Lei no '13.190. de 2015)

A respeito da contrataÉo integrada, a Lei Federâl n.o 12.46212011 determinâ:



?' .sE

95r tuÍà

NSÓ IO

lll - possibilidade de execuÉo com tecoologias de domínio restÍito no

mercâdo. ílncluldo pela Lêi no 12.980. de 2014)

§ 10 A contrataçáo intêgreda compreende a elaboreÉo e o desenvolvimenlo dos projetos

básico e executivo, a execuçáo de obras e serviços de engenharia, a montagem, a

realizaÉo de têstes, a prérperaÉo e todas as demais operaçóes necêssárias e

sulicientes para a entrega final do objeb.

Em relaçáo a este procedimento, destaca-sê que o objetivo da contratação é o
ganho de eficiência energéticâ e econômicl, objetivos que dependem diretamente

da melhor tecnologia e metodologia empregadas. Portanto, preenchidas as

condições previstas no art. 90 da Lei Federal n. 12.4622012 para a contrataÉo

integrada.

As demandas levantadas pêlos municípios que integram a AMESP apontam para a

necessidade de uma soluÉo tntegrada que envolve a elaboÍaÉo dos projetos e

posterior fornecimento de produtos, equipamentos e materiais para a melhoria da

eficiência energética da iluminaÉo pública e de prédios públicos, bem como a
geraÇão de energia limpa por meio da produÉo solar. Dessa maneira, como

procedimento prévio à efettva locação, o Contratado deverá desenvolver

mecanismos e construir os ativos de modo que efetivamente os bens cumpram a

finalidade.

A mesma empresa, ou consórcio de empresas, que locará os ativos para os

MunicÍpios será responsável pela elaboração dos pro.iêtos técnicos, garantindo

essim a maior eficiência dos produtos quê serão fornecidos em conÍcrmidade com o
pÍevisto em projeto e economia aos cofres.

2.4. Tipo melhor tácnica e pÍsço - regbtro de prêço

Conforme se observa do art. 73, s 20 do Decreto Federal n.o 7.Sg1l11 , quando da

contrataÉo integreda o critério de julgamento deve ser, necêssariamênte, o da

técnica e preço:

An. 73 Nas ,icitaÉes de obras ê serviços de engenharia, podeÍá sêr utjlizada a contrataÉo
integrada, desde que técnica ê economicamente justificada.

8

Arrô(i.r ão dos Muni('pros ..ld Mi(ro.reg'ão do Medio spu. di

Rua Cômêídàdor lora G.r(la, 77,t - Sodadr BomJerut, pouro Al.c.. - MC, CÉP 17551.442 // I.l. (15) 1029.tt00 /

,o,{_7lg_

Necessário observar que o RDC, etravés da contrataÉo integrada, permite a

supressáo de divêrsas licitaçóes que seriam necêssárias para a obtençáo do

resultado final, o que, evidentemente, acaneta celeridade e economia para o
Consórcio.
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§ 10 O objeto da contratação integrada compÍeende a elaboraÉo e o desenvolvimento dos

projetos básico e executivo, a execuÉo de obras ê serviços de engenharia, a montagem, a

realizaÉo de testes, a pÉ-operaÉo e todas as demais operaçóes necessárias e

suficientes para entrega Íinal do objeto.

§ 20 Sêrá adotado o critório dejulgamento técnica e preço.

Ainda de acordo com o aft. 28 do r. Decreto, a técnica e prêço destina-se a

contrataçóes de natureza predominantemente intelectual ê de inovação técnica e

tecnológica ou que possa ser executado com diferentes métodos ou tecnologias,

pontuando-se as vantagens e qualidades oferecidas para o produto ou soluçáo:

AÍt. 28. O cÍitério de julgamento pela melhor combinaÉo de técnica e preço será utilizado

exclusivamente nas licitaçóes destinadas a contratar objeto:

ll - que possa ser executado com diferentes metodologias ou tecnologias de dominio

resfito no mercado, pontuando-se as vanhgens e qualidades oferecidas para cada produto

ou solução.

No caso em tela, tendo em vista que busca-se pela eficiência energética e

melhorias da iluminaçáo dos municÍpios, matérias diretamente rêlacionadas a

tecnologia e que, a dêpendeÍ do método e produtos fornecidos, pode ser mais ou

menos eficiente e rentável, é evidênte a utilizaÉo do critério técnica e preço. Náo

obstante, a elaboraçáo de projetos básico e executivo, atividades eminentemente

intelectuais, atrai o r. critério.

A respeito do registro de preço, trata-se de procêdimento auxiliar do RDC previsto

no art. 29, lll da Lei Federal n.o 12.46212011. O Sistêma de Registro de Preço,

regulamentado pelo Capítulo lV do Decreto Federal n.o 7.581111 é passívêl de

adoçáo para contratação de bens, obres e serviços, inclusive de engenharia,

quando notáveis características padronizáveis. Tal modalidadê é necessária por

interesse do setor público em promover padronizaÉo de acordo com relaÇão de

dêmandas futuras e eventuais dos entes consorciados o que permitirá tornar o

procedimento êficaz em sua inteireza:

Art. 29. Sáo procedimentos auxiliares das licitraçóes regidas pelo disposto nesta

Lei: íVide Lei n" 14.133. de 2021 ) Viqência

lll - sistema de registro de preços; ê

(...)

I

Asso.iàçáo dos Municipios da Mi(roÍesiáo do Mêdio spu(ài

Rüa Comêndador loíê CÀr.ià, 774 - Saudadê BomJ.s6. Pouto Al - MC, CEP a7S\1412 // Í.1. G 5) l02t-t500 //metp.ng.gov.br

| - de natuÍeza predominantemente intelectual e de inovaçáo tecnológica ou técnica; ou
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AÍt. 89. O SRP/RDC poderá se. adotado para a conÍatrÉo dê bens, de obÍas com

caÍacterÍsticas padronizadas e de serviços, inclusive de engenharia. quando: ÍEgdgglg
o Decreto n'8.080 de 201

l- pêlas câracleÍisticas do bem ou serviço, houver nêcessidade de contrataçóes

frêquentês; (Redacão dada pelo Decreto no 8.080. de 2013)

ll - for mais convêniênte a aquisiÉo de bens com prBvisâo de êntregas parceladas ou

contrataçáo de serviços ÍBmuneftdos por uniilade de medida ou em regime de

tarêía; íRedacão dada oelo Decreto nó 8.080. de 2013)

lll - Íor conveniente para atendimento a mais de um órgâo ou êntidade, ou a programas de

govemo; ou Red dada lo

Assina

Aí. 90. A lacitaçáo para o registro de preços

I - podeÉ ser realizada por qualquer dos modos de disputa previstos neste Decreto, combinados

ou nâo:

ll - poderá utilizar os critérios de julgamento menor pÍeço, maior desconto ou técnica e

preço; e (Redacáo dada pelo Oecreto nÔ 8.251. de 2014

lll - será precedida de ampla pesquisa de meÍcado

Os projetos elaborados e produtos locados poderão, a partir de um padrão,

adaptar-se ao contexto de cada municÍpio.

A padronizaÉo se fundamenta na existência de benefícios da uniformizaÇão e não

se confunde com um direcionâmento ilícito da licitaÇão, tendo em vista que é um

pr@esso legalmente previsto para racionalizar as compras públicas de forma a
garantir, à administraÉo pública, a proposta mais vantajosa. Dentre os principais

argumentos para Íecomendar-se a padronizaÉo na aquisiÉo de luminárias LED

destacam-se:

a) Reduçáo dos custos com a manutenção âtravés da otimizaÉo dos

estoques de ÍeposiÉo ou insumos para rcalizaçeo de serviços de

manutenção;

b) Facilidâde de acesso à assistência têcnicâ;

c) Aproveitamenlo do know-how utilizâdo na manutençáo e conservaÇão

A3i«ià(Ào dos Munn 
'pios 

dd MkrôrêqrÁo do Mediô spu(.'

R@ Comêídadórloté 6àrd.. 7rl - s.udàdê BomJ.rús. Pouto Ategrê - MC, Ca, t755t 412 // Í.1 (lt) lO2t.t5OO //mr
10

Nota-se que a elaboraçáo de ata de registro de preço exige que o objeto licitado

seja padronizável - como ocone no procedimênto êm tela.
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Corrobora com todo o exposto nesta justificativa, o julgado proÍerido pelo e

Tribunal de Justiça de Minas Gerais:

EMENTAJ APEI.ÂÇÁO CíVEL. MANDADO DE SEGURANÇA - LICITAÇÁO . REGIME

DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÁO INTEGRADA (RDCD . REGISTRO DE PRÊÇOS .

TLUMTNAÇÂo púBLrcA - coNsóRcro DE MuNrcÍpros -LrcrrAÇÁo€ARoNA. Nos

termos dos arb. 5o, LXIX, da CFl88 e 10 da Lei 12.016/09. conceder-se-á mandado de

asgurança para pÍotegêr direito llquido e cêrto, não amparado por habeas corpus ou

habeas data, sempre que, ilegalmêntê ou com abuso de poder, qualquer pessoa física ou

juridicâ sofÍêr violaçào ou houvêr justo receio de sore-h por parte de autoridade pública.

No Reglmo DiíôÍonciado dê ContrataÉo, o sistema de rêgistro dê proços deve sêr

adotado para contrataçarG ftÍurâs ds serviços, inclusive de engenharia, do aquisição

do b3ru ou 6xêcução do obras com caracteristicas padronizadas. Em têsê, é po3sivel

o daaonvolvimsnto do prolotos lumlnotócnicG ds €ngerharia padronizados,

adaptávels às difgrent€a r€alidad€s estruturais ê financêiras, bem como às demandas

do cada um dos municÍpic consorciados paÍticipant$ da ata de prêço6. Para a

adoçáo do regime de contratação intêgrada, é necossáÍio, alóm da justiÍicação da

vlebllldade tócnica o oconômlca, que o sêu objeto ênvolva inovação têcnológlca,

posslbllldadô do oxocuÉo com diferentes metodologias ou dê êxocução com

tâcnologlas dê domlnlo restrito no mercado. Nos têrmos do art. 73, §2o, do Oecreto no

7.58í/íí, o critórlo do julgamonto na contratação integrada deve ser o dê técnica ê
prÊço. A licitaçáo-camna, a desp€iio das críücas doutrinárias, enconlra prevasáo legal e

chancâla na jurispÍudência. CIJMG - ApelaÉo Cí\rel 1 .0000.21.021969-7/003, Relato(a):

Des.(a) Wagner Wlson , 1S CÂMARA C|VEL. julgamento em 1OlO2l2O22. publicâÉo da

súmula em 17102J2022)

A respeito da divisão do ob,eto licitedo em lotes, o TCU, no Aórdão no 732t20O82,

se pronunciou no sentido de que "a questão da viabilidade do tracionamento deve

ser dõcidida com base em cada caso, pois cada obra tem as suas especrficidades,

devendo o gestor decidir analisando qual a solução mais adequada no caso

concrcto".

No mesmo sentido, o Profêssor e então Procurador Jorge Ulisses Jacoby

'z httos://o6souisa.aoos.tcu.oov.br/#documênto/acordao-comoletof/KEY%253AAcoRoAo-Coi,íPlEÍO-
36786/DÍRELEVANCIA%2520dêsc/o/sinonimos%253Ofalsê

Ru. Com.íd.dorJo3é G.r.lr, 77a - Sãudàd. BomJ..úr. Pouro Al.9r. - M6, CEP t75tl.rt42 // Tê1. (3 5) 3025 55OO //n€t
11
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dos novos produtos.

2.5. Lote únlco

Em que pese seja certo que, quando viávê|, o objeto licitado deve ser parcelado em

quantas parcelas forem possíveis, é certo também que, no caso em tela, não é

tecnicemente eficâz a divisão do objeto em lote.
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Fernandes, no Parecer no 2086/003, elãborâdo no Proc€sso no'194/2000 do TCDF,

o parcelamento ou não do objeto licitrado depende da análise de viabilidade técnica:

É a visào jurÍdicá que se harmoniza com a lógica. Se um objeto, divisível. sob o aspecto

êconômico for mais vantajoso. mas houver inviabilidade técnica em que sêja licitrado em

separado, de nada valerá a avaliaÉo econômic€. lmagine-se ainda êsse elementaÍ

exêmplo do automóvel: se por exemplo as peçâs isoladamenb custassem mais bal-ato,

mesmo assim, seria recom6ndável o nâo parcelamento, pois sob o aspêclo têcnico é a

visáo do conjunto que iria deíinir a gaÍantia do fabricanE, o ajuste das partes compondo

todo único, orgânico ê harmônico. Por essê motivo, deve o bom administrador,

primeiramente, avaliar se o objeto é divisível. Em caso afirmativo, o póximo passo seÉ

avaliar a conveniência técnica de que seja licitado inteiro ou dividido.

No caso em tela, observa-se que, em que pese o presenle Edital tenha como fim a

contrataÉo, via locaÉo, de equipamentos para finalidades distintas ((i) iluminaçáo

pública e de espaços públicos e ii) produçáo dê energia solar poÍ meio de usinas

fotovoltaices conectadas à rede elétrica), trâta-sê de produtos cuje êficiênciâ está

relacionada a interdependência entre eles.

a) a definiçáo via anteprojêto, dê obres de engenharia da modalidade elétrica,

com especificaÉo de métodos construtivos, tecnologias de produtos

espêcíficos e pÍojetos luminotécnicos e energéticos;

b) a necessidade de organizaÉo da logístice para execuÉo dos serviÇos, sem

maiores trenstornos aos usuários dos pÉdios públicos, durantê a rcalizaçáo

dos sêrviçosi

c) a disponibilidade da AMESP de apenas I (um) gestor de contrato com

capacidade técnica em engenhaía elétÍica para proceder a fiscalizâçáo de

obras realizadas em 28 município associados;

d) o fato de todos os serviços necessários ao projêto integrarem a mesma área de

conhecimento - engênheriâ elétrica;

httos://www racobv.oro br/voloíarourvo34.html

Assina

Rra Com.ndador.ioté G.ftl!.774 - Saudadê Boml.r{r, Pouroal€gÍe - MC, CEP 17t51.442 //T.l (ll) t02t 5too//mê!p.ms
12
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A licitaçáo por técnic€r e preço, sem que haja divisão em lotes, Íoi considerada

como melhor opçáo para o processo licitatório, observando as orientaÇóes aqui

contidas e as experiências anteriores da AMESP para o mesmo tipo de

contrataÉo, levando-se em conta a natureza da atividade de melhoria da eficiência

energétlca, relativa a sistemas de iluminaÉo e geraÉo de energie nos prédios

públicos em geral. São fatores relevantes para a definiçâo da contrataÉo em um

único lote a análise da AMESP em destaque aos seguintes fatores:
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e) vant4osidade para os municípios consorciados na obtenÉo maior escêla no

fomecimento de materiais e serviços inerentes às atividades a serem

desenvolvides.

Dessa maneira, a divisão em lotes comprometerie a viabilidede técnica e

econÔmica do objetivo da licitação.

Também é importante citar que a administraÉo pública êstá obrigade ao princÍpio

da eficiência, conforme art. 37 da Constituição Federal, de modo que o aumento da

eficiência administrativa do setor público passa pele otimização do gerenciamento

de seus crntratos e, neste caso, a contrataÇáo em lote único possibilitâ ao

Município tornar eficiente o controle ê gestáo dos bens locados.

Ao contrataÍ em lote único, os municípios consorciados terâo que gerir apenas um

contrato e fiscalizar apenas uma empresa, ao passo que, se dividido em lotes, os

municípios teÉo que sobrecarregar sua estrutura técnica e pessoal para ser capaz

de Íazer a gestáo e fiscalizaÉo de diversas empresas ao mesmo tempo.

Por flm, ressalta-se que é

Consórcio, razão pela qua

ressamente admitida a participaÇão de empresas em

nto a competividade.ln o se verifica rom

Pouso Alegre/M aos 1 fevereiro de 2023

nco
PL

Âsto.ia.ào doi Muni<rpios da Mi(.qrêgaáodo Lédio spu(ài

Ruà Com.nd:doílo,a 6..ci., 774 - Saudid. BomJ.rut, Poúeo Al.9r. - MC, CEP l7tt14a2 // Tê1. (35) l02t t500 //mêrp.mq,gov br
13
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Modelos de declarações e dêmais documentação necessária para a apresentação de

propostas para participação no Edital para contratação de empresa de engenharia para

execução de serviços e obras, substituições e instalações com fornecimento de materiais e

equipamentos necessários e suficientes para a melhoria da eficiência energética do parque

de iluminação pública e de espaços públicos, bem como a instalação de sistemas fotovoltaicos

conectados à rede elétrica para os municípios consorciados à AMESP - Associação dos

Municípios da Microrregião do Médio Sapucaí.

Procedimento (referências): PROCESSO 2212023. RDCI.SRP.PRESENCIAL 01/2023

irr.,{E
As náturâ

Es

A.sociaaâo dos Muni<rpios da Micro.resiáo do Médio Spucei

Anexo lll

MODELOS DE DELARAçOES E DOCUMENTAçÃO

RuaComendâdorJosé6arcia,774-SàudadêBomlesus,PousoAlegre-MC CEP 37551-442 //rd (35) 3025 5500 //amêsp m9 gov br
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CONSÓRGIO

Ástociaçáo dos Muni<ipios da Mi<íor.esiáo do Médio Spu<ai

tLt OE
o

PROCESSO LICITATÓRIO N.O 2212023

EDITAL RDC REGISTRO DE PREÇOS N" 01/2023

REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAçÃO (RDC) REGISTRO DE PREÇOS N'

oo't 12023

AO PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA AMESP

inscnta no CNPJ/MF sob o no )O(X, sediada na_(endereço

com@o), declara, sob as penas da lei, que cumpre, plenamente, os requisitos de habilitação

exigidos no procedimento licitatório referenciado.

lgualmente, declaramos sob as penas da lei, em especial do art. 36 da Lei 12.46212011, que

nossos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, consultivo,

deliberativo ou administrativo ou sócio, não são empregados ou ocupantes de cargo

comissionado deste município, bem como nossa Empresa não está incursa em nenhum dos

impedimentos elencados no edital da licitação referenciada.

Declaramos, por fim, que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação

em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação

e seus Anexos.

)üX, DD de MM, de Àdtuq

Atenciosamente,

3

IA EFA OS IMPEDITIVOS DE HABILITA

Ruà CômcndrdorJo!a Card:, 774 sâúdad. SomJ.tur - MG, CÉP 3755r-142 // Í.t. (15) l02t 55o0 //am.r

(CNPJ da licitante) do legal)
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oecuanlcÃo oe eLneoRlcÃo rr.roepeNoeNte oe pnoposra
COMERCIAL

PRocESSo LlcrrATóRro N: 22t2023

EDTTAL RDC REGTSTRO DE PREÇOS No 01/2023

REGIME DIFERENCIADo DE coNTRATAÇÃo (RDC) REGISTRo DE PREÇoS N"

01t2023

üffiffiffif , como represêntante devidamente

constituídodaempresatsiffi(doravantedenominadolicitante)'
declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

A proposta anexa foi elaborada de maneira independente pela licitante, e que o conteúdo da

proposta anexa não Íoi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido

com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação atinente ao

RDC em referência, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutida com ou recebida de

qualquer outro parlicipante potencial ou de fato da licitação atinente ao RDC referenciado, por

qualquer meio ou por qualquer pessoa;

Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer

outro participante potencial ou de fato da licitação atinente ao RDC em referência, quanto a

participar ou não da referida licitação;

Oue o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,

comunicado a ou discúido com qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação

atinente ao RDC referenciado antes da adjudicação do objeto da referida licitaçãoi

Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,

iníormado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante da AMESP antes da abertura

oficial das propostas; e que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e

qssociação dos Muni<rpios da Mi(ror.ê9iào do Medio Spu.ar

Rui Com.ndado.lo5é 6.rcia, ,74 - Saudad. 8oh J.rui, Poq5o Al.g.. - MC, CÉP 17551.a42 // Íê1. (15) 1025.tt00 //am.rp.m9.9ov br
4

t, 7 I
FLS.:

AO PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA AMESP
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4 75scoNsoRcto

que detem plenos poderes e informações para Íirmá-la.

Atenciosamente,

(CNPJ da licitarúe) | (Assinatura do reprêsêntante lêgal)

FLS.:

XXX, DD de MM, de AAAA.

Ru: Comê.dadorloté Garcia, T/a - Saudad. Bom.letur, PouloÀ1.9r€ MG,CEPl755la42//Iel.(15)1025-5500//.h.iP.mq.sovbÍ
5
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PROCESSO LICITATÓRIO N: 2212023

EDITAL RDC REGISTRO DE PREÇOS NO 01/2023

REGIME DIFERENCIAOO DE CONTRATAÇÃO (RDC) REGISTRO DE PREÇOS NO

01t2023

AO PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA AMESP

(Raáo Sor*il *i-§cfrâniê), inscrita no CNPJ/MF sob o no X)C(, sediada na-(endêreço

complêto), em cumprimento aosditames editalícios, vem submeter à apreciação de V.Sas. os

documenlos de habilitação abaixo discriminados, necessários para a licitação referenciada:

Caso nos seja adiudicâdo o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o

Contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse Íim o Sr.

X)«, Carteira de ldentidade n". )OO( expedida em

)@íÔrsão Expedido§, e CPF no§, rone (ffi)&,Fax(§)ffiil,e-mail
IOü, como rêpresentante desta Empresa.

rcO(, DD de MM, de AAAA

Atenciosamente,

,rr.,@L
s5

E ,t

Asso<ieção dos Muniopios da MicÍorrêsiâo do Médio Spu<ai

Rüa Comend.dorloié cãrclà, 7/4 - Sald.de 8omJ.3ui, Pouto Alesr€ - uC, CaP 37r51 442 // T.l. (lt) l02t-t500 //.n.rp.ms.gov.br
6

CARTA DE APRESENTACÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITACÃO

(DESCREVER OS DOCUMENTOS)

(CNPJ da licitante) | (Assinatura do rêprêsentiante legal)



E .9

GONSóRCI(,

PROCESSO LICITATÓRIO N.O 2212023

EDITAL RDC REGISTRO DE PREÇOS NO 01/2023

REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÃO (RDC) REGISTRO DE PREÇOS N"

01t2023

,rr 4761

55ina IA

AO PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA AMESP

TERMo DE tNDtcAÇÃo DE pESsoAL TÉcNrco euALtFtcADo RnzÃo socnl oR

LICITANTE:

NOME FUNçÃO ESPECTALTZAçÃO
TEi'PO DE

EXPERIÊNCIA

XXX, DD de MM, de AAÂA

Atenciosamente,

I

Asseiaçáo doi Moniopio3 da Mi<rorrê9iáo do Módio Spú..r

Ruâ Comê.d.dorloté c.rd., 77a - srúdàd. EomlBur, Pouso Alcgr. - llc, CEP l7 t5l l42 // T.l. (15) 1025 5500 //.m.tr.úE.9ov.br
7

QUADRO DE PESSOAL TÉCNICO

A licitante se compromete a exêcutar o objeto do contrato através do pessoal técnico

indicado.

(CNPJ da licitrante) | (Assinatura do rêpresentante legal)
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'AffiÉ§§
PROCESSO LICITATÓRIO N.' 2212023

EDITAL RDC REGISTRO DE PREÇOS NO 01/2023

REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÃO (RDC) REGISTRO DE PREÇOS N"

o'U2023

AO PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA AMESP

(Raáo §ochl da:.llffi), inscrita no CNPJ/MF sob o no X)o(, sediada na (endereço

compbto), declara, para os devidos fins e sob as penas da Lei, que a receita bruta anual da

empresa não excedeu, no ano anterior, ao limite fixado no inciso I (se microempresa) ou ll (se

empresa de pequeno porte) do art. 3' da Lei Complêmentar n' 123, de í4 de dezembro de

2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4'

do art. 3' da mencionada lei.

Em atendimento às disposições da Lei Complementar 12312006, a microempresa ou empresa

de pequeno poíte adotara em seu nome empresarial a expressão ME ou EPP.

XXX, DD de MM. de AIAAA.

Atenciosamente,

(CNPJ da licitante) I (Assinatura do representânte legal)

A5sinatUra

A5so.iação dos M!ni<rpaos dà Mi<ro..caiâo do Madio spuc.r

8
Âúa com.ndadorlora G .l1 77a - s.úd.d. BomJéur, Pouso alegre - L6, CEP I /5rl a42 // Tel. (15) 102t 5500 t/.n.tp.mg.

DECLARACÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME/EPP

FLS.:



GONSÓRGIO Frs.-4

DECLARACÃO DE AUSÊNCh DE EMPREGO DE MENORES

PROCESSO LICITATÓRIO N.' 2212023

EDITAL RDC REGISTRO DE PREÇOS NO 01/2023

REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÃO (RDC) REGISTRO DE PREÇOS N"

0112023

AO PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA AMESP

(Bár!íáiffi), inscrita no CNPJ/MF sob o no §*X, sediada na (êndgsrio

tátÊ{iiffi), tenOo examinado o Edital da licitação supracitada, declara que não possui em seu

quadro de pessoal empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso

ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de

aprendizes, a partir de 14 (quatorz€) anos, nos termos do inciso X)(Xlll do art. 7o da

Constituição Federal (Emenda Constitucional n" 20, de 1998).

X»(, DD de MM, de AAAA

Atenciosamente,

Eô

Assin

Rla Comê.dadorJGé C.Ki., 77rt - Saudâd. Bom.l.rús, Pouio Al.9r. - M6, CIP 17591_4a2 // 1.1. (15) 3025 S500 //rm.rp.mg qov br
I

(CNPJ da licitante) | (Assinatura do repr€sêntante legal)



FLS

E ,s

Assinê uía

GONSÓRGI(,

DECLARACÃO DE VISTORIA AO LOCAL DOS SERVICOS

PROCESSO LTC|TATÓR|O N.. 22t2023

EDTTAL RDC REGTSTRO DE PREÇOS No 01/2023

REGTME DTFERENCTADO DE CONTRATAÇÃO (RDC) REG|STRO DE PREÇOS No

01t2023

AO PRESTDENTE DA COMTSSÃO DE LTC|TAÇÃO DA AMESP

(Razão Social da licitante), inscrita no CNPJ/MF sob o no XXX, sediada na (endereço

completo), declara para Íins de cumprimento do disposto no procedimento supra que a

empresa (...), através do(a) Sr.(a) Engo/Arqo (preÍerencialmente), CREÁ/)G no (..) tomou

conhecimento das condições atuais do local onde será êxecutada a obra em epígrafe,

mediante verificação, in loco.

Local, dd de mm de aaaa.

Matrícula

XXX. DD de MM, de A./tutuq

Atenciosamente,

Aiio(iôçào dos Muni<rpio3 da Microí.giào do tladio Spu

iúâ Coô.idâdorloté C.r<I., 771 - S.!dad. SomJ.ru!, Po.ro Át.gr. - M6, CIP ]7t\3-112 // I.t.135) r025-t5OO //

Nome:

(CNPJ da licitantê) | do

í0
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EDTTAL RDC REGTSTRO DE PREÇOS No 01/2023

REGIME DIFERENCIADO DE coNTRATAÇÃo (RDC) REGISTRo DE PREÇoS N"

01t2023

Ao PRESIDENTE DA coMISSÃo DE LICITAçÃo DA AMESP

A empresa (Razão Social da licitante), lnscrita no CNPJ/MF sob o no XXX, por intermédio de

seu representante legal o(a) S(a) portador(a) da Carteira de ldentidade n'

e do CPF n'_, DECLARA, para efeitos legais, que tem conhecimento

de todas as condições para prestaçâo do serviço objeto desta contratação, e que faz a opção

de se abster da visita técnica, não cabendo posteriormente nenhum questionamento contra a

contratante em razão disto, nem tÉio pouco eximir-se de qualquer obrigação assumida ou

revisão dos termos do contrato que vier a firmar.

Local, dd de mm de âaaa

Nome:

N,,1 atr íc u la

XXX, DD de MM, de AA A

176 5

Assi tur â

E§

Arsocià(áo dot Munkrr la Microrr€giào do Madio SÍ

Rú. Comendador Jotê C.rd., 77a sãud.d. 8om J.tu3, PouioAlê9r. C,CEPl755l.,ta2l/Íêt(15)1025tr00//.hêe
11

/

oectenncÃo oe lesrencÃo oe vtstrl recHtcl

PRocESSo LICITATÓRIo N,. 2212023

Atenciosamente,

(CNPJ da licitante) I (Assinatura do representante legal



,*., 1llq
E§

45sociaçáo dos Munic'pios da Microrregião dô Mêdiô Spu

NSÓRGIO

PROPOSTA COMERCIAL

pRocESSo t-tctrnróRto N.o 2212023

EDTTAL RDC REGTSTRO DE PREÇOS No 01/2023

REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÃO (RDC) REGISTRO DE PREçOS N'

o'U2023

AO PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA AMESP

inscrita no CNPJ/MF sob o rf:]00(, sediada na (êndêíêço

compíets). propõe o seguinte valor total do contrato de locação:

R$ XXX,XXX.XXX,XX , em observância

às diretrizes constantes dos Apêndice C - Das Propostas (Técnica e Comercial) e Exigências

de Habilitação, Apêndice D - Metodologia e especificações técnicas, Apêndice F - Quadros

de Critérios para PontuaÉo Tecnica, Apêndice H - Planilha de Quatidades de Referência e

Apêndice I - MODELAGEM ECONÔMICA E FINANCEIRA do Anexo I do Termo de Referência

- Anteprojeto, partes integrantes do Edital.

Prazo de Validade da proposta conforme edital.

XXX, DD de MM, de A/qP!q.

Atenciosamente,

RuaComêndãdo.loréCà..iá,774-Sàudãd€Bômlesxs,PousoAleqrê MC,CÊP17551442//Íêl (15)1025 5500 //.hêsp.ms.qov.bÍ
12

(CNPJ da licitante) I (Aôsinatura do represertantê lêgal)
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PROCESSO LtC|TATÓR|O N.. 22t2023

EDTTAL RDC REGTSTRO DE PREÇOS N" 01/2023

REGTME DTFERENCTADO DE CONTRATAÇÃO (RDC) REGTSTRO DE PREÇOS No

0112023

AO PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA AMESP

(Razâo SoC$:ddibthilt9), inscrita no CNPJ/MF sob o no *(X, sediada na_(endefeço

compldo), em cumprimento ao disposto no item Vlll do Edital de Licitação - RDC por Registro

de Preços n" 00212020, apresenta a presente declaração de Garantia:

Todos os produtos fornecidos são novos e originais, não sendo, portanto, reformados,

reaproveitados, ou fabricâdos por qualquer processo semelhante.

O prazo de garantia do produto ofertado teÉ Início da data da emissão do Termo de

Recebimento Definitivo.

)üX, DD de MM, de AAAA

Atenciosamente,

4ssocia{ão dos Municrpios da MicroÍresiào do ilédio Spu.a

Rua CômeídádorJo5é Carcia, 774 - Saudad. 8omJesu3, Poujo Alêqre MG, CEP 37553 442 // Têl (15) 3025'5500 //ãmesp.m9.gov.bt
13

DECLARACÃO DE GARANTIA

DECLARO para os devidos fins, que o prazo de garantia para o(s) produto(s) ofertado(s),

bem(ns) e material(is) é a exigida no Edital, Termo de Referência e demais documentos que

constam dos autos acima referenciados, e estou de acordo com as condições previstas nos

referidos instrumentos.

da do Íeprôsenlante legal)
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CLARACA O DE COMPROMETIMENTO DE CONSTITUICÃO DE SPE

Assinê

DE

PROCESSO LrCrrATÓRrO N.o 22t2023

EDITAL RDC REGISTRO DE PREÇOS N" 01/2023

REGTME DTFERENCTADO DE CONTRATAÇÃO (RDC) REGTSTRO DE PREÇOS N"

01t2023

A Comissão Especial de Licitação

(ENDEREÇO)

(Nome completo), representante(s) legal(is) da empresa(s) (nome da

pessoa jurÍdica), do Consórcio (nome do Consórcio), intêressada(o) em participar do referido

processo licitatório, declaro(amos) sob as penas da lei, o compromisso de registro da

constituiÉo de Consórcio ou Sociedade de Propósito Específico - SPE, antes da assinatura

do contrato.

Local:

Data:

RG:

CPF:

Rúa Com€nd.doílo5a G 774 - Saúdad.8omJ6ur, Pouro Alêgr. MC, CÊ,17551aa2 / / Íel. l15l ,925-5500 //.o.rp,mg.gov.bt
14

Á..ocir(ão do. Muni(rpioí dâ Mi<rorrGsiáo do Médio Spocai /

Representante legal (assinatura com fiÍma reconhecida):
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ANEXO rV- MTNUTA DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

ATA DE REGISTRO DE PREçO N.O XXX

PROCESSO L|CTTATÓR|O N.o 22t2023

EDTTAL RDC| REGTSTRO DE PREÇOS No 01/2023

REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÃO INTEGRADA (RDCI) REGISTRO DE

PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREçO

4os...............dias do mês de ........ do ano de 2023 (dois mil e vintê e três),

nesta cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, as partes de um lado a

AssoclAçÃo Dos MuNrcípros DA MTCRoRREGTÃo oo MÉDro sApucAÍ - lmesp,
pessoa.iurídica de direito público, na forma de Consórcio Público, sêdiadâ na Rua

Comendador José Garcia, no 774, Bairro Centro, Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais,

cadastrâda junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministerio da Fazenda

(CNPJ/MF) sob no 20.362.307/000'l-40 neste ato representado pela Presidente, Sra.

Rosângêlâ Maria Dantas, brasileira, casada, empresária, portadora da Cédula de ldentidade

RG n.o M 3752568, devidamente inscnto junto ao Cadastro de Pessoas Físicas do Ministerio

da Fazenda (CPF/MF) sob o no 533.618.22ô-53, AMESP, e os ÓRCÃOS PARTTCTPANTES:

Município de ANDRADAS - MG, pessoa juridicâ de direito público com sede à Praça Vinte

e Dois de Fevereiro Vno, Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17.884.41210001-34, representado

pela Prefeita Municipal, Margot Navarro Graziâni Pioli, brasileira, casada, psicóloga, portadora

do CPF no 271.764.52647: MunicÍpio de BANDEIRA DO SUL - MG, pessoa jurídica de

direito público com sede à Rua Afonso Dias Arâújo no 305, Centro, inscrito no CNPJ sob o no

18.175.79410001-90, representado pelo PreÍeito Municipal, Edervan Leandro de Freitas,

brasileiro, casado, empresário, portador do CPF no 972.797.576-34: irunicípio de BORDA

DA MATA - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Praça Antônio Megale no 86

Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17.912.02310001-75, representado pelo Prefeito Municipal,

Afonso Reimundo de Souza, brasileiro, casado, empresário, portador do CPF no 016.718.278-

13; BUENO BRANDÃO - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Afonso Pena

no 225 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.940.098/0001-22, represêntado pelo Prefeito

Municipal, Silvio Antônio Felix, brasileiro, casado, radialista, portador do CPF no 876.059.376-

87; Município de CACHOEIRA OE MINAS - irc, pessoa jurídica de direato público com sêde

à Praça dê Bandeira, no 276 Centro, inscrito no CNPJ sob o n" 18.675.959/0001-92,

representado pelo Prefeito Municipal, Dirceu D'Ângelo de Faria, brasileiro, casado, Servidor

Ais(i.çio dos M!niopios da Mi<rdrêgiáo do Môdio 5pu.:i

RuàCommdâdoíJoréGd.|.,774-Saudid.Bomr.rúr,PouioAlêgre-rv€,CEPl75sl442//Í.lll5)1021.5500// êrpmggovbr

7
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Público Municipal, portador do CPF no 563.371.836-49; Município dê CAiIPESTRE - MG,

pessoa Jurídica de direito público com sede à Rua Coronel José Custódio, no 84, Centro,

inscrito no CNPJ sob o no 0'1.631 .604/0001-07, representado pelo Prefeito Municipal, Marm

Antônio Messias Franco, brasileiro, casado, empresário, portador do CPF no 623.401 .666-9'l;

Município de CAREAçU - MG, pêssoa jurídica de direito público com sede à Avenida

Saturnino Faria, no 140 Centro, inscrito no CNPJ sob o n" 17.935.388i0001-15, representado

pelo Prefeito Municipal, TovaÍ do Santos Banoso, brasileiro, casedo, engenheiro, portador do

CPF no 326.963.37G91; lúunicípio de CA ANDUCAIA - MG, pessoa juíídica dê direito

público com sede à Avenida Targino Vargas, no 45 Rêcento dos lpês, inscrito no CNPJ sob o

n" 17.935396/000141, rêpresentado pelo PÍeÍeito Municipal, Rodrigo Alves de Oliveira,

brasileiro, casado, empresário, portador do CPF no 800.117.996-68; Município de CARMO

DA CACHOEIRA - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Doutor Veiga Lima,

no 582 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.240.135/000'l -90, representado pelo Preíeito

Municipal, Hélcio Antônio Chagas Reis, brasileiro, viúvo, produtor rural, portador do CPF n"

148.981.016-15; Município de CONCEIçÂO DOS OUROS - MG, pessoa jurídica de direito

público, com sede à Praça José Maria de Souza, n' 1, inscrito no CNPJ no 18.677.609/0001-

65, representada pelo Prefeito Municipal Sr. Luís Fernando Rosa de Castro, brasileiro,

casado, empresário, inscrito no CPF/MF sob o no 589.558.10644; Município de

CONGONHAL - MG, pessoa jurídicâ de direito público com sede à Praça Comendador

Ferreira de Matos, no 29 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.671.27110001-3/, representado

pelo Prefeito Municipal, Moisés Ferreira Vaz, bresilêiro, casado, empresário, portedor do CPF

no 7M178.749-04, Município dê ESPíR|TO SANTO DO DOURADO - irc, pessoa jurídica

de direito público com sede à Av. Antônio Paulino, no 47 Centro, inscrito no CNPJ sob o no

18.675.900/0001-02, representado pelo Prefeito Municipal, Adauto Luiz Leal, brasileiro,

professor, portador do CPF no 907.1 99.806-1 5; ilunicípio de ESTIVA - MG, pessoa jurídica

de direito público com sede à Av. Prefeito Gabriel Rosa, no 177 Centro, inscrito no CNPJ sob

o no '18.675.918/0001-04,, representado pelo Prefeito Municipal, Vâgner Abílio Belizário,

brasileiro, empresário, portador do CPF no 015.328.666-07; Itlunicípio de TNCONFIDENTES

- ÍúG, pessoa jurídica de direito público com sede à Av. Engenheiro A. Maciê|, no 190 Centro,

inscrito no CNPJ sob o no 18.028.829/0001-68, representado pela PreÍeita Municipal,

Rosângela Maria Dantas, brasileira, casada, empresária, portadora do CPF n" 533.618.226-

53; Município dê IPUIUNA - Íúc, pessoâ jurídic€ de direito púbtico com sede à Rua Joáo

Roberto da Silva, o 40 Centro, inscrito no CNPJ sob o no '18.179.22610001Â7, representado

pelo Prefeito Municipâ|, Élder Cássio de Souza OIiva, brasileiro, casado, advogado, portador

do CPF no 537.177.836-53; Município de JACUTINGA - ilc, pessoa jurídica de direito

iúà Com.nd.dorJosé 6eror, /74 - s&dàd. 36mJ.rút, Poljo Al.síê - MC, CEP l7ttl..r42 // Í.t. (35) lo25 55oo r,/Mêro me qôv br
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público com sede à Praça dos Andradas, s/no, Centro, inscrito no CNPJ sob o no

17.914.1281000163, representado pelo PreÍeito Municipal, Melquíades de Araújo, brasileiro,

casado, empresário, portador do CPF no 133.814.318-20; Municípiode MONTESIÃO-MG,

pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Maurício Zucato, no 1 í 1 Centro, inscrito no

CNPJ sob o no 22.6/,6.52510001-31 , representado pelo Prefeito Municipal, José Pocai Júnior,

brasileiro, casado, empresário, portador do CPF no 314.366.926-87; Município de

NATÉRCIA - MG, pessoe jurídica de diÍeito público com sede à Praça Justino Lisboa

Carneiro, no 100 Centro, inscrito no CNPJ sob ono 17.935.41i,0001-16, representado pelo

Prefeito Municipal, Gabriel Tiago de Vilas Boas, brasileiro, casado, engenheiro, portador do

CPF no 085.062.066-00; Íúunicípio dê PARAISÓPOLIS - MG, pessoa jurídica de direito

público com sede à Praça do Centenário, n" 103 Centro, inscrito no CNPJ sob o no

18.025.965/0001-02, representado pelo Prefeito Municipel, Everton de Assis Ferreira,

brasileiro, casado, militar, portador do CPF no 063.815.946-67; Município dê POçO FUNDO

- MG, pessoa jurÍdica de direito público com sêde à Praça Tancredo Neves, no 3.000, Centro,

inscrito no CNPJ sob o no 18.242.79210001-76, representado pelo Prefeito Municipal, Rosiel

de Lima, bÍasileiro, casado, servidor público, portador do CPF no 043.207.206-36; Município

dê SANTA RITA DO SAPUCAí- MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Cel.

Joaquim Neto, no 333 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.192.898i0001-02, representado

pelo Prefeito Municipal, Wander Wilson Chaves, brasileiro, casado, engenheiÍo, portador do

CPF no 263.533.856-68; Município dê SÃO JOÃO OA iIATA - MG, pessoa jurídica de dirêito

público, com sede à Rue Maria José de Paiva, No 546 - Centro - Sâo João da Mata/MG,

inscrito no CNPJ no 17.935.206/0001-06, representado pelo PÍeíeito Municipal Sr. Rosemiro

de Paiva Muniz, brasileiro, cesado, empresário, inscrito no CPF/MF sob o no 050.947.326-17;

Município dê SÃO BENTO ABADE - Mc, pessoa jurídice de direito público com sede à Rua

Odifon Gadbem Santos, no 100 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17 .877 .17610001 -29,

representado pelo Prefeito Municipal, Eneias Machado de Souzâ, brasileiro, casado, torneiro

mecânico, portador do CPF no 073.086796-08; tunicípio de SÃO SEBASTÉO DA BELA

VISTA - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Praça Coronel Erasmo Cabral, no

334 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17.935.370/000'l-'13, representado pelo Preíeito

Municipal, Ronaldo Laurindo Bueno, brasileiro, casado, professor, portador do CPF no

962.095.00&25; Município de SENADOR AiiARAL - MG, pessoa JUrídica de direito púbtico

com sedê à Av. Vereador José Alves de Resende, no 34 Bairro Elisa Bueno, inscrito no CNPJ

sob o no 41.778.556/000í-90, representado pelo Prêfeito Municipal, Adenilson Lopez da

Silveira, brasilêiro, casado, comerciente poÍtador do CPF no 732.231.586-34; Município de

SENADOR JOSÉ BENTO - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Praça Daniet

A3rd'à(áo dos Munn rpio\ dâ Mx ror'egr;o do Mêdio Spu(.1
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de Carvalho, no 150 Centío, inscrito no CNPJ sob o no 18.675.92610001-42, representado pelo

Prêfeito Municipal, Fernando César Fernandes, brasileiro, casado, empresário portador do

CPF no 622.693.646-00; Município de TOCOS OO MOJI - MG, pessoa jurÍdica de direito

público com sede à Antônio Mariano da Silva, n" 36 Centro, inscrito no CNPJ sob o no

01 .601.656/000'1-22, representado pelo Prefeito Municipal, Givanildo José da Silva, brasileiro,

casado, produtor agropecuário, portador do CPF no 045.573.716-98; iiunicípio de

TURVOúNDh - MG, pessoa jurídice de direito público com sede à Dom Otávio, n'240

Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.712.141/0001-00, representado pelo Prefeito Municipal,

José Nelson Martins, brasilejro, casado, produtor rural, portador do CPF no 852.840.336-04,

doravante denominados oRGÃo cERENcADoR / ÓncÂo panrtctpANTE, e, de outro

lado, a empresa pessoa jurÍdica de direito privado, sediada na

Ministério dâ Fazenda - CNPJ/MF sob o no........................ com lnscriÉo Estadual

registrada sob no nestê ato representado pelo Sr.

, portador da Cédula de

ldentidade RG no ..................., inscrite no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da

Fazenda - CPF/MF sob o no ........... doravante denominada DETENTORA DA ATA,

firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREçO, nos termos Lei no 12.462, de 05 de

agosto de 201 1, no Decreto no 7.581, de 1 1 de outubro de 201 1, aplicando - se a Lei no 8.666,

de 21 de junho de 1993, quando expressamente indicado na Lei no 12.46212011 .

í. OO OBJETO

LicitaÉo na modelidade Regime Diferenciado de Contrataçáo lntegrada (RDCI), do tipo

técnica e preço, em sessáo pública, destinada ao registro de preços para eventual contrataÇáo

de pessoa jurídica ou consórcio de êmpresas para execuçáo de soluÉo integrada que

compreenda a elaboraÉo de projetos básico e executivo para a melhoria da eÍiciência

energétice do parque de iluminaÉo públicâ ê de êspagos públicos, bem como a instalação

de sistemas fotovoltaicos conectados à rede elétrica, para os municípios integrantes da

AMESP, incluindo a execução de serviÇos e obras, substituições e instalaçóes, com

fornecimento dê meteriâis e equipamentos necessários ê suficientes para a entrega do objeto

em perfeito funcionamento.

Rú. ComêndadorJ6é C.r.r., ,74 - S.udôde BonJ.rur. Poú,o41.9.. - MC, CEP l75tl.a42 // T.l. (15) 1025-5t00 //dúp.mq.gov.br
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'1.í. lntegram este Ata de Registro de Preço, como se nêla estivessem transcritos, o

Termo de Referência - anteprojeto do Edital de licitação e seus Apêndices e as

Propostas Técnica e Comercial apresentadas pêla DETENTORA DA ATA no

proced imento su pracitado.

1.2. A presente Ata é derivada do procedimento SRP - RDCI, presencial, realizado pela

AMESP (Processo no 222023, RDCI no 0'l/2023).

2. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREçOS

2,1, O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados

a partir da sua assinatura, observadas as disposições do art. 90 do Regulamento do

RDCI. Durante o prezo de validade desta ata de rêgistro de preços, a AMESP nâo

será obrigada a efetuar a equisiÉo, exclusivamente por seu intermédio, os serviÇos

referidos na cláusula primeira, podendo utilizar para tento, outros meios, desde que

permitidos por lei, sem que de fato, cliba recurso ou indenizâÉo de qualquer esÉcie
à empresa detentora.

3. DA GERÊNC|A DA PRESENTE ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à AMESP

4. DA ESPECIFICAçÃO, QUANTIDADE E PREçO

4.í. Os itens, es especificaçóes, unidades, as quantidades ê os preços estão registrados

nessa Ata de Registro de Preços, encontram-se indicados em Quadro Anexo (t) a

ESIA ARP:

LOTE UNICO - VALOR GLOBAL = R$ XX (EXTENSO)

(-) quadro constante das especificações técnicas (Termo de Referência - anteprojeto)

do qual constarão, findo o procedimento, o valor global e lodos os pregos unitários.

4.2. Os valores acimâ poderão eventualmênte sofrer revisão (aumento ou decréscimos)

nas seguintes hipóteses:

4.2.1. Para mais, visando restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial

desta Ata, na hiÉtese de sobrevir fatos supervenientes imprevisíveis, ou

|' E§
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previsíveis, porém, de consêquências incalculáveis, rêterdadores ou

impeditivos da execuÉo do ajustado, ou ainde, em caso de força maiÕÍ caso

fortuito, fato do princípio e feto da administração, nos termos do art. 65, ll, "d'

e § 50 da Lei 8.66ô/93;

4,2.2. Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar muito superior ao valor do

mercâdo, ou, ainda, quando oconer o fâto do príncipe previsto no ert. 65, § 5"

da Lei 8.666i93.

4,3. A revisáo dos valores será feita com fundamento em planilhas de composição de

custos e/ou preço de mercado;

4.4. Nos preços supracitados estilo incluídas todas as despesas relativas ao objeto

contratado (tributos, seguros, encargos sociais, etc.).

5. DA ATA DE REGISTRO DE PREçO

5.í. A adjudicatária terá o prazo de até 7 (sete) dias úteis, após formalmente notificâda,

para assinar a Ata de Rêgistro de Preços, que obêdec€rá ao modelo que sê encontra

previsto no Anexo lll deste Edital, podêndo tal prazo ser prorrogado uma única vez,

por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o sêu transcurso,

desde que a justificativa seja acêita apela AMESP.

5.2. Por ocasião da assinatura da Ata de Rêgistro de Preços, a licrtante deverá apresentar

os documentos de constituição da de empresas, se o cÉlso.

5.3. Se a adjudicatária não assinar o instrumento obrigacional no prazo estabelêcido no

subitem prêcedente, estará sujeita às penalidades previstas neste Edital;

5.4. Se a Contratante relevar o descumprimento no todo ou em parte de quaisquer

obrigaçóes da licitante edjudicatária, tal fato náo poderá liberar, desonerar ou de

qualquer modo afetar ou prejudicár essas mesmas obrigações, as quais

permanecerão inalteradas como se nenhuma omissão ou tolerância houvesse

ocorrido;

5.5. É facultado aa AMESP, quando a licitante adjudicatáÍia nâo cumprir as condiçôes

deste Edital e seus Anexos, náo assinar o Contrato ou não aceitar ou retirar o

instrumento equivalente no prazo e condiçôes estabelecidas:

771
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5.5.í . Solicitar a revogaçáo de licitaÉo, sem preluízo da aplicação das cominações

previstas no etl. 47 da Lei no 12.46212011 e neste Edital;

5.5.2. Convocar os licitentes remanescentes, na ordem de classificaçáo, para a

celebraÉo do Contrato nas mesmas condiÇões ofertadas pelo licitante

vencedor.

5.5.3. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, a AMESP poderá

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a

celebração do Contrato nes condições ofertada por estes, desde quê o

respectivo valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a
contratação, inclusive quanto aos preços atuâlizados nos termos deste Edital.

5.6. A minuta da ata de Rêgistro de Preços, a sêr assinada pelo licitante vencedor, estará

disponível no setor de licitações ada AMESP.

5.7. É vedado reajustes antes de decorrido 12 (doze\ meses de vigência da Ata de

Registro de Preços.

5.8. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da Ata de

Registro de Preços, admitida a revisão no caso de desequilÍbrio da equação

econômico-financeira inicial destê instrumento a partir de determinaçáo estatal,

cabendo-lhe no máximo o repasse do percentual determinado.

5.9. Os reajustês permitidos pelo artigo 65, da Lei n. 8.666/93, serão concedidos depois

de decorrido 12 (doze) mêses da vigência da Ata, por provocação dos órgáos/

Entidades adesos, que deverão comprovar através de percentuais do INPC/FGV, o

reajuste pleitêado.

5.'t0.Os valores registrados que sofrêrem revisão não poderão ultrapessar os preÇos

praticados no mercado, mantendo-se a diferença apurada entre o valor originalmente

constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro.

5.11.Caso o preço registrado sêjâ superior à média dos preços de mercado, aa AMESP

solicitará ao fornecedoí/consignatária, mediante correspondência, rêdução do preÇo

registrado, de Íorma a adequá-lo ao praticado no mercado.

5.í2. Fracassada a negocieçáo com o primeiro colocado, e AMESP poderá rescindir esta

ata e convocar, nos termos da legislaÉo vigente e pelo valor do 10 (primêiro)

colocado, as demaig empresas com preços registrados, cabendo rescisão desta ata

de registro de preços e nova licitação em caso de fracasso na negociaçáo.

(ua Com.ndadô.José Carciz, 774 - Sadade SomJêsus, ?oujo Ategre - uC, CEp l7t5l 442 // I.t.lrs) jots 55OO //amêsp.m9.qov b.
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5.í3.Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que

forem iguais ou inÍeriores à média daqueles apurados pelo setor demandante, na

pesquisa de estimativa de preços.

5.14.A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintês

situações:

5.í4.í. Quando o fornecedor/consignatário não cumprir as obrigações constantes

no Edital e da Ata de Registro de Preços;

5,14.2, Quando o fornecedor/consignatário der causa a rescisão administrativa da

Nota de Empenho decorrente deste Registro de Prêços, nas hipóteses

previstas nos incisos de I e Xll, XVll e XVlll, do art. 78 da Lei 8.666/93;

5.14.3. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no

mercado;

5,í4,4. Por razóes de interesse públicos devidamente demonstrados e justificados.

5,í4.5. Oconendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado

por correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata

de Registro de Preços.

5.í4.6. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor,

a comunicaçâo será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se

cancelado o preço registrado a partir da última publicaçáo.

5,14,7, A solicitaçáo do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados

poderá não ser aceita pelo Órgão/Entldade, Íacultando-se a este neste caso,

a aplicação das pênalidades previstas em Edital

5.í4.8. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades

do FORNECEDOR relativas ao fornecimento dos serviços, permanecendo

mantido o compromisso da garantia dos ânteriormente ao cancelamento.

5,í4.9. Caso a AMESP não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de Registro

de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender e sua execução e/ou

sustiar o pagemento das fatuÍas, até que o Fornecedor cumpra integralmente

a condiÉo contratual infringida.

5.í4.10. Todas as elteraçôes quê se fizerem necêssárias seráo registradas por

intermédio de lavratura dê termo aditivo a eta de registro dê pÍeços

Aç3o(i.çào dos Muni.ipios dà Micoír.giao do Médio Spu.ài
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5.14,11. E vedado caucionar ou utilizar a ata decorrente do registro de preços parã

qualquer operação financêire sêm a prévia e expressa autorizaÉo da

AMESP.

6. DAS OBRIGAçÔES DA DETENTORA DA ATA

6.í. Constituem obrigações da DETENTORA DA ATA:

6.1.í. Cumprimento integral do objeto deste contrato;

6.í.2. A execuÉo do objeto contratado dentro dos prazos estabelecidos, sob pena

de multa de 30% (trinte por cento) sobre o valor do contrato, salvo por motivo

de força maior ou ceso fortuito, devidamente justificados;

6.í.3. Arcar com todos os ônus decorrentes de contratâÉo de terceiros, nisto

incluindo obrigagóes trabalhistas, sociais, tributárias e previdenciáÍias, bem

como outras de quaisquer esÉcies pare e execução do objeto contrâtado,

exceto os casos expressamenle previstos neste instrumento;

6.í.4. Arcar com todas as obrigações tributárias e previdenciárias oriundas desta

contrataÉo;

6.í.5. Responder, exclusivamentê, por todos os danos e prejuízos, tanto materiais,

morais e/ou pessoais, durante a execuÉo do objeto contratado, causados

à Contratante e/ou a têrceiros por aÉo ou omissão própria ou de qualquer

de seus empregados ou prepostos;

6.1.6, Assumir os riscos inerentes às atividades;

6.1.7. A DETENTORA DA ATA não poderá pleitear indenizações por prejuízos ou

despesas deconentes de cesos fortuitos ou forçâ maior;

6.í,8. Manter-se durante toda a execuÉo do contreto, em compatibilidadê com as

obrigações por ele assumidas, com todas as condiçóes de habilitaÉo e
qualificaçáo exigidas na Lei no 8.666/93 e suas altereções.

7. OAS OBRIGAçÓES DA CONTRATANTE

7.í. Aderir à ATA de Registro de Preços e determinar a êxecuÉo do objeto quando

houver garentia real da disponibilidade financeira para â quitaÉo de seus débitos

frente à consignataria/DETENTORA DA ATA, sob pena de ilegalidade dos atos;

Ru. Coh.ndàdôí.lora Gdd. 774 - Saüdád. BoúJ.iut, Pou3ô 41.9.. - iic. CE? 1755t./r42 // T.l. (15) lO25.55OO //m.rp.mg.9ov br
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7,2. Emitir ordem de serviço estabelecendo quantidede, locâl e dêmais informações que

achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto;

7.3. Receber o objeto ad.judicâdo, nos termos, prazos, quantidade, quelidade e condiçôes

estabêlecidas nestê processo licitatório;

7,4. Proporcionar todâs es facilidades indispensáveis à boa execuçáo dos serviços,

inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representântes da

Contrateda às dependências do Órgão ou Entidade adêso eo registroi

7.5. Efetuar o pagamento, a partir da apresentaÉo da respectiva Nota Fiscal juntamente

com as cêrtidões negativas do FGTS e INSS;

7.6. Designar, servidor gestor do contrato, ao qual cabêrá a responsabilidade de

acompanhar, fiscalizar e avaliar e execuÉo do contrato, conforme legislaÇão vigente;

7.7. Fiscelizar o cumprimento das obrigaÇôes contretueis pela DETENTORA DA ATA;

7,8. Comunicar à empresa sobre possíveis inegularidades observadas na realizaÉo de

prestaÉo de serviço, para imediate correÉo;

7.9. Notificar a DETENTORA DA ATA de qualquer irregularidade encontrada no

fornecimento do Objeto;

7.10. Proporcionar todas as fucilidades indispênsáveis à boa execuÉo des obrigaçÕes

contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou

representantes da DETENTORA DA ATA às dependências do Órgão ou Entidadê

adeso ao Rêgistro.

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRA

8.1. Por tratar-se de licitaÉo realizada etravés do Sistema de Registro de PreÇos, a

dotaÉo orçamentária será indicada em documento especíÍlco: contrato, nota de

empenho, autorizaÇão de fornecimento, ou outro documento equivalente.

9. DO PAGAMENTO

9.í . O pagamento será efetuado mensalmente, conforme quantitativo entregue, e em até

30 (trinta) dias após a entrega do obJeto, mediante apresenteção da nota fiscal ou

fatura hábil, acompanhada das CND'S de INSS e FGTS.

Rua CoôêhdadorJoró 6..cla.7zl - Saudôd. BomJ.!re. Poutoalêgrê - MC, CÉP 17551442 // Têr (tt) lO25.5tOO //ú.tp.mq qov br
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9.2. As notas fiscais/faturas que ãpresentarem incorreçôes serão devolvidas à

DETENTORA DA ATA, e seu vencimento ocoÍrerá 30 (trinta) dias úteis após a date

de sua apresentaÉo válida.

í0. DO CANCELAMENTO OA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

íí. DAS PENALIDADES

í í.í , O não cumprimento das diretrizes, normas, especificaçóes, regulamentos, índices e

parâmetros fixados pelo MUNICIPIO para a execução dos trabalhos objeto da

LOCAÇÃO DE ATIVOS, bem como atrasos no cumprimento de prazos e de

cronogramas de execuçáo fisica dos trabalhos, importa.âo na aplicaÉo das sanÇões

espêcifi cadas nesta Cláusule.

1í,2.4s sançóes serão aplicadas através dê processo administrativo, iniciado a partir da

respectiva notilicaÉo, êmitida pelo MUNICÍP|O à LOCADORA, garantidos o

contradilório e a ampla defesa.

11.2.1. Após decisão adminislíativa definitiva, se desfiavorável, e LOCADORA terá

o prazo de 15 (quinze) dias para o pagamento da multa, a partir do

recêbimento da intimaÉo. Caso não efetue o pagamento nesse prazo, o

MUNICÍP|O procederá ao desconto do valor correspondente dos

Rra Com.nd.dorJoté C&d., 77a - sed..L 8omlêt!r, touro Á1.9r. - MG, CtP 175!, a12 // 1.t_ l1tl aO25-550O /l.mrp_ng.gov br

A$«ia(ão d6 Muni(rpioe d. Mi..qrêgiáo do trauio spu<à, / /

í0.í,A presente Ata de Registro de Preços poderá sêr cencelada de pleno direito, nas

seguintes situaçÕes:

10.1.í. Quando o fornecedor/consignatária náo cumprir as obrigaçóes constantes

nesta Ata de Registro de Preços, no Edital e seus Anexos;

10.1.2. Quando o fornecedor/consignataía der cause e rescisáo administrativa da

Nota de Empenho decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses

previstas nos incisos de I a Xll, XVll e Xvlll do art. 78 da Lei 8.666/93;

'10.í.3. Em qualquer hiÉtese dê inexecuÉo total ou parcial da Nota de Empenho

decorrente deste Registro;

í0.í,4. Os preços registrados se aprêsentarem superiores aos praticâdos no

mercado;

í0.í.5. Por razÕes de interesse público devidamênte demonstradas e justificedas;
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pagamentos devidos à LOCADORA, íespeitado o máximo dê dêsconto de

2% (dois por cento) do valor mensal devido.

íí.3.Com fundamento nos ertigos 86 e 87 da Lei Fêderal no 8.666/1993, a LOCADORA

ficará sujeita, no caso de atraso injustiÍicado, inexecuÉo parcial ou inexecução total

da obrigaÉo, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a

previa e amplâ defesa, às seguintes penelidades:

a) Advertência;

b) Multa;

c) Suspensão temporária de participaÉo em licitaÇão e impedimento de

@ntratar com o CONTRATANTE;

d) Oeclaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública.

íí.4.4 advertêncie poderá ser aplicada no caso de atraso superior a 05 (cinco) dias na

execução do cronograma de atividedês ou de descumprimento de quaisquer

obrigaçóes previstas no contrato, que não configurem hipóteses de aplicaçáo de

sanções mais gravês, sem prejuízo das multas eventualmentê cabÍveis, desde quê a

CONTRATANTE não tenha incorrida em conduta ativâ ou omissiva quê tenha

gerado'.

í1.5,A advertência poderá ainde ser aplicada na primeira ocorrência de atraso e na

primeira ocorrência de quaisquer dos itens relacionados na Tabela no2 constante do

item 19-6. desta cláusula.

íí.6.Caso heje a inexecuÉo total do objeto contratado será aplicada multa de Zo/o (dois

por cento) sobre o valor total estimado do Contrato. VER ITEM 1 DA TABELA 3.

í1.7,Será configurada a inexecuçáo total do objeto quando houver etreso injustiÍlcado

para início dos sêrviÇos por meis de 30 dias além dos dias concedidos âpós a

emissáo da Ordem de Serviço. VER ITEM í DA TABELA 3.

í1.8,41ém dessas penalidades, com fundamento nos Arts. 86 e 87 da Lei n.o 8.666/1993,

serão aplicadas multas, conforme as infraçóes cometidas e o grau rêspectivo,

indicados nas Tabelas 'l e 2 a seguir:

. Tabela 1

GRAU CORRESPOND NCIA

&úa coúendãdo.J6a Garcia, 774 - s&dadê SomJêsus, pou§o Ateg.e - Mc, cEp 17553 a42 // Tet. B5) to25 55oo //4êrp.hs.sov br
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01 R$ 150,00
02 R$ 250,00

03 R$ 350,00
04 R$ 500,00

05 RS 2.500,00

Tabele 2

sStn tuíâ

ITEM
INFRAçAO

GRAUDESCRTÇÃO

0'l
Suspender ou intêrromper, selvo motivo de força maior ou caso
fortuito ou Íato da AdministraÉo, os serviços contrâtuais; por dia.

04

02
Manter funcionário sem quelificâÉo para e execuÉo dos
serviços; por empregado e por dia.

03
Utilizar as dependências da Prefeitura para fins diversos do
objeto do Contrato, por ocorrência.

04 05

05 Usar indevidamentê patentes registradas; por ocorrência U5

Para os itens a seguir, deixar de:

06

Apresêntar a ART dos serviços para início da execuçáo destes
no prazo de até 5 dias após a emissão da Ordem de Serviço,
excêto se demonstrada a morosidade do Conselho emissor, por

dia de atraso.

07
Substituk empregado que tenha conduta inconveniente ou
incompatível com suas atribuiÇoes; por empregado e por dia.

01

08
Cumprir determinação da FISCALIZAçÂO para controle de
acesso de seus funcionáriosi por ocorrência.

01

09
Cumprir determinaÉo formal ou instrugão complementar da
FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.

02

10
lndicar e manter duíante a execuÉo do contrato o engenheiro
responsávêl técnico pelos serviços, nas quantidades previstas
neste termo de referência; por dia.

04

ITEM MULTA TIPO DE ATRASO

Arsciàçáo dos Mqniopios dà Micúrêgiào do Madio §po.ai /| ./

04

04

Deixar de tomar as medidas necessárias para prevenção de
acidentes, de modo que se que crie a possibilidade de causar ou

cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por

ocorrência.

01

1't.9. Quando a LOCADORA deixar de cumprir o(s) prazo(s) previamente estabelecido(s)

para execuÉo dos serviços píevistos na proposta comercial por êle âpresentâda

serão aplicadas multas conforme Tabela 3.

11.í0. O atraso injustificado na execuÉo dos sêÍviços sujeitará a contratada multa,

conforme Tabela 3 a seguir:

Tabêla 3

iú. Comad.do, Jca CaÍ.ià, 774 - s.udàd. Bom J.r!t. Polto alêgrê - li(, Cat 175 51.a42 // Íêl (3 5) ,o2 5.5 500 //mêrp. ms.qov hr
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í1.íí. Suspensão temporária de participâÉo em licitaÉo e impedimentos de contratar

com o a AdministraÇáo Pública por até 02 (dois) enos, no ceso de inexecução do

objeto, se, por culpa ou dolo, conforme previsto nos itens anteriores sobre multas,

entre outros casos.

11.12. Declaracfio de lnidoneidade para licitar ou contratar com a AdministraÇáo Pública,

prevista no inciso lV, art. 87, da Lei Federal n'8.666/93, será aplicada, dentre outros

casos, quando:

a) tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos,

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

b) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitaÉo;

c) reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros,

quaisquêr informaçôes de quê sêus empregados tenham tido

conhecimento em Íazáo da execução do objeto contratado, sem

consentimento prévio do contratantei

d) ocorrência de ato capitulado como crime pela Lei Fedêral n.o 8.666/93,

praticado durante o pÍocedimento licitatório, que venha ao conhecimento

do contratante após o recebimento da Nota de Empenho;

e) apresentaÉo, ao contratante, de qualquer documento falso ou falsificado,

no todo ou em pertê, com o objêtivo de participar da licitação ou para

comprovaÍ, durantê a execução do objeto, a manutenÉo das condiÇóes

apresentedas na habilitaçáo;

f) inexecução total do objeto

í1.í3. As sançôes de multâ podem ser aplicadas à LOCADORA juntamente com a de

advertência, suspensão temporária do direito de perticipaÉo em licitaÉo e

5rn

01

Sobre o valor totel estimado do contrato, se ultrapassar,
injustiÍicâdamente, o prazo de 30 (trinta) dias, após a emissão ordem
de serviço, para o inÍcio dos serviços.

02 3%
Por dia de atraso na entrega, até o 30"(trigésimo) dia, sobre o valor
da parcêla do serviço não prestado.

03 SYo
Sobre o valor do saldo da contrataÉo, no caso de atraso na entrega
superior a 30 (trinta) dies, com a consequente rescisão contratual.

fluà Com.ndàdor Joré C{ci., 774 - Saudadê BômJ.t!r, Pouso 41.9,ê - MC, CEP 17t91442 // Í.1. (15) l02t-t500 // êsp-ms.govhr
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impedimento de contratar com o MUNICíPlO e decleraÉo de inidoneidade perâ licitar

ou contratar com a Administraçáo Pública.

1 í.14. O valor da multa poderá ser desmntado do pagamento a ser efetuado à contratada,

desde que respeitado o limitê de descrnto no percêntuâl de alé 2o/o (dois poÍ cento)

do valor f,aturado 10.14. O valor da multa poderá ser descontado do pagemento a ser

efetuado à contratada, desde que respeitado o limite de desconto no percentual de

até 2% (dois por cento) do valor fâturado

í1.í5. Se o valor do pagamento for insuficiente, os valores seráo descontados

mensalmente até a total quitaÉo e, no cêrso dê encerramento do contrato, ceso haja

saldo devedor referente à multa, fice â LOCADORA obrigada a recolher a importáncia

devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial.

1 í .16. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela

LOCADORA ao CONTRATANTE, este sêrá enceminhado para inscriÉo em dívida

ativa.

11.17. Para quaisquer das ETAPAS do CONTRATO, a inadimplência de quaisquer das

obrigações previstas neste CONTRATO que não sejam objeto de multa específlca,

inclusivê a não apresentaÉo mensal dos comprovantes de cumprimento das

obrigações trabalhistas, sujeiterá a LOCADORA ao pagamento de multa em valor

correspondente e 0,0010/o do valor de locaÉo mensal, por dia de atraso, por evento,

aplicável a critério do MUNICIPIO, independentemente das sançóes determinadas

pela legislaÉo pertinente.

1í.í8. No caso de infração de norma administrativa ou contratual, inclusive nos casos de

inadimplemento parcial ou total, as multas somente serão exigíveis diretamênte da

LOCADORA senão estiverem cobertas pelos seguros, obrigatóíos ou facultâtivos,

contratados pela LOCADORA e previstos neste Edital. Em tais casos os

inadimplementos terão a naturêza jurídica de sinistro os quais deverão ser

ressârcidos pelas seguradoras diretamente ao MUNICÍPlO.

í 2. DOS REPASSES À enresp

í 2.í . Caso solicitada a adesáo desta Ata de Registro de Preços por Município ou outra

entidade não participante não integrante da AMESP, e a êmpresa beneficiáriâ do

preços registrados opte pelo atendimento da solicitaÇáo que lhe for realizada, esta

(na condiÉo de DETENTORA DA ATA )deverá repassâr àquete, à titulo de

.FtS

,Assinê

At!o(i.çãô dos Muni.rpios dà Mi<rorresiáo do Màdio spu.ai

RuaCohand:dôrlosa G..cta, 274 - sau.lad. 8onJ.íur, Pou3oÂtêq.ê - rúC. CEp 17551442 // T.t (15)l02t.5tOO//am.tp.mq.qovhr
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gestão da referida Ata, o percentual de 0 .3o/o (zero ponto três por cento) incidente

sobre a adesáo solicitadâ e importâncias que em razão destã venham a sê

converter em fornecimentos efetivos.

A utilizagáo desta Ata de Registro de PreÇos pelos Municípios Consortes da

AMESP não gere qualquer repasse a este.

O prazo para o repasse será de até 03 (três) dias úteis após o pagamento da Nota

Fiscal / Fatura emitida pela Detentora da Ata.

Caso a empresa náo realize o repasse, estâ Ata será cancelada, e será sdicitado

ao MunicÍpio Aderente que retenha o pagamento da Nota Fiscal / Fatura a fim de

que seja descontado o valor do repasse.

Sabendo-se da natureza do crédito, a destinaçao dos recursos se dará com

atenÉo à Lei Complementar no 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal e

dêmais regras relacionadas à orçamentaÉo públice.

Os repasses devidos pela Detentora da Ata de Registro de Preços deveráo ser

realizados em conta específica da AMESP, sob orientação do Departamento de

Contâbilidade.

í3. DrsPosrçÕES FtNAts

13.í . As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposiÇóês:

í3.í.í. Todas as alterações que se fizerem necessáías serão regtstradas por

intermédio de lavratura de termo aditivo a presente Ata de Registro dê

Preços.

í3.í.2. Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise tecnica, jurídica e decisão

superior aos Edital de pregão e seus Anexos e as propostas das

classificadas, conforme referências constantes do preâmbulo deste

documento.

13.í,3. É vedado caucionar ou utilizar esta Ata deconente do presente registro para

qualquer operação financeira, sêm prévia e êxpressa autorizaçáo do órgão

competente da administraÇáo.

í3.1.4. O objeto desta licitaÉo devêrá ser entregue parceledamente, de acordo

com o requerimento, nos locâis e datas definidos pelos municípios

Rua Comendadorlosé 6aroa, 774 - saüdàdê Somlêsur, pouso ÂtêgÍe - MC, CEp 17t51.442 // Í.t.l3't )O2S-S5OO //

12.2.

12.3.

12.1.

12.5.

12.6.
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consorciados da AMESP, nos termos em que dispuser o cronograma físico

êlaborado oportu namente.

í4. DO FORO

í 4.1. As partes contratantes elegem oforoda Comarca de Pouso Alegre, Minas Gerais

como competente para diÍimir quaisquer questões oriundas da presente Ate de

Rêgistro de Preços, inclusive os casos omissos, que náo puderem ser resolvidos

pela via administretiva, renunciando a qualquer ouúo, por mais privilegiado que

seja.

Pouso Alegre/MG,............ de de 2023.

AiIESP
ORGÃO GERENCIAOOR

Presidente Rosângela ilaria Dantas

ANDRADAS
ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeita Margot Navarro Graziani Pioli

BOROA DA MATA
ORGÁO PARTICIPANTE

Prefeito AÍonso Raimundo de Souza

BUENO BRANDÃO
óncÃo plnrrcrpaxre

Prefeito Silvio Antônio Félix

Rua Com..dadorJora G.rci., 774 - s.uda.,ê BomJ.3ur, Pou,o Al.9íê - MG, CEP 17551-442 //T.1. (35) 1025-5500 //óm.rp.h9.sov bí
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BANDEIRA DO SUL
ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito Edervan Leandro de Frêitas
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CACHOEIRA DE MINAS
óncÃo plnrrclparre

PreÍeito Dirceu D'Ângelo de Faria

CAREAçU
óneÃo prRrtctpatre

PreÍeito Tovar dos Santos Barroso

CAMANDUCAIA
ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito Rodrigo AlYê3 de Olivoira

CARI'IO DA CACHOEIRA
ónoÂo plnlctplrure

Prefeito Hélcio Antônio Chagas Reis

CAMPESTRE
óncÀo plnrtctparre

Prefeito Marco Antônio Messias Franco

coNcEtÇÃo Dos ouRos
óncÃo plnttctparre

Prefeito Luís Fêrnendo Rosa de Cestro

CONGONHAL
óncÂo panrrctpllrre

Prefaito Moisés FerÍeira Vaz

Assin;

Asso.ia(áo.los Municipios di Mi(roÍrêqiÀo do Médiô Spucai
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ESPíRITO SANTO OOURADO
óncÃo plmcrprrure
Prefeito Adalto Luiz Leal

ESTIVA
óRGÃo plmctparre

Prefeito Vagner Abílio Belizário

INCONFIDENTES
óncÃo plmcrplrre

Prefeita Rosângela Maria Dantas

IPUIUNA
óncÃo penrrcrplrre

PreÍêito EldeÍ Cássio de Souza Oliva

JACUTINGA
óneÃo plnlctplrre

PreÍêito Molquíâdes de Araújo

MONTE SIÂO
ónoÃo plnlctparre

Profeito José Pocai Júnior

NATÉRCÁ
ORGÂO PARTICIPANTE

Prefeito Gabriêl Tiago de Vilas Boas

Rua Com..d.d6r.lora Gôrd., 7 74 - S&dôd. lon l6us, Pouro Alê9r. - MC, C€P I7 t 5 I trt 12 / / Í.t l)'t )O2t.ttOO / / merp ns.gov br
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plmtsópor-ts
óncÃo plnrrcrplnre

PreÍeito Evorton de Aasis FerÍeira

POçO FUNDO
óncÃo plnrrcrplrre
PreÍoito Rosiel de Lima

SANTA RtrA Do slpuclí
ónoÃo panrcrpame

PreÍoito Wander Wilson Chaves

SÃo BENTo ABADE
óRcÂo panrtctparre

PreÍeito Eneias Machado de Souza

SÃo JoÃo DA MATA
óncÃo plnttctparre

Prefeito Rosemiro de Paiva Muniz

sÃo SEBASTÁo DA BELA vtsrA
óRGÃo plnttctpanrr

PreÍeito Ronaldo Laurindo Bueno

SENAOORAMARAL
óncÂo pamctpatte

PreÍêito Ademilson Lopos da Silveira

Ruâ Comêídâdor.lora Càr<lÀ 774 - Sa.lad€ SomlBut, Poueo At.gÍ. - M6, Ctp 175 51 442 //Í.t lttl3O25.'5OO //ú.tp.mg.qov hr
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SENADOR JOSÉ BENTO
óncÃo prnrrcrplue

Prefeito Fernando Co3ar Fernandes

TOCOS DO MOJ|
óncÀo panrrcrpaNre

Prefeito Givanildo José da Silve

runvoútotl
óncÁo plnrcrplrre

Prefeito Jo3á Nolson ilertins

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
EMPRESA DETENTORA

R!. ComêndôdorJoeé 6àrci.. 7Z - Saúdôdc 8omJ.tus, poutô Âl.gre - r,rc. CEp 17551 a4Z // T.t. (j5) lO25 55OO //úerp.mg.gov bí
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ANEXO V - MINUTA OO CONTRATO

PRocESSo LtctrATóRro N: 2zt2o23

EDTTAL RDC REGTSTRO DE PREÇOS No 01/2023

coNTRATo DE LocAÇÃo DE ATtvos No

tPOq{YJOq QUE ENTRE SI CELEBRAM A

PREFEITURA MUNICIPAL DE »« E A INOME DA

CONTRATADA]

A PREFEITURA MUNICIPAL DE )OO(, entidade de direito público, sediada na RUA »«,
bairro »«, )OO(/MG, inscnta no CNPJ/MF sob o no X)O(, doravante simplesmente

denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu PÍeÍeito Municipal, X)C(,

brasileiro , inscíto no CPF/MF sob o no )O«, residente e domiciliado nesta cidade, e, do

outro lado, a ICONTRATADAI, doravante simplesmente denominada CONTRATADA, inscrita

no CNPJ/MF sob o no )OO(, com sede na XXX, representada neste ato pelo seu

representante legal, Sr. TNOME DO REPRESENTANTEI, IOUALIFICÂÇAOI, celebram o

presente instrumento, com observância estrita de suas cláusulas, que, em sucessivo, mútua

e reciprocamente outorgam e aceitam, de conÍormidade com os preceitos de direito público,

além dos especiÍicamente previstos na Lei no 12.462, de 04 de agosto de 201 1, e, no que

aplicável, da disciplina da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, vinculado ao Processo

Licitatório no )offi - RDC Presencial Por Registro de Preços no ,q, e à Proposta da

CONTRATADA, aplicândo-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e

as disposiÇóes de direito privado.

Âs5Gia(áo dos Muni(ipior dà Mi<rorêgiào do Mê.liô §pu(àr
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cúusut-l't. - oBJETo

í.í. Constitui objeto deste ajuste a locaÉo de ativos de iluminaçáo pública e geração de

energia, precedida da execuçáo de soluçáo intêgrade quê compreenda a elaborâçâo

de proietos básico e executivo para ê aquisiÉo de ativos, destinados à

eficientizaÉo de enegie, conforme especificaçóes contidas no Termo de Referência

- Anteprojeto Referencial e nos demais Anexos do lnstrumento Convocatório, com

reversáo dos equipamentos, pâía o Município ao final do prazo de locação, tudo

conforme Edital e ânexos.

í.2. Os trabalhos deveráô ser executados de forma a gârantir os melhores resultados na

otimizaÉo da eficiência dos sistemas, cabendo à LOCADORA otimizar a gestão de

seus recursos - quer humanos, quer materiais - com vistas à satisfaÉo do

MUNICÍPlO. A LOCADORA responsabilizar-se-á integralmente petos pro,etos, obras

e equipamentos.

1.3. Em que pese o atingimento do objetivo fim (locaÉo de ativos) seja precedido da

elaboraçào de projetos e execuçáo de obras, ou seja, por meio de contrâtaÇáo

integrada, as pertes reconhecem que o objeto do presente é a locaÉo das obras e

equipamentos ao MUNICÍP|O e que a construÉo êstá à cargo da LOCADORA, as

quais permanecerão de propriedade da LOCADORA durante a vigência do contrato

até que, ao final, deverão ser entregues gratuitamente para o MUNICÍPIO.

í.4. Ficaráo a cargo da LOCADORA as seguintes atividades:

í.4.í. Viabilizar os recursos financeiros necessários à realizaÉo das obras.

í.4.2. ElaboraÉo dos projetos, execuçáo das obras, fornecimentos e montagens

dos êquipamentos, bem como a garantia de operacionalidade dos bens

locado durante todo o período de locação.

1,4.4. Ficâ assegurado ao MUNICÍPIO, a seu exclusivo critério, a solicitaÇão de

adequações e aperfeiçoamentos para a aprovaÉo finel dos projetos e plano

de trabalho das obras, ficando a LOCADORA obrigada a proceder às

só
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CAPITULO I - OBJETO DO CONTRATO

í,4.3. Apresentaí para aprovaÉo do MUNICIPIO o os Pro.letos Básico e Executivo,

bem como o Plano de Trabalho em consonância com os projetos, normas da

ABNT, Termo de Referência e legislações pertinentes.
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alteraçóes desde que seja demonstrada tecnicamentê pêlo Município a

necessidade.

í.4.5. lndependentemente de outros pr.zos legais, durante o período contratual é

de responsabilidade dâ LOCADORA o risco docorrente de sua proposta, no

âmbito das inteNenções realizadas desde a elaboraÉo dos pro.letos,

construçáo e implantaÉo do sistema de iluminaÉo e gêraÉo de energia;

quanto a performance; riscos associados a construÉo e ao funcionemênto

dos equipamentos instelados.

1.4.6. A LOCADORA deveÉ garantir a operacionalidade dos sistemas ao longo da

vigência contratual.

1,5. O MUNICíP|O será a responsável pela liberaÉo de todas as áreas envolvidas,

mediante pro@ssos de desapropriagóes, servidóes ou outros, quando aplicáveis,

obsêrvado:

í.5.í. Os imóveis listados no ANEXO I deste contrato são aqueles nos quais a

CONTRATADA deveÉ proceder à instalaçáo das usinas fotovoltaicas que

seÉo locadâs ao Município.

í.5.2, As plantas, ou levantamentos equivalentês, dos imóveis vinculados a este

contrato estão disponívêis no Anexo I deste contrato.

í.5.3. Os referidos imóveis estão sob posse e propriedade do Município e assim

permanecerão. Para a realizaÉo de levantâmentos, estudos, instalaÉo e

demais açóes necessárias à entrega dos equipamentos, náo haverá

transferência de posse ou propriedade dos imóveis para a Contratada-

1.5.4. A partir da assinatura deste contrato e alé a finalizaçáo do prâzo de locaÇão,

a Contratada fica autonzada a ingressar livremente nos imóveis vinculados,

podendo efetuar levantamentos, executer obras e tudo o quê for nêcessário

para a instalâÉo dos equipementos e prestaÉo da garantia de

operacionalidade.

í.5.5. No Éso de prédios públicos onde haja opereÉo de serviços e/ou gestão do

MunicÍpio, o ecesso ao imóvêl deverá ocorrer em horário e modo a.iustado

com a Chefie do prédio.

só
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1.5.6. Caberá ao MUNICIPIO manter os imóveis livres e desimpedidos, sem que

sobre eles recâia quelquer ônus que possua condâo de modificar ou impedir o

uso para a locaçáo. Caso por qualquer razáo, a partir da emissão da Ordem

de Serviço até o dia final da locaÉo, algum imóvel indicâdo sofra

impedimento que prejudique o andamento do projeto devêrá o MUNICIPIO

ressarcir a CONTRATADA pelos píe.iuízos comprovados em virtude deste

fato.

í.5.7. Se no deconer da eleboraÉo do Projeto Básico a Contratada verificar que os

imóveis indicados para instalaÇáo dos bêns nâo são suficientes ou adequados

para a execuÉo, deverá imedietamênte, com fundamento técnico, comunicer

a Contratante e solicitar a indicaÉo de outras áreas. O pÍezo peÍa elaboraÉo

do Projeto Básico e deconentes ficará suspenso até que o Município

apresente imóveis adequados.

Í.6. O MUNICíP|O assumirá toda a operaÉo do sistema bem como todas as dêspesas

com o gesto de energia elétrica, sendo vedado à LOCADORA operar o sistema

objeto da loceÉo. A LOCADORA, porém, deverá garantir que os sistemas

permaneçam em plena operaÉo durante todo o pêríodo de locaÉo.

cúusuLA 2. - DEF|NTçôES

2.í. Neste contrato e em seus anexos, salvo se do contexto resultaÍ claramente em

sentido diferentê, os teÍmos e siglas utilizadas e seus significados são aqueles

definidos em Edital e Anexos.

GúUSULA 3. . ANExos

3,í. São parte integrante do presente contrato todos os documentos integrantes do

processo licitatório com todos os anexos, bem como os deconentes da proposta da

Licitante vencedora e da LOCADORA relacionados à eficáciâ do contrato.

3.3. Os anexos são conelatos e complementares e qualquer estipulaÉo constante em

somente um deles ê não nos demais deverá ser executado como se constasse em

contrato.

Asrúie(áo dot Muni<ipios d. Mi(,nrêgião do Mêdio spu
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3.2. Os documentos que constituem os anexos teráo validade independêntemente de

transcriÉo, salvo no que, eventualmênte, conflitarem com os termos deste contrato,

caso em que os termos e condiçôes deste prevalecêrão.
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4.1. O contrato está sujeito às leis brasileiras.

4.2. Na interpretaçáo, integraçáo ou aplicaÉo de qualquer disposiÉo do contrato

deverão ser consideradas em primeiro lugar as cláusulas contratuais e, depois, as

disposiçóes dos enexos que tenham maior relevância na matéria êm causa.

4.3. Se nos Proietos, Plenos e Estudos a serem apresentados pela LOCADORA e

aprovedos pelo MUNICIPIO, existir divergências entre as peças, que não se possam

resolver por meio de recurso às regras gerais de interpretaçáo, observar-se-á o

seguinte:

4.3.'1. As peças desenhades prevalecêrão sobÍe todas as outras quanto à

localização, às especificaÇões, às características dos trabalhos e às

especificaçóes relativas às suas difeíentes partes;

4.3.2. No que se refêre à neturêza, aos métodos construtivos dos trabalhos e ao

momento das obras e montagens, prevalecerão as escolhes da

LOCADORA, observado o estabelecido e pactuado neste contrato.

4.3.3. Nos demais aspêctos prevalecerá o que constar da mêmória descritiva e

escritâ des restantes peças e dos projetos básicos.

4.3.4. Em câsos de ambiguidade ou dúvida na interpretaçáo por qualquer uma das

partes nos documentos de contrato ou ainda, eÍro ou omissáo em qualquer

um dos seus dados, de modo a c€usar dificuldades no correto atendimento

dos mesmos, â LOCADORA, de imediato e por escrito, deverá comunicar

esses fetos ao MUNICíPIO, antes de iniciar a execução da parte do ob,eto

atingida, de modo a obter os esclarecimentos necessários.

4,3.5. Sêm prejuízo do disposto nos itens anteriores, na interpretaçáo este contrato

prevalecerá o interesse público do MUNICÍP|O na boa execuÉo das

obrigaçÕes da LOCADORA e ne manutenção da locaÉo de ativos em

funcionamento permanente de acordo com elevados padrÕes de segurança

e conservaÉo.
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GúUSULA 4.. LEGISLAçÃo APLIGÁVEL E INTERPRETAçÃo

E VALOR
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CLÁUSULA 5.. PRAZO Do coNTRATo

5.1.1. A partir da emissão da Ordem de Sêrviço pelo MUNICíPIO, a

CONTRATADA deverá entregar o Projeto Básico em até XX dias para

análise e aprovaçáo pelo MUNICÍPIO, que deverá emitir aprovação ou

indicar alteraçáo em até XX dias, sendo quê a indicaçáo deverá ser

acompanhada de justificativa tecnica.

5.'.t.2. A partir da aprovaÇáo do Projeto Básico, a CONTRATAOA deverá entregar o

Projeto Executivo em até XX dias e o MUNICíP|O terá o prazo de XX dias

para emitir aprovaÉo ou indicer necessidade de alteraçáo, sendo que a

indicaÉo deverá sêr acompanhada de.lustificativa técnica.

5.1.3. A partir da aprovaÉo final do Projeto Executivo, a CONTRATADA terá o

prazo de XX dias para entrega e aprovaçáo do Plano de Trabalho das obras,

fomecimentos, montagens e disponibilizaÉo/obtenÇáo dos recursos

financeiros pêla LOCADORA e apresentaÉo dos contratos de seguro,

referentes a iluminaÉo pública, iluminaÉo dê prédios públicos e geraçáo

de energia.

5.1.4. A partir da aprovação do Plano de Trabalho, será iniciada a Etapa I (obras)

no total de mêses a ser definido no Projeto Executivo, não superando o

prazo de 12 (doze\ meses, subdividas em )O( parcelas, cada uma com

prazos definidos por marcos contratuais de execuçáo e conclusâo,

constantes dos anexos do Edital.

5.'l .5. A partir da Ãnalizacfto da Etapa I (obras) será iniciada a Etapa ll (locação

dos ativos), sendo em até 120 meses de locâçâo referente aos ativos de

iluminaÉo pública, até 108 meses de locaÉo referente eos etivos de

iluminaÉo de predios e espaços públicos e até 180 meses referentes aos

ativos de geraÉo de energia.

5.'1.6. Os prazos de locaÉo poderão softer altêraÇôes mediante aprovação do

Projeto Executivo, com respectiva análise de viabilidade técnica e

econômico-Íinanceira.

AtÍo.iàção dos Muni<ipios dÀ Mi(rorreqião do Médio Spu(ài
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contrato, subdividido e de acordo com a seguinte ordem:
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5.2. Prazos resultantes de eventuais antecipaçôes no término de cada parcela das obras

da Etapa I, deftnidas pelos marcos contratuais, náo resultarão em aumento do prazo

reseruado para a locação de ativos mantendo-se inalterado o prazo total previsto no

item '5.1.5" acima.

5.3. Os prazos parciais para o desenvolvimento de cada parcela das obras, bem como o

prazo total de execuÇão das obras, fornecimentos de equipamentos e montagens da

Etapa l, conforme estabelecidos nos marcos contratuais, e cronogramas que

integram este contrato, podêrão sêr prorrogados, desde que a prorrogaÉo seja

solicitâda por escrito pela LOCADORA. A solicitaÉo deverá ser efetuada com

antecedência mÍnima de 60 (sessenta) dias do prazo Ínal estebelecido para a

conclusão de cada marco contratual.

5.3.í. O pedido de pronogaÉo deverá vir acompenhado de novo cronograma,

rêlaÉo dos dies da impossibilidade de execuÉo dos serviços e comprovaÉo

dos motivos que o fundamentam.

5.4. Atrasos na êxecuçáo de cada parcela das obras da Etapa l, conforme os prazos

definidos nos marcos contratuais, pela oconência de caso fortuito ou de força maior;

ou ainda, por impedimento, perelisaÉo ou sustaÉo do contrato de

responsabilidade comprovada do MUNICIPIO, acârretarão prorrogaçâo automática

no prazo contratual por igual período de paralisação rêcompondo-se entáo, os

prazos originalmente conúatados.

5.5. Concluídas, testadas e aprovadas cadâ parcele das obras e instalaÉês dos

sistemas de iluminaçáo e geraÉo de energia deÍinidas nos marcos contratuais, será

emitido o termo de recebimento a ser formalizado entre as partes, momento em que

se dará início à Etapa ll de cada parcela.

CúUSULA 6. . VALOR DO CONTRATO

6.1. O valor total do presente contrato e de R$ »C«»«X»«X

6.2, A data de rêferência dos preços ê correspondentê eo primeiro dia do mês da

realizaÉo da 1a sessão pública da licitaÉo.

ilaCoóênd.dorlo!éC.í.iã,77a-Sàudãd.8omJe!ús,PourôAl.gre-M6,CEPl7t5l.a42l/Íê1.(15)102tt500//mesp.mq.govbr
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CLÁUSULA 7'-ATO CONSTITUTIVO E OBJETO SOCIAL

7.í. O ato constitutivo da LOCADORA é integrante deste contÍato e o sêu objêto sociâl,

específtco e exclusivo, é imutável durante todo o prazo contratual.

7.2. Oualquêr eltereção ne LOCADORA que implicar na redução de seu capital social

mínimo inicial, conforme previsto na cláusula 8.í infra, deverá ser previamente

autorizada pelo MUNICIPIO, sob pena da LOCADORA ser considerada como

inadimplente nos termos do presente contrato.

8.í. O capital social da LOCADORA e de R$ xnxxxxrqr e â sua distribuição está

indicada em seu Ato Constitutivo Anexo deste contrato, integralmente subscrito pela

LOCADORA quando de sua constituiÉo. Sua parcela integralizada em dinheiro de,

no mínimo, 5% (cinco por cento) do capital subscrito, ocorreu em )«xxxxxxx,

conforme comprovante de depósito bancário apresentado(s) ao MUNICiPIO pelo

Liôitante anteriormente à assinatura do presente.

8.2. O câpitel social da LOCADORA deverá ser integralizado dêntro dos 12 meses que

sucederem a data de eficácia do contrato nos termos estabêlecidos no

Compromisso de lntegralizaÉo do Capital Social, firmado pelos acionistas. É

condicionante da emissáo do termo de recebimento parcial a integralizaÉo do

restante do câpital da LOCADORA.

8.3. A LOCADORA obriga-se a manter o MUNICIPIO permanentemente informado sobre

o cumprimento pelos sócios do Compromisso de lntegralizaÉo do Capital Social,

autorizendo desde já o MUNICIPIO a rcalizaÍ diligências e auditorias pera a

verificaÉo da situeÉo.

8,4. A LOCADORA deverá obedecer a padróes de governança corporativa e adotar

contabilidade e demonstraÇões financeiras padronizadas dê acordo com as práticas

contábeis adotadas no Brasil, baseadas na LegislaÉo Societária Brasileira (Lei no.

6.4O4n6 e alteraçÕes posteriores), em regras e regulamentações de Comissão de

Valores Mobiliáíos - CVM e das Normas Contábêis êmitidas pelo Conselho Federal

de Contabilidade - CFC.

fL5.

inatur a

E ,s

A55Gia(io dos Muíi.ipios da Mi.rorÍegiáo dÕ Medio spu.ai

Ru. Co@íd.do, Jo.a C.r.rÀ 77a - s.ud.d. BômJ.tue, Pouto al.q.e - MG. C€P 37t51.,a) // Í el. ll'l ,025'5500 //úêrp.mq.sov.br

a

/

CLÁUSULA 8I - CAPITAL SOCIAL E DISTRIBUçÃO DE DIVIDENDOS
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CLÁUSULA 9. - TRANSFERÊNCIA Do coNTRoLE AcIoNÁRIo DA LocADoRA

9.1.Sem prejuízo do disposto de Cláusule 10 - Trensferência de Controle da

LOCADORA aos Financiadores fsÍeÊ/n-R ghts) a seguir, duranle todo o pÍazo de

vigência destê contrato, a trensferência total ou parcial do controle societáÍio da

LOCADORA dependerá de prévia anuência do MUNlclPlo.

9.1,2. Pa'a fins de obtenÉo da anuência de que trata o item 9.1.a anterior a

LOCADORA deverá:

9.í.2.í. Comprovar o atendimento pela pretendente das exigências de

capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade jurídica e

fiscal necessárias à assunção do objeto do contrato, conforme

Edital:

9.í,2.2. Declarar que não obstânte a alteraçáo de suã composiÉo

acionária, a LOCADORA deverá continuar a cumprir todas as

cláusulas do contrato em vigor.

9,2. O pedido para â autorizaÇão da transfêrência do controle deverá ser apresentado ao

MUNICíPIO, por escrito, pela LOCADORA, contendo a justificativa para tanto, bem

como elementos que possam subsidiar a análise do pedido, tais como, cópias de

atas de reunião de sócios ou acionistas da LOCADORA, correspondências,

relatórios de auditoria, demonstraçÕes financêiras, dentre outros.

9.3. O MUNICíP|O examinará o pedido no prazo de até 60 (sessenta) dias, a conter da

data da entrega do pedido, prorrogáveis po[ iguel período, caso necessário,

podendo, a seu critério, solicitar esclarêcimentos e/ou documentos adicionais à

LOCADORA, convocar os sócios ou acionistas controledores de LOCADORA e

fazer quaisquer gestóes que considerâr edequadas.

9.4. A autorizaçáo para a transferência do controle da LOCAoORA, câso seja concedida

pelo MUNICíPIO, será formalizada, por escrito, nos êxatos termos da legislação

vigente, indicando as condiçóes e requisitos para sua rêalizaÇáo.
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9.í.í. Sem a prévia anuência do MUNIC|PIO, a transferênciâ total ou parcial do

controlê societário da LOCADORA, ressalvada a possibilidade de que na

hipótese de a transferência ocon'er entre êmpresas controladas e

controladoras, implicará na extinÉo do contrato.
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í0.1. Antes da formelizaÉo do contrato dê finenciamento entre a LOCADORA e os

seus financiadores, cumpre à LOCADORA submeter para aproveÉo do

MUNICIPIO os termos do referido Contrato.

10.2. Uma vez aprovado os termos do contrato de Íinanciamento, Íica autorizada a

transferência do conÍole da LOCADORA para o(s) financiador(es) com o objetivo

de promover sua reestruturaçáo Ínanceira e assegurar e continuidade da

exploraÉo do objeto da locaÉo de ativos, nas mndiçóês pactuadas, diretamente,

entre a LOCADORA e o(s) financiâdor(es), devendo o MUNICiPIO ser

comunicldo sobre a êfetivaÇáo da referida transferência no prazo de 10 (dez)

dias, contados da data de registro dessa transferência na Junta Comercial do

Estado )OOOOOoüXXX. A transferência do controle da LOCADORA será

formalizada, por escrito, nos termos da lei.

GLÁUSULA íí. - oBRIGAÇÕES Do MUNICíPIO

11.í. O MUNICÍPIO, sem prejuízo de outras obrigaçÕes estebelecidas neste contrato e

seus anexos ou na legislaÉo apliúvel, obriga-se a:

íí.í.í. Efetuar, através do mecenismo de pagamento estipulado no contrato de

agente de garantia, nos prazos estabelecidos neste contrato os

pagamentos devidos à LOCADORA;

í í,í.2. Fomecer, quando previsto, em tempo hábil, elementos suÍicientes e

necessários à execuÇâo do contrato e colocar à disposiÉo, sem Ônus

para a LOCADORA, documentação necessária pertinente e de interesse

à execuÉo do contrato;

1í.'1.3. Disponibilizar à LOCADORA, sem quaisquer ônus, o direito de uso dos

proietos básicos;

11.í.4. Aprovar os planos, estudos ê projetos executivos das obras a serem

implantados ou modificados, bem como os pareceres e relatórios

emitidos por empresas independentes, em prazo tecnicamente possível

em funÉo do porte e grau de complêxidade do âssunto tratadoi

RúÀ Com€nd.dorJoÍé C.rdÀ 7r4 - 
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íí.í,5. Providenciar as autorizaÇÕes exigidas pelos órgãos competentes relativas

à liberaÉo dos locais necessários às obrâs e montagens, por meio de

desapropriaçóes, instituiçóes de sêrvidão administrativa, licenças para

ocupaçóes temporárias, etc. ;

11.í.5. Providenciar a declaÍaÉo de utilidade pública dos bens e áreas

necessários à implantaÉo do objeto da loceçào de ativos, para fins de

desaproprieÉo ou constituiÉo de servidão, responsabilizando-se pêlo

pagamento das indenizações, se aplicável;

íí.í.6.1. Promover dêsapropriações e constituir servidÕes administrativas

sobre bens declarados de utilidade pública e necessários à

execuÉo das obrâs vinculados â este contrato, se epliúvel;

11.1,6.2. Fornecer a Licençâ Prévia de lnstalaÉo e OperaÉo;

íí.í.7. Realizar inspeçóes para avaliaÇáo do estado dos equipamentos do

sistema, bem como a seu critério solicitar à LOCADORA reparos e

acertos julgados necessários;

1 1.í.8. Fiscalizar permanentemente as atividades previstas no contrato;

í'1.í.9. Responsabilizar-se pelo pagamento dos impostos que incidam sobre os

imóveis que constituem o sistêma;

íí.í.ío.lntervir na execuÉo do contrato, nos câsos e condiçóes previstas neste

instrumento e em Lei;

íí.í.íí.Enviar ópia à LOCADORA, dentro de 24 (vinte e quetro) horas de seu

recebimento pelo MUNICÍPIO, de quaisquer autos de infração, em que a

LOCADORA conste como infratora.

í1.2. As autorizaÇóes ou aprovaçóes a serem emitidas pelo MUNICIPIO ou as suas

eventuais recusas não implicam em assunÉo, por ela, de quaisquer

responsebilidadês, nem exoneram a LOCADORA do cumprimento pontual das

obrigaçóes assumidas no contreto.

1í.2.í. As decisões, permissóes, aprovaçóes, pedidos ou demais atos do

MUNICIPIO preticados ao abrigo do presente contrato deverão ser

devidamente fundamentados.

Ruá Cómendôdorlora CaÍd., 77,1 - s.udâd. Boh.,arur, Po!3o al.gre - M6, CEP 179t1.442 // Íel. (31) l02t-5t00 //úêtp.mg.gov.br
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íí.3. Atuar no apoio à LOCADORA junto aos demais concessionários de serviços

públicos e outras empresas atuantes no setor de infraêstrutura, no sentido de

obter o mapeamento das interfêrências e as autorizaçóes para remoÇáo ê/ou

recolocação das mesmes, conforme seja necessário à execuçáo das obras e

montagens, previstas neste contrato.

í1.4. Assumir, como locatário do sistême, toda a operaÉo e a manutenÉo do sistema

bem como todas e quaisquer despêsas decorrentes dessa operaÉo e
manutençóes corretiva, preditiva e preventiva, êxcêtuada a previsáo estabelecida

no item 12.9 e 12.10 adiante.

CúUSULA í? - oBRIGAçÕES DA LocADoRA

12,1. A LOCADORA estará sempre vinculada ao disposto neste contrato e nos

instrumentos convocatórios da licitação, à documentaçâo apresentada e a

legislaÉo e regulamentaÇáo brasileira aplicável. Para tanto, deverá:

í2,2. Assumir integral responsabilidade pelos riscos inerentes á execuçáo do objeto do

contrato.

í2.3. Manter atuelizados os registros e os inventários dos bens integrantes do sistema

sendo-lhe vedado fazer cessáo ou transferência desses bens, a qualquer título, ou

dá-los em garantia, salvo com anuência expressa do MUNICÍPIO.

í2.4. Publicâr as demonstraçóes financeiras enuais em jornais de grande ctrculaÇão

nacional, no Diário Oficial do Estado e manter sr,le na lnternet com essas

informaçóes.

í2.5. Responsabilizar-se integrel e diretamente pelos trabalhos mencionados em

quaisquêr dos documentos que intêgram o presente contrato e cumprir e fazer

cumprir as normas e as cláusules contratuais, respondendo por todos os prejuízos

causados eo MUNICIPIO, ou a terceiros, sem quê a Íiscalização exercida pelo

MUNICIPIO, seus prepostos dou por órgãos competentes exclua ou atenue essa

responsabilidade.

í2.6. Responsabilizar-se integral e diretamente pelas obras e/ou seNiços mntratados

pela LOCADORA para consecuçáo das obras, nos termos dos documentos que

integram o presente termo de contrato, nos termos da legislaçâo vigente e das

normas e procedimentos intemos do MUNICiPIO.

Assin
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í2.6.1. Designar preposto, devidamente aprovado pelo MUNICíPlO, com

enterioridade ao início dos serviços, mentendo-o no locâl das obras para

representá-la na execuÉo do contrato.

'12.7. CeplaÍ, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários à realizaÉo das obras,

fornecimentos e montagens.

'12.8. Obter os recursos financeiros necessários à execuçáo des obras, atividade dê

única e exclusive responsabilidadê da LOCAOORA, estando concluídos os

âcordos o mais tardar êm 6 (seis) meses consecutivos e inintêrruptos contados da

data de vigência, sob pena de sua extinçáo. Este prazo poderá ser pronogado a

critério exclusivo do MUNICIPIO, por soticitaÉo escrita de LOCADORA a quat

deverá conter a devida motivaÉo.

12.9,1. A LOCADORA garantirá a operacionalidade do sistêma, durante toda a

vigência contratuel.

't2.9.2. Na hipótese de a LOCADORA não realizar a intervençáo técnica

necessária, o MUNICÍP|O o fará diretamente ou por meio de preposto

especialmente dêsignado parã tanto.

í2.9.3. Na ocorrência da condiÉo estabelecida pela alínea anterior, o VML será

compensado com os custos incorridos pelo MUNlClplO. Se não houvêr

mais VML a ser pago pelo MUNICíP|O a LOCADORA deverá reembolsar

ao MUNICíPlO pêlos custos incorridos.

12.Í0. Comparecer, sempre que convocada, ao local designâdo pelo MUNICIPIO, por

meio do Responsável Técnico referêntê ao assunto a ser tratado, no prazo

máximo de 24 (vinte e quatro) horas, para exame e esclaÍecimentos de quaisquer

problêmas relacionados com contrato.

í2.íí. Na execuçáo das obras, fornecimentos e montagens a LOCADORA deverá

obedecer, rigoÍosamente, aos marcos contratuais estabelecidos para cada

parcêla das obras, e os prazos e condiçÕes técnicas apresentados no projeto

exêcutivo, aprovedos pelo MUNICíplO.

nú. Comodúo. J6a C-oÀ 77a - 5&d..L 8oo J.r!3, Pouto 
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desempenho adequâdo dos equipamentos tal como estabelecido no plano de

trabalho, projetos executivos e demais documentos que integram esse termo.
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í2.í2. Sem quaisquer ônus para o MUNICÍPIO, desfazer as obras que forem executadas

em desacordo com o projeto aprovado e reconstituí-as, segundo os mesmos

projetos, ressalvado o caso em que o MUNICíPIO, explicitamente, aceiiar tais

trabalhos.

í2.13. Responsabilizar-se pelos danos que causar ao MUNICíP|O ou a têrcêiros por si,

seus propostos, isentando o MUNICÍP|O de quaisquer ônus, inclusive de qualquer

infraÉo quanto ao direito de uso de matêriais ou pÍocessos de construçáo,

protegidos por marcas ou patentes.

í2.14. Assegurar livre acesso, em qualquer época, das pessoas encarregadas pelo

MUNICÍPIO, às instalaçóes escopo deste contrato e aos locais onde estejam

sendo desenvolvidas atividades a ele relacionadas.

í2.í5. Providenciar as autorizações e licenças necessárias à implantaÉo do sistema de

iluminaçào e a execuçáo das obras, fornecimentos e montagens inclusive a

obtenção de aprovaÉo das plantes e alvarás junto aos órgâos competentes,

exceçáo feita àquelas constentes dâ Cláusula 'lí.

í2.16. Atender a todos os planos e programas referentes ao licenciamento ambiental,

cabendo-lhe, quando for o caso, realizar avaliações e estudos ambientais

complementares.

í2.í7. ObseNar a legislaÉo ambientel, cumprir as disposiçóes legais e rêgulâmentares,

respondendo pelas consequências do descumprimento da mesma.

í 2.í 7.í. Responsabilizar-se integralmente, pelos danos causados ao meio

ambiente e a terceiros em decorrência das obras, fornecimentos e

montegens.

12.18. AÍcâÍ com todos os custos relacionados a estudos e licenciamênto sob a sua

responsabilidade, bem como com os custos relacionados com a implêmêntâÉo

das providências e investimentos necessários para atender às exigências dos

órgáos e entidades públicas e privadas competentes, tais como: pagamento pela

análise de projetos para liberaÇáo da execuÉo des obras, pagamento de taxas à

concessionária ou Prefeitura pare acompanhamênto da êxêcuÉo das obras.

í2.19. A LOCADORA deverá colocar e manter placas indicativas do serviÇo, de acordo

com os modelos adotados pela prefeitura consorciada, que deverão ser afixadas

em local apropriâdo, enquanto durar a execução dos serviÇos;

AetnlÀ(áo do5 Mu.i(ipios d. Micrúr.giâo do Medio spu(â'
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í2.20. Providenciar e entregar ao MUNICÍPIO, com anterioridade ao início das obías,

sem o quê não será possível, a emissáo pêla LOCADORA dê notificaÉo do inícao

da obra, os seguintes documentos, considerados a partir de sua entrega como

parte integrante deste contrato, dele fazendo parte para todos os eÍeitos:

12.20.1.Cópia do recolhimento da Anotaçáo de Responsebilidade Técnica - ART,

conformê determiÃa a Lei Federal no 6.4g6n7, relativa a execuçâo das

obras, Íornecimentos e montagens definindo os Responsáveis Técnicos

de âcordo com as indicações efetuadas no momento da licitaÉo. No

decorrer dos trabalhos, a eventual substituição de algum membro da

equipe técnica indicada na licitaÉo, deverá ser previemente autorizâda

pelo MUNICÍPIO, e deverá ser apresentada a baixa da ART em nome do

profissional substituído, e o registro de ART do substituto.

12.20.2.Côpia da matrícula específica da obre no Cadastro especíÍico do INSS -
CEl, nos termos do ert. 256, ll, § 1', b do Decrêto n. 3048/99.

í 2.20.3.Planejamento prévio dês atividades e .ealizar durante cada fase da obra

ou- serviço, aÉs a formalizaçáo do contrato de acordo com as Normas

Regulamentadoras da Portaria n 3.214178 e NRs 0í a 33 do Ministerio

do Trabalho e Emprego, conforme determina a Lei Federal n" 6. 4n7,
destacando-se:

a) A LOCADORA, em qualquer hipótesê, não sê êximirá da totat

responsabilidade quanto à negligência ou descumprimento da Lei

Federal n.o6.5í4f7 por'(aÍia n.o 3.Z14llB e NRs 01 a 33;

b) A LOCADORA não será eximida de quatquer responsabilidade

quanto à segurançe individual e coletiva de seus trabalhadores;

c) A LOCAOORA deverá observar todas as condições de higiene e
seguranÇa necessárias à preservaÉo de integridede físicâ de seus

empregados, ao patrimônto da Contratante e de outrem, e aos

materiais envolvidos na obra, de acordo com as Normas

Regulamentadoras (NR) aprovadas pele portarie n: 3.2j4n! - Lei
FedeÊl n.o 6.514177 .

d) Para obras com mais de 50 (cinquenta) Íuncionános, devem ter um

Técnico de Segurançe do Trabelho da empresa contratada, para

iu. CoGd.dôrJora G..da 77a - s.!d.d. a6rêut, pqro 
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atender ao Quadro ll, anexo da NR 4; atuando e controlando

efetivamente os progremas de prevençáo de acidentes e doenças do

trabelho do Ministério do Trabalho e Emprêgo; assessorando na

implementaÉo pêlo empregador, no atendimento das normas

regulamentadoras - NRs: NR 5, NR 6, NR 10, NR 18, NR 23, NR 24

e NR 33, Íazendo o controle e orientaÉo dos riscos aos

trabalhadores, zelando pela integridede física deles;

e) Para obras elétrices a Contratada, antes de iniciar a obra, devêrá

apresentar ao responsável da fiscalização do MUNICÍP|O o

prontuário, contendo umâ cópia do registro ê/ou contrato de trabalho

dos profissionais, uma ópia autenticada dos respectivos certificados

de treinamento da NR-10 atualizados e demais documentos

solicitados nesta norma, dos profissionais que trabalheráo na

mesma, a fim de comprovar o cumprimento das exigências da NR-10

quanto a treinamentos, habilitações, quelificâçÕes e capacitaçóes de

pessoal e dos responsáveis pele Õbra, sob pena de rescisão

contratual, ficando durante o período da obra estes documentos

disponíveis pare e fiscalizaÉo do MUNICIPIO, com respectiva

anotaÉo no Boletim Diário de Obras;

f) No transconer do contrato, quando houveÍ alteraÉo desses dados, é

obrigaçáo da LOCADORA a atualizaÉo da síntese.

12.21. A LOCADORA deverá conceder livre acêsso aos seus documentos e registros

contábeis, referêntes ao objeto da licitâçáo, para os servidores ou empregados do

órgão ou entidade CONTRATANTE e dos órgãos de controle interno e extemo;

'12.22. Fornecer' ao MUNICÍP|O relaçáo nominal dos empregados designados para a

execuçáo dos serviços onde conste o número dê registro de empregado, número

e série da CTPS - Carteira de Trebalho e Previdência Social, atualizando as

informaçóes quando da substituiÉo, admissão e demissão do empregado;

12,22.1.A partir da relâÉo nominal apresentada, o MUNICIPIO Íiscalizará a

execuÉo dos trabalhos ê o cumprimento das obrigaçÕes legais relativas

a encergos e outras obrigeçóes acessórias estabelecidas pela legislaçao

regente.

Ar3eiação dot Múni(ipio3 dà Mi..orr€giâo do il€dio Spu..
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12.22.2.Em havêndo a rescisão de Contrato de Trabalho de um proÍissional

contratado pela LOCADORA, e substituiÉo por outro, a LOCADORA se

obriga a apresentar, em relaÉo ao empregado cujo contrato se extinguir,

os seguintes documentos:

Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho devidamente

homologado quando o trebalhador tiver meis de um ano prestando

serviço na LOCADORA;

sanãtllra

Documento de concessão de Aviso Prévio trabalhado ou

indenizado;

Guia de Recolhimento Rescisório do FGTS e da Contribuição Sociâl

em que conste o recolhimento do FGTS nos casos em que o

trabalhador foi dispensado sem justa causa ou em caso de êxtinÉo

do contrato por prazo indeterminado;

Em se tratendo de Contrato de PrestaÉo de Servigos de

Autônomos, os documentos anteriores Íicam substituídos por um

Termo de Rescisáo Contratual ou documento equivalente, bem

mmo, uma declaraÉo de quitaÉo do profissional relativamente

aos encargos e honorários sob este contrato.

12.223.É de responsabilidade exclusiva da LOCADORA a guarda dos

documentos durante os prazos legais.

Tais obrigações serão extênsives às eventuais subcontratadas ou

terceirizadas, cabendo à LOCADORA a responsabilidade de

verificar a real situaçáo destas quanto ao cumprimento dos

encargos trabalhistas.

'12.23. PoÍ ocasiâo da execuÉo dos trabalhos - Etapa l, a LOCADORA deverá

apresentar ao MUNICíPIO, mensalmente, o comprovante de recolhimento mensal

do INSS e do FGTS por meio das guias GPS - Guia da Previdênôia Social e GFIP

Rúd Com.ndadorJoré G.rdÀ 774 - saudad.8omJ.süs, Pou3o Al.9r. - M6, CEP 17t5:1412 // Í.1 115) 3025-5500 //ú.rp.hg gov.br
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. Recibo de entrega da ComuniceÉo de Dispensa e do

Requerimento de Seguro Desemprego;

. Cópia do Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) comprovando a

realizaÉo de exame médico demissional;
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- Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e

lnformações à Previdência Social, respeclivamente.

í2.23.1. As comprovaçóes seráo feitrs em cópias das guias de recolhimento,

devidamente quitadas.

. Em se tratendo de INSS, a LOCADORA deverá preencher as guias

de reôolhimento de conformidede com as Ordens de Serviço do

Ministério da Previdência ê Assistência Social, constendo o nome do

MUNICIPIO, o número do termo de contrato.

. Quando a prestaÉo de seNiços ÍoÍ reelizada poÍ equipe

especialmente designade pêra esse objetivo, as comprovações

relativas ao INSS e FGTS a serem apresentadas deveíáo

corresponder ao período de exêcuçáo e à mão{e-obra alocada para

esse fim, devendo ser apresentâda Folha de Pagamento específica.

Quando nâo houver a obrigatoriedede, ou a possibilidade, da

prestaÉo de servtços por equipe específica, es comprovações

relativas ao INSS e FGTS a serem apresentadas deveráo

corresponder ao período de execuÉo e ao quedro de pessoal da

LOCADORA, dispensada a apresentaÉo de Folha de pagamento.

A comprovaÉo junto ao FGTS poderá ser apresentada por intermédio de um dos seguintes

meios:

a) Meio magnético, gerado pelo SEFIP (programâ vatidador Sistema

Empresa de Recolhimento ao FGTS e informaçÕes à Previdência

Social).

c) Cópia da 2a via do formulário impresso de GFIP. Deverá ser

apresentado ainda, cópia do comprovante de entrega de GFlp

contendo o cerimbo CIEF - Cadastro de lnscriçáo de Entidades

Financeiras, com os dados do receptoÍ (nome, agência e data de

entrega) e autenticaÉo mecânica.

d) Se os serviços tiverem sido parcialmente subcontratados, a

LOCADORA deverá anexar as provas dos recolhimentos do INSS e

As3o(ia(áo dot Muói(ipiôs dà Microresiio do Medio Spu
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do FGTS devidos pela subcontratada(s) e relativo à parte dos

serviços exêcutados por este.

í2.24. Responder pela instâleçâo e manutenção dos serviços especializados em

engenharia de segurançe e em medicina do trabalho, relativos ao número total de

trabalhadores na obra, sejam eles seus empregados ou de subcontratada(s), de

acordo com as normas de segurança e a legislaÉo em vigor.

lnstalar e mânter os Serviços Especializados em Engenharia de

Segurança e em Medicina do Trabalho (SEESMT) e Comissão

lnterna de Prevenção de Acidentes - CIPA, considerando o número

total de trabalhadores nes obras e/ou serviços, sejam eles seus

empregados ou de subcontratada(s), para o fiel cumprimento da

legislação em vigor.

12.25. Fomecer, orientar e tornâr obrigatório o uso de equipâmentos de proteçáo

individual e coletiva - EPI e EPC, adequados aos riscos deconentes da execuçáo

do escopo contratual, garantindo a proteçào da integridade física dos

trabalhadores durante o exercício das atividades, inclusive a de terceiros,

conforme Norma Regulamentjadora no 06 de Portaria no 3.214n8, do Ministério do

Trabalho e Emprego, conforme determina a Lei Fêderal no 6.514177. O EPI

fornecido ao empregado deverá obrigatoriamente conter o número do Certificado

de Aprovaçâo - CA emitido pelo Ministério do Trabalho e Emprego, e a

identifi caçáo da Emprêsâ Contratada;

12.26. Comunicar os Acidêntes do Trabalho ao lnstituto Nacional do Seguro Social

(INSS), por mêio de Comuntcaçáo de Acidente do Trabalho - CAT, imediatamente

após a sua ocorrência, e em caso de acidente greve ou fatal, informar

imedietamente ao MUNICIPIO, juntamente com o boletim de oconência policial,

quando houver.

12.27. Fo,necPJt e tornar obrigatório o uso de uniíormes, de cor diversa ao do

MUNICÍPIO, adequados à funçáo e de identidade funcional da LOCADORA ou de

subcontratada(s) dentro da área de realização das obras, de acordo com a
lêgislaÉo vigente.

12,28. Fazer seguro de seus trabalhadores contra riscos de acidentes do trabalho,

responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários,

FLS
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fiscais, comerciais, médicos e os decorrentes de controle médico de saúde

ocupacional, resultantes da execuÉo do contrato.

í2.29. Reconhêcer que as contrataçôes, inclusive de mãcd+.obra, íêitas pela

LOCADORA serão regidas pelas disposiçóês de direito privado e pela têgistaçao

trabalhista, não se estabelecendo qualquer relaÉo entre os terceiros contratados

pela LOCADORA, pessoa fÍsica ou jurídica, e o MUNICíPIO. Os niveis de

remuneraÉo e as condiçôes normais de trabalho estipuladas na legislaçáo

federal e estadual aplicâr-se-ão, como condições mínimas, ao pessoal

empregado.

í2.29.Í. A LOCADORA podeÉ subcontratar parcêla do objeto do Contrato, desde que

previamente autorizado pelo município, em percentual não superior a 30% do

valor do Confato, devendo a empresa subcontrdâda, antes do início da

tálizâ@ dos serviços, apresentar documentaÉo que @mprove sua

habilitaçáo jurídica, regularidade fiscal e qualificaÇão tecnice, pertinentes à

atividede a ser executada pela subcontratâda, exigidas por este

instrumento.

í2.30, Responsabilizar-se pela disciplina que seu pess@l deverá ter duÍante suas horas

de trabalho, compÍometendo-se que manterá o devido respeito e cortesia, seja no

relacionamento entre seus companheiros ou com os funcionários e/ou usuá[ios do

MUNICÍPIO.

í2.3í. Não permitir que seus empregados assim como eventuais visitantês autorizados

pêla LOCADORA ou seus prestadores de serviços, bem como os veículos usedos

pera transporte dos mesmos, ingrêssem em árees do sistema, sem antes se

certificar da necessldade de sua presença em tais áreâs, respondendo a

LOCADORA civil e criminalmente, por qualquer dano a que este procedimênto der

câusa.

í2.32. Reforçar, adequar ou substituir os seus recursos de equipamentos, máquinas,

veículos, equipamentos de proteçáo individual e coletivos, instalações ou pessoal,

se foÍ constatada a sua inadequaÉo para rêalizar as obras, de acordo com o
cronograma, nas suas etapas básicas intermediárias.

í2.33. Cumprir as posturas do Município e âs disposições legais Estadueis e Federais

que interfiram na execuÉo das obras e adminislração do contrato.

q
As5ociàçáo dos Muni(ipios dà Mi..oÍê9ião do Mêdio Spu.Àr

Au. Cohàd.dorJ6ê C.rdÀ 7zl - sàud.d. BoóJ.rúr. Pdto N!gr. - M6. CtP l75tl ta2 // Í.t.lj9) to2s 55OO //ú.3p.úg.qôv bÍ

-a



r,s.,48 ! 0

tur ô

Eôts

NSó !o

í2.34. Proceder, no final das obras, fornecimêntos e montagens à recomposiÉo do

terrêno, demoliÉo das construçóes provisórias, limpeza e remoçáo do material

indesejável;

í2.35. Enviar ao MUNICIPIO, dentro de 24 (vinte e quatro) horas de sua lavratura,

quaisquer autos de infração, em que o MUNICÍP|O conste como infrator,

juntamente com um relato dos motivos que determinaram a autuaÉo.

12.35. Permitir à fiscalizaÉo do MUNICÍP|O ou prepostos autorizedos o acesso às

dependências do sistema, às obras, aos equipamentos e às instalaçoes

integrantes, bem como a seus registros contábeis, designando quando necessário

um técnico dê nível superior para acompanher teis visitas.

12.37, EncaminhaÍ ao MUNICÍP|O toda ê documentaÉo contendo modelos, parâmetros

e demais características técnicas do sistema de iluminaÉo e dos equipamentos

que constituem as instalaÇóes referidas neste contrato, ne medida em que

venham a serconcluídosl

12.38. Acatar as decisóes da fiscalizaÉo;

12.39. Transferir eo MUNICíP|O todo conhecimento técnico, manuais de operaÇáo,

cadastros e documentaÉo que venha ê ter desenvolvimento a partir do trabalho

realizado no sistema.

í2..10, Reve.ter, ao término do contrato, sêm ônus ao MUNICÍPIO, as obras principais e

auxiliares realizadas durante o período do contrato, bem como todos os bens,

equipamentos, acessórios e procêdimentos que permitiram a

operação/menutenção/conservaÉo do sistema de iluminaÉo pública e gereÉo

de energia deixando nessa oportunidadê de integrar o patrimônio da LOCADORA.

12.42. A LOCADORA, nos termos da legislaÉo trabathista ê previdenciária devêrá

proceder às anotaçÕes e registros pertinentes a todos os empregados que

atuarem nas obraíserviços nos moldes estabelecidos nesta cláusula 12,

assumindo exclusivamente todas as obrigaçÕes advindas de eventuais

demandas judiciais ajuizadas em qualquer juízo que versarem sobre pleitos

qssciâ(ão dos Mqni<apaos dà MiÜoíÍegiào do Mêdio Spu.ai

iuà Comendado.loré Carclá" /74 - t.udr. BomJ.r6, Poüeo Al€síê - MG, cEP l7t5l..r2 // Tet tl5) tozt-5SOO //.@rp.mg gov.br
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í2.4í. Promover e exigir, de todas as entidades que venham a ser contratadas para o

desenvolvimento de atividades previstas no contrato, que sejam observadas as

rêgres de boa conduÉo das obras ou trabalhos em causa e especiais medidas de

salvaguarda da integridade física dos trabalhadores nêlas envolvidos.
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trabalhistas e/ou previdenciários propostos rcr empregedos ou terceiros que

alegarem vinculo com a LOCADORA.

a) A LOCADORA obriga-se a reembolsar ao MUNICIPIO de

todas as despesas advindas de eventual reconhecimento

judicial de solidariedade ou subsidiariedade do MUNICiPIO, no

cumprimento das obrigações trabalhistas e/ou previdenciárias

da LOCADORA, de suas eventuais contratadas ou

terceirizadas, ne forma do Enunciado 331, lV, do Tribunal

Superior do Trabalho.

b) O reembolso mencionado em b) oconeÍá no prazo de 10 (dez)

dras contados da notificeÉo que o MUNICíP|O fizer à
LOCADORA, sob pena da aplicaÉo das disposiÉes contidas

no item 14.08.

cúusuLA 13. - cAso FoRTUtro E FoRçA irAtoR

13.1. Quelquer falta cometida pela LOCADORA somente poderá ser justificada, desde

que comunlcada por escrito, e náo considerada como inadimplência contratual, se

provoceda por fato fora de seu controle, de conformidade com o parágraÍo único

do artigo 393 do Código Civil Brasileiro.

í3.í.1.Nenhuma das partes será considerade inedimplentê sê o cumprimento de

obrigêçóês tiver sido impedido por qualquer caso de Força Maior ou Caso

Fortuito verificado depois da deta de formalizaÉo deste contrato, devendo,

todaviâ, comunicâr imêdiatamente à outra parte a oconência de qualquêr

evento dessa natureza, nos termos desta Cláusula.

Assin ura

CúUSULA í4. - vML

14.1. O MUNICíP|O deverá pagar à LOCADORA pela locaÉo dos ativos o VML

proposto, nos termos desta Cláusula:

14.1.1.0 MUNICIPIO efetuará o pagamento à LOCADORA do VML proposto, na

forma correspondente aos seguintes percentuais:

Rua Comídrdor lotl 6rr.jÀ 77a - set.d.8oml.tur, Poú3o Al.sr. - MC, CEP ,7t51-l!r2 // t.t. {35) 1025.tt00 //amrp.mg.gôv.b.

dot Mú.i(ipios di Mi<rúrêgiáo do Médio ./
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b) Após a conclusão e recebimento da Parcela I - Marco ContÍatual 1

das Obras - Etepa l, efetuará o pagamênto de x % do VML

proposto;

c) AÉs a conclusáo e recebimento da Parcela 2 - Marco Contratual

2 das Obras - Etapa l, efetuará o pagamento de nx % do VML

proposto;

d) Após a conclusão e recebimento da Parcela 3 - Marco Contratual 3

das Obras - Etapa I, efetuará o pagamento de »o« o/o do VML

proposto;

e) Após a conclusão e recebimento da Parcela 4 - Marco Contratual 4

das Obras, que representa a conclusão total da Etapa I, efetuará o

pagamento de í00 % do VML proposto.

14.2. O valor de contraprestação a ser paga mensalmente é representado por VML,

válido pera o período contratual, que remunera a LOCADORA.

14.3. O valor mensal da locaÉo a ser pago, segundo Proposta da LOCADORA, será

suficiente para a remuneraÉo de todos os investimentos rêelizados pela

LOCADORA e quando do advento do termo mntratual, consideÍar-se.á que esses

investimentos foram completamente amortizados.

14.4. O VML será pago automaticemente à LOCADORA mediante transferência direta

da crnta corrente vinculeda a que se refere este contrato ao final de câde peÍíodo

mensal da locaÉo.

14.5. Até 05 (cinco) dias antes do Íim do período mensal de locâçáo, a empresa ou

consórcio encaminhará ao MUNICIPIO os respectivos documentos fisceis.

'14.6. Os pagamentos devidos pelo MUNICíPIO à LOCADORA serão garantidos nos

termos da Cláusula Vigésime Quinta deste CONTRATO.

Ruà Cooêrd.dorJoté 6...rÀ 774 - s.údade 8omJe,!r, Pouro Alê9r. - Mc. CEP l7t 5l a42 // Têl- (39) l02S-9t00 //d.3r.hs sov.br
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a) Após a conclusão, recebimento e aprovaçáo do Projeto Executivo,

efetuará o pagamento de pmo/o do VML proposto;

14.7. Havendo enrapolação no prazo de pagamento, o MUNICIPIO responderá pelo

pagamento dos mesmos encargos cobrados da empresa ou Consórciopelo agente
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financeiro financiador do projeto sendo os índices e alíquotas comprovados de

forma expressa e por escrito pela LOCADORA.

í4.8. O encargo de que trata o subitem 14.7 acima será sempre calculado pro rata die

no perÍodo compreendido entre a data prevista para o pagamento e a data de sua

efetivaÉo.

't4.9. Ouando do reajuste de preços a que se refere à Cláusula Décima Quinta, o

pagamento após o reejuste de preços poderá, provisoriamente, ser eÍetuado com

base no VlúL original do contrato, câso náo haja tempo hábil para

operacionalizaÉo do reajuste.

í4.9.1, A diêrenÇa deconente do reajustê seÉ paga na parcela imediatamente

sêguinte.

14.9.2. Ém se tratando do último pagamênto do VML, este somente será realizado

após o rêâjustê de preços, se houver.

í4.10. O CONTRATANTE poderá optâr pelo pagamento à vista conforme previsto no

Item 14.5 do Edital, sendo quê, pare tanto, serão considerados os valores

constentês no Apêndice H - Planilha de Quantidades de Referência. Nessa

hipótese serão aplicadas todes es disposições previstas no presente instrumento

contratutal no que couber.

CLÁUSULA í5. - REAJUSTAMENTo

í5,í. Observadas as prescriÉes da Lei n' 8.880, de 27l05lMi da Lei n' 9.069, de

29106/95; da Lei n" 10.192, de 14lOZ01; Lei n' 10.406, de 1010112002 e Decreto

Lei n' 857/69 no que for pertinente; aplicaÊse-á a este CONTRATO, em

periodicidade anual, reajuste de prêços contados da "DATA DE REFERÊNC|A

DOS PREÇOS'.

í5.2. O VML terá seu reajuste calculado, pela veriaÉo anual do índice de Preços ao

Consumidor Ampliado (|PC-A) emitido pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e

EstetÍstica (IBGE) e o reajustê das tarifas de energie, tendo por base o mês de

apresentaÉo da proposta de preços e o índice correspondente ao mês de

eniversário, conforme fórmula abaixo:

4rs«ia(ào do5 Mun'(ipios da Mi(Íoneg'áo do Medio Spu(ir

aur Cohen.lâdoíloía C.rcrà 77a - Sddad.lomJ.rue, Pousô Al.9í. - MG. C€P 17551.442 // Íêl- \rS) rO25 55OO //ú.rp n9 gov.br
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15.3. O reajuste será efetuado somentê com base em índices definitivos (IPC-A -

rBGE).

í5.4. A LOCADORA apresentará ao MUNICÍP|O e à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA

operadora da conta vinculada e/ou conta centralizadora o cálculo relativo ao

reajustamento do VML, que deverá ser observado nos pagamentos do ano

seguinte.

í5.5. Após o primeiro ano, será obtido VALOR MENSAL DA LOCAÇÃO reajustado e

nova "DATA DE REFERÊNCIA", sendo esta datâ a base para o próximo período

de um ano, quando poderá ocoÍÍer novo rea.iuste, obseNada à legislaÉo

especilica vigente e disposições acima.

Assi

I
CLÁUSULA 16'

RECOMPOSTçÃO

EAUILíBRO.ECONÔMICO FINANCEIRo . HIPÓTESES DE

'16.1, Sempre que forem atendidas as condiçÕes do CONTRATO considere-se mantido

seu equilíbrio econômico-Íinanceiro.

í6.2. O reajustamento do valor das parcelas da contraprestaçáo da LOCADORA,

visando a preservar o seu valor, será anual e automático, e terá como base o

disposto ne Cláusula 15.

16.3. Variaçóes de custos deconentes das obrigaÉes assumidas pela LOCADORA em

relaÉo à proposta financeira apresentada na licitaÉo náo seráo consideradas

para efeito do equilíbrio econômico-financeiro, sendo considerado risco exclusivo

da LOCADORA sua correta avaliaÉo.

í6,4. As partes terão direito à recomposiÉo do equilíbrio econômico-Íinanceiro do

contrato, nos termos da legislaÉo pertinente.

í6.5. A LOCADORA, para pleitear a recomposiçáo do êquilíbrio econômico-financeiro

do contrato, deverá apresentar ao MUNICÍP|O requerimento Íundamentado,

' Dele base dezembo de 2022.

Ru. Comêíd.dor Josê C.rda 77a - s.ud.d.3omJsus, PoutoÀl.Or. - M6. CtP 1755r.112 //Í.1 taí) )O2S-!tOO //amsp.mg.gôv.bÍ
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í6.5.í. O MUNICíP|O deveÉ responder ao pedido de recomposiçáo do equilíbrio

econômico do contrato formuledo pela LOCADORA no prazo de 30 (tnnta)

dias, contados da data do seu protocolo.

16.6. A critério do MUNICÍPIO, será realizada auditoria nâ LOCADORA, a qualquer

tempo por rntermédio de empresa especializada e com elevada capacidade

técnica reconhecida publicamente para constetaçáo da situação alegada pela

LOCADORA. Nesta hipótesê haverá a suspensão do prazo previsto no item 16.6,

letra a acima, ate a finalizaÉo da auditoria aqui mencionada.

cúusuLA í2. - oBTENçÃo Dos REcuRsos FtNANcEtRos

17.1. É de responsabilidade exclusiva da LOCADORA a elaboraçáo de proietos e

execuçáo das obras segundo este contrato, cabendo-lhe disponibilizâr os

RECURSOS FINANCEIROS necessários à sua reelização.

17.2. Em consequência, a LOCADORA é responsável pela obtenÉo dos

flnanciamentos, segundo seu plano de negócio, necessários à execução do objeto

da loceçâo de ativos, de modo que sê cumpram, cabal e tempestivamente, todas

as obrigaçóes assumidas neste contrato.

'17.2.'l.A assinatura do instrumento para captaçáo dos recursos firmado com o

financiador, conforme o plano de negócio, de exclusiva responsabilidade

da LOCADORA, deverá ocorrer em até 6 (seis) meses consecutivos e

ininterruptos contados da data de vigência do contrato. Excepcionalmente,

esse prazo poderá ser proÍrogado a cntério exclusivo do MUNICíPIO.

í7.3, A disponibilidade de recursos próprios, de acordo com seu plano de negócio, para

a execuÉo das obras e dos serviços, deverá ser comprovada pela LOCADORA

por meio de documento hábil e legalmente aceito, observado o pÊzo

estabelecido.

A5so<iaçào dos Muni(ipios da Mi(rorêgiáo do Mêdio spu(ai

Ruà Côm.ídàdôrJoré Carcra, 77,1 - sàudâdê 8om Jêsus, Pouro Alesre - MC, CtP l7t5l 412 // Í.t (aS) fOzS,S9OO //am€sp.mq.s.v br

justificando a ocorrência de qualquer fato que posse catacletizat o desequilÍbrio,

nos 30 (trinta) dias seguintes ao da oconência.

CAP|TULO VII . RECURSOS FINANCEIROS

CAPÍTULO vnr - cANTEtRos DE oBRA§, FISCAL|ZÂçÃO E PRESTAçÃO DE

I}IFORI'AçÕES
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CLAUSULA í8' - CANTEIROS DE OBRAS

18.í. As condiçóes que deveráo ser observedas quândo de construÉo dos canteiros

das obras sáo as estabêlecidas nos anexos do Edital e as definidas e aprovadas

pêlo MUNICIPIO no Plano de Trabalho.

í8.2. Os locais escrlhidos para construÇáo dos canteiros deverão ser eprovados pele

fiscalizaÉo.

í8.2.1.Caberá e LOCADORA o ônus decorrente da utilização das áreas

escolhidas.

GúUSULA í9. - FIScALIzAçÃo E ACoiIPANHAMENTo DAS oBRAs

í9.í. A fiscalizaçáo das obrâs, fornecimentos e montagens será exercida pelo

MUNICIPIO, o que náo exonera nem diminui a complete responsâbilidade dâ

LOCADORA, por qualquer inobserváncia ou omissão às Cláusulas contratuais.

í9.2. Programa dos Trabalhos

í9.2.1.No momento indicado na cláusula de Prazos, a LOCADORA adequará e

apresentrará à fiscalizaÉo para eprovaÉo êm conjunto com o Plano de

Trabalho, o cronograma detalhado de execuçáo dos Trabalhos. Desse

cronograma constaÉ, pelo menos:

b) Os prazos em quê serão verificados os marcos de construçâo

conforme cronograma do MUNICíPlO;

c) Todos os pormeno[es e informaçóes que e fiscalizaÉo possa

razoâvelmente exigir.

d) A aprovaçáo do cronogrema detalhado de execuçáo dos trabalhos

pela liscalizaçáo não desvincula a LOCADORA de quaisquer das

suas obrigagóes contratuais. Não poderá ser introduzida no

cronogramâ de execuÉo dos trabalhos qualquer eltereÉo sem a

epÍovaçáo da fiscalizaÉo.

í9.3. Projetos e Desenhos:

Ruà Cômnd..lo,.,6é GÍda 77a - tddrê 8omJ.ru., P@ro 
^l.qr. 
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a) A ordem na quel a LOCADORA se propóe a executar os trabalhos,

obedecendo aos marcos estabelecidos;
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í9.3.í.Antes da emissão do termo de recebimento das obras, fornecimentos e

montagens, a LOCADORA fornêcerá cópia dos manuais de instruçôes de

serviço e manutenÉo acompanhados de desenhos e suficientemente

poÍmênorizados para pêrmitirem à LOCADORA e ao MUNICIPIO, a

qualquer momento explorar, gerencier, ajustar e repeÍâr todas as pârtes do

sistema.

í9.4.í.Se, durante a execuÉo das obras, fornecimentos e montagens a

LOCADORA deparar-se com obstáculos artificiais ou condigÕes físicas que

não possam ter sido logicâmente prêvistes pele LOCADORA, e que por

esse iato, seja necessária uma prorrogaÉo do prazo de execuÇão deste

contrato, a LOCADORA deverá notiÍicar a Íiscalização. Na referida

notificeção e LOCADORA especificará as condições físicas e/ou os

obstáculos aíificiais que encontrou, fornecendo pormenores dos efeitos

previstos, das medidas que tomará ou pretende tomar e a extensáo do

atraso previsto ou interferência com a execuÉo de obra.

í9.4,2.Após o recebimento da notiÍcação, a fiscalizaÇão poderá:

a) Aprovar a proÍrogação a que se refere a alínea a) anterior, com ou sem

elteÍações;

b) Dar instruções por escnto sobre a forma de Íazer face às referidas

condiÇóes físicâs ou obstáculos artiÍiciais;

c) Ordenar a suspensão ou alteraÇão dos trabalhos

í9.5. Segurança do local dos trabalhos

a) A LOCADORA deverá proibir o acesso ao local dos trabalhos a

qualquer pessoe alheia à execuÉo da mesma, com exceçáo da

fiscalização e des pêssoas autorizadas por ela.

s5r tlrô
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í9.3.2.Os menuais e peças desenhadas serão elaborados no idioma deste

contrato e seráo entregues em versão escrita e eletrônica em programa de

computador que venha a ser acordado na oportunidade entre o

MUNICíPIO E A LOCADORA.

í9.4. RiscosExcepcionais:
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b) A LOCADORA garantirá a seguranÇa do local des obras durante todo o

perÍodo de sua execuÉo cabendo-lhe tomar as medidas necessáries

para prêvenir qualquer prejuízo ou acidente que possa resultar da

execuçáo das obres.

c) A LOCADORA tomará todas ãs medidas necessárias, sob sua

responsabilidade e às suas expensas, para garantir a proteÉo,

preserveÉo e manutenÉo das estruturas e instalaçóes êxistentes; a

LOCADORA será responúvel pelo fomecimento e manutenÉo,

também às suas expenss, de todo o equipamento de iluminaçáo,

protêÉo, vedaÉo ê segurança que se revele nêcessário para a correta

execuÉo das obras e montagêns ou que poss€l ser razoavelmente

exigido pela fiscalizeÇão.

d) Se, durante a êxecuÉo das obras e montagens, forem necêssárias

medidas urgentes para evitar quaisquer riscos de acidênte ou danos ou

para garantir a segurançe eÉs qualquer acidente ou dano, a
fiscalizaÉo notificará Íormalmente a LOCADORA pâra que esta tome

as medidas necessárias. Cáso a LOCADORA não posse tomâr as

medidas necêssáriâs, o MUNICÍP|O poderá executar, de forma

excepcional, o trabalho às êxpensas da LOCADORA.

í9.6. Salvaguardadaspropriedadesadjacentes

a) A LOCADORA tomaÉ, à sua responsabilidade e à sua custa, todas as

precauções exigidas peles boas práticas das técnicas usuais e,

atendendo às circunstâncias predominantes, fará o necessário para

salvaguardar as propriedades edjacentes e evitar causar prejuízos de

qualquer natureze nas mesmas.

19.7. lnterferência com o Trânsito

a) A LOCADORA certificar-se-á de que os trabalhos e instalaçôês náo

prejudicaráo nêm obstruirão o trânsito em elementos de comunicação

tais como ruas, estradas, êstrades de ferro, vias aquáticas, aeródromos,

êtc., exceto na medida em que as condiÇóes especiais o permitam.

í9.8. Cabos e Canalizaçôes

FLS 1B I8
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a) Quando, no dêcurso da execuÇáo da obra e montagens, a LOCADORA

encontrar marcas que indiquem o trajeto de cabos, canalizaçóes e

outras instalaçóes subterrâneas, deverá manter as referidas marcas

onde se encontram ou voltâr a ôolocá-las no mêsmo local, caso a

execução des obras implique na sua remoçáo temporária. As referidâs

operaçÕes requerem a autorização da Íiscalização.

b) A LOCADORA será responsável pela preservação, remoçáo e

recolocaÉo, conforme o caso, dos cabos, canalizaçôes e outras

instalações especiÍlcadas pelo M UN lCíPlO.

c) Ouando a presença de cabos, canalizações e outras instelaçÕes não

tenha sido espêcificâda, mas seja visível por marcas e referências, a

LOCADORA deverá proceder com cuidado, cabendo-lhe iguais

obrigaÇões às anteriormente indicadas no que se refere à preservação,

rêmoção e recolocaçáo dos referidos cabos, canalizeções e outros

elementos. É de responsabilidade da LOCADORA fazer a pesquisa de

interferênciâs, antes do início dos trabalhos, em câdâ umâ das frentes

de trabalho, ê o custo deve ter sido incorporado ao VML proposto pela

LOCADORA.

a) É de única e exclusiva responsabilidade da LOCADORA a obtenÇão, em

tempo hábil, de todas as licenças e autorizaçÕes necessárias à execução

das obras que intêgrãm o objeto do contrato, êxigidas pelos órgãos

competêntes, exceto aquelas relativas à operaçáo, liberaÇão de imóveis,

através de desapropriaçõês, instituições de servidáo administrativa e/ou

ocupações temporárias.

b) A LOCADORA deverá informar de imediato ao MUNTCÍP|O caso quaisquer

das licenÇas a que se refere este item lhê selam retiradas, caducarem,

sejam revogadas ou por qualquer motivo deixarem de operar os seus

efeitos, indicando desde logo quais medidas tomou e/ou irá tomaÍ para

obtê-las.

í 9.10, Materiais/Equipamentos

19.9. ObtenÉo de Licenças.
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o

a) O fornecimento de materiais / êquipamentos seÉ feito de acordo com os

projetos, especificaçôes técnicas, plano de Íabalho dâ LOCADORA e

demais disposições deste contrato.

b) Os materiais / equipamentos a serem eplicados deverão ser novos, náo

sendo aceitos produtos usados, recuperados ou recondicionados, e

dêveram êstar devidamente homologados no MUNICIPIO, porém o fato

dos materiais / equipamentos estarem homologados, não isenta a

LOCADORA da responsabilidade quanto á suâ qualidade.

Poderão ser fomecidos maleriais e equipamentos de características

técnices iguâis ou superiores àquelas exigidas, atestados dê ecordo

com as normas brasileiras da ABNT e/ou outras reconhecidas

internacionalmente e/ou especificações técnicas do MUNICÍPIO,

observadas com rigor as condiÇôes contretuais êstâbelecidas, e com

a devida aprovaÉo do MUNICIPIO.

As exceçóes deverão ser tratadas entre as partes, à luz dos padrÕes

de qualidade requeridos / êspecificados, observadas as condiÇÕes

estabelecidas a seguir.

Serão de responsabilidade da LOCADORA, mediante prévia

autorizaÉo desta, todas as despesas decorrentes da inspeÇão,

inclusive as despesas de movimentação e diárias despendidas pelos

inspetores; assim como todas as despesas com es inspeções

(traslados, estadas, outras despesas de movimentaÉo e diárias

despendidas pelos inspetores).

A LOCADORA deveÉ apresentar a ÍlscalizaÉo, cópia do

instrumento de contrataÉo com o febricânte / distribuidor autorizado,

com anterioridade à inspeçâo. Do instrumênto deverão constar

cláusulas assegurendo que:

c) O fabricante / distribuidor autorizado deverá colocar à disposiÉo do

MUNICíP|O seus equipamentos, laboratórios e demais facilidedes que

dispuser, paru e Êalr,zacÀo da inspeçáo;
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d) DeveÉ ser permitido pelo fabricânte / distribuidor autorizado livre acesso

ao inspetor a todas as suas dependências dentro do horário normal de

trabalho;

A LOCADORA deverá comunicar à fiscalizaÉo que os matênais /

equipamentos esterão à disposiÉo para a inspeçáo antes do

emberquê. A comunicação deverá oconer com a antecedência

necessária e nunca inferior a 10 (dez) dias, para a tomada de

providências pertinentes ao início do processo de inspeçáo pelo

MUNICÍP|O ou de preposto devidamente credenciado por ela para

esse fim.

Quaisquer atrasos no Cronograma das obras, por indisponibilidade

de materiais/equipamentos, serão de exclusiva responsabilidade da

LOCADORA.

A inspeção não exime a LOCADORA ou o fabricante / distribuidor

autorizado, de forma alguma, de suas responsabilidades pela

garantia da qualidade do bem, de acordo com as especificaçôes

técnicas, bem como pelas períeitas condiçôes de fornecimento.

cúusuLA 20. - FrscALtzAçÃo oA ExEcuçÃo Do coNTRATo

20j. O MUNICIPIO coordenará as ações necessárias à gestão do contrato, em

especial em todo o período de execuÉo dos trabalhos, fiscalizando âs atividades

desenvolvidas pela LOCADORA que dêverá cumprir fielmente suas

deteÍminaçÕes, sob pena de lhê serem aplicadas às sançôes contratuais

pêrtinentes.

20.2. Durante todo o prazo da loceÉo de ativos, a LOCADORA obriga-sea

20.2,1. Oar conhecimento imediato de todo e qualquer evento que possa vir a
prejudicar ou impedir o pontual e tempestivo cumprimento das obrigaçôes

contratuais e que possa constituir causa de inteNençáo na LOCADORA,

de caducidade da locaÉo de ativos ou da rescisâo do contratoi

Ru. Comendado.loíê C.r.ià. 774 - sàudàdê Eohlerur, Pou50 Ales.€ - MC CEP3755l4,l2l/Tê1.(15)10255500/r'âmêrpBggovb,
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20.2.2. Apresentar até o dia 31 de janeiro de cada ano, as Demonstraçóes

Financeiras Anuais, preparadas de acordo com as prátices contábeis

adotadas no Brasil, baseadas na Legislaçáo Societária Brasileirâ (Lei no.

6.404n6 e alteraçóes posteriores), em regras e regulamentaçóes da
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Comissão de Valores Mobiliários - CVM e das Normas Contábeis emitidas

pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC.

As Demonstreçóes Financeiras deverão estar auditadas por empresa

de auditoria independente a ser aprovada pelo MUNICíPIO, sem

prejuízo de auditoria realizada dirêtamente pelo MUNICíPlO.

Assin

20.2,3. Dar conhecimento imediato de toda e qualquer situaçáo que corresponda a

fatos que alterem de modo relevante o normal desenvolvimento dos

serviços, apresentando, por escrito e no prazo mínimo necessário, relatório

detalhado sôbrê esses fatos, incluindo, se for o caso, contribuição de

entidades especializadas, externas à LOCADORA, com as medidas

tomadas ou em curso para superar ou sanar os fatos referidos;

20.2.4. Apresentar, 90 (noventa) dias após o encenamento de cada semestre civil,

informação atualizada das projeçóês financeiras da locação de ativos,

considerando os resultados rêâis obtidos desde o início da locaÇão de

etivos até o semestre anterior e os resultados projetados até o fim do

prazo da locaÉo dê âtivos, utilizando os mesmos modelos e critérios

aplicedos para a elaboraÉo das projeÇoes financeiras integrantes da

proposta financeira.

20.2.5. As vias origineis dos relatórios previstos nos itens enteriores, após

analisedas e aprovadas pelo MUNICíPIO, serão arquivadas pelo gestor do

contrato em conformidade com a Lei vigente.

20.2.6. A critéío do MUNICÍP|O será realizada auditoria na LOCADORA, a

quelquer tempo, por intermédio de empresa especializade ê com elevada

câpecidade técnica reconhecida publicamente.

20.2.7.1. O MUNICíP|O fiscalizará, supervisionârá e acompanhará o

desênvolvimento dos trabalhos objeto deste contrato, por meio de

técnicos pertencêntês ao seu quadro de funcionários, e por

preposto(s) especialmente designado(s) para esse fim.
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20.2,7. A ÍealizacÃo das obras, fornecimentos e montagens poderão ser, a

qualquer tempo e em todos os seus aspec{os, objeto de ÍiscalizaÉo pelo

MUNICiPIO.
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20.2.7.2. Os rêpresentantes do MUNICíPIO, devidamente

credenciados para efetuar tal fiscalizeÉo, terão livre acesso às

obras, instalaçóes e equipamentos afetos à locaÉo, podendo

requisitar de qualquer órgâo ou pessoa da LOCADORA, as

informaçóes e dados necessários para afeÍir a coneta execuÇáo

deste contrato.

a) Permitir e/ou autorizar modilicações do projeto, quendo necessário, ou

determinar reparos, melhoramentos, substituiçóes ê modificações de caráter

urgente nas instalaÇÕes;

b) Autorizâr o início da operação das instalaÇôes, quendo comprovada sua

adêquaÉo técnica;

20.5. A exclusivo critério do MUNICÍP|O poderá realizada por meio de empresa

especializada na qualidade dê preposto, auditona da gestão da qualidade do

empreendimento.

a) Os trebâlhos compreendem a Íealizaçào de inspeçóes por auditoria,

empregando Listas dê Verificaçáo apropriadas para registros das

avaliaçôes, objetivando íornecer elementos confiáveis que garantam a

gestáo da qualidade do empreendimento, para a coreçáo de eventuais

náo-conformidades.

20.6. O desatendimento, pela LOCADORA, das solicitaÇôes, recomendaçôes ê

determinações do MUNICIPIO implicará em aplicaçáo das penalidedes

autorizadas pelas normas pertinentes e/ou deflnidas neste contrato.

CúUSULA 21T - RECEBIMENTo DA oBRA

2í,í. As obras serão recebidas em cada etapa definida nos marcos contratuais, por

Comissâo especificamentê designada pelo MUNICÍPIO. O recêbimento se dará

Associacào.lot MuÕicipios dÀ Mi.rorêqiio do Mêdio spu(âi
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20.3. A fiscelizaÉo poderá:

2O.4. A fiscelizaÉo dos serviços pelo MUNICIPIO não exime nem diminui a completa

responsabilidade da LOCADORA, por qualquer inobservância ou omissáo às

cláusulas contratuais inclusive quanto à adequaÇão des suas obras e das

instâlaçóes, à corregão e legalidade de sêus rêgistros contábeis e de suas

operaçôes.
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por meio da emissáo de termo de recebimento das obras e montagens, após a

verificaÉo do atendimento de todas as condiçóes constantes neste contrato e

demais documentos dele integrentes.

21,1.1. A emissão do termo de recebimento das obras ficará vinculada à entrega

dos desenhos "as built", elaborados segundo normas internas do

MUNICÍPlO, anexas ao Edital.

5rn atúra

2í.2. Responsabilidade de conclusão de acordo com as condiÇóes estabelecidas

21,2.1. A LOCADORA será responsável pela reparaÇáo de qualquer deÍeito

qualquer pârte das obras, equipamentos e instalaçóes, devendo por sua

conta e tão rapidamente quanto possível, proceder a reparaçáo do referido

dêfeito ou dano.

21,2.2. Pera os casos de Íalha grave que decorra de culpa ou dolo da LOCADORA

e possa compromêter a cont,nuidade dos seNiÇos ou a seguranÇa de

usuários, funcionários ou terceiros, se a LOCADORA não rêperar o defeito

ou dano no prazo êstipulado de comum acordo com o MUNICIPIO, o

MUNICíP|O poderá determinar e extinÉo antecipada deste contrato, sem

prejuízo das penalidades previstas.

21.2,3, Após a conclusão das obras de instalaÉo, deveráo ser realizados têstes

nos novos equipamentos e instalegóes, ocasião em que a prefeitura emitirá

o termo de aceitaçáo das correspondentes benfeitorias. O objeto do

Contrato será recebido pelo servidor responsável pelo atesto, na forma da

legislaÉo, nas seguintes condiçÕes:

21.2.3.1. Recebimento pÍovisório, para efeito de posterior verificaÇáo da

conformidade dos bensy'serviços com as especificaÇôes exigidas;

Àro(iàçáo doe Municipios da Mi<rorrêgiáo do Medio Spqcài
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. A LOCADORA deverá apresentar em CD-ROM, o cadastro geral das

obras executadas ('as built") compreêndendo plantas (AUTOCAD) e

memorial (WORD), que conterào descriÉo minuciosa de tudo o que

foi realizado, inclusive relaçáo dos bens reversíveis, que deverá, ao

longo do perÍodo contratual, ser atualizada e apresentada ao

MUNICÍPIO, para a assinatura das partes.
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21.2.3.2. Recebimento definitivo após a vêrificação da quantidade e da

análise atestando a qualidade dos bens/serviços ê sua

consequente aceitaçáo pela administraÉo.

2í.3. Após o encêrramento das obras referentes ao último marco contratual, identificada

a ausência de erros, defeitos e insuficiências, ou depois de todos os erros,

defeitos e insuficiêncies terem sido retiÍicados, a fiscalizaÉo emitirá um termo de

recebimento final a ser entregue à LOCADORA, indicando a data de conclusão

das obras a contento da fiscalizaÉo. A obra só será considêrada concluída

dêpois da emissão do termo de recebimento finel pelo MUNICIPIO.

2í,3.1. A emissâo do termo de recebimento finel fica condicionada à inscriÉo das

obras passíveis de inscriÉo no Registro de lmóveis competênte, bem como

das taixas de servidáo, quando aplicáveis.

2í,4. lndependentemente da emissão do termo de recebimento das obras, reÍerentes e

cada marco contratual, e LOCADORA continuerá a ser rêsponsável pelo

cumprimento de qualquer obrigaÉo assumida sob este contrato anteriormente à

emissão do termo e que ainda náo tenha sido cumprida à data da emissão do

mesmo, iniciando-se a Etapa ll de ceda um dos marcos deste contrâto, quando o

MUNICÍP|O assumlrá toda a operaÉo e a manutenÉo do sistema bem como

todas e quaisquer despêses exceçáo feita ao comendo do item 1'1.5, da Cláusula

1 1 deste.

2í.5. DeveÉ ser implentado pela LOCADORA, até o final da Etapa t, programa de

treinamento do pessoal do MUNICÍPlO, contemplando mecanismos de

transferência de informaçáo em ciência e tecnologie, cronograma com prazos

para a transferência do conteúdo da tecnologiâ e para a plena e integral absorÉo
pelo MUNICIPIO.

2í.6. A LOCADORA cederá gratuitamente ao MUNICíP|O todos os projetos, planos,

plantras, documentos e outros matêriais, de qualquer natureza, que se revelem

necessários ao desempenho das funçôes que a estas incumbem ou ao exercício

dos direitos que lhe assistem nos termos do contrato, e que tenham sido

especificamente adquiridos ou criados no desenvolvimento das atividades
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21.2.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exime a CONTRATADA

de responsabilidade pelos vicios que possa apresentar, bem como da

indenizaçáo que porventurâ se originar de tais vícios.
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previstes no conúato, seja diretamente pela LOCADORA, seja por suas

contratadas.

21.7. Os direitos de propriedade intelectuel sobre os estudos e proJetos elaborados para

os fins específicos das atividades objeto do presente contrato, bem como projetos,

planos, plantas, documentos e ôutros materiais referidos no item anterior, serão

transmitidos gratuitamente e em regime de exclusividade ao MUNICIPIO ao final

da execução dos trabalhos, competindo à LOCADORA adotar todas as medidas

necessárias para este fim.

22.1. lntegram a locaÇao de ativos todos os bens instaledos pela LOCADORA para

melhoria do sistema de iluminaÉo pública e dê iluminâção dos espaços públicos

e geraçáo de energia solar, bem como aqueles inerentes à funcionalidade dos

sistemas, conforme previsto em Termo de Referência.

22.'t.í. São elês todos os bens ampliados, construídos ou âdquiridos pela

LOCADORA após a celebreção dêste contrato e integrados a ele, quais

sejam: obras principais e auxiliares realizadas durante o período do contrato,

todos os bens, equipamentos, aparelhos e acessórios que permitiram a

operaÉo do sistema.

CLAUSULA 23'. REVERSAO DOS BENS

23.2,1. A transferência ao MUNICIPIO dos bens reversíveis será gratuita e

automática, com os bens livres de quaisquer ônus ou encergos, os

quais passarão a integrar o patrimônio do MUNICÍPIO.

23.3. Em caso de extinÉo da locaÉo, a LOCADORA terá direito na ausência de dolo

ou culpa, a indenizaÉo conespondente ao número de parcelas de VML

remanes@ntes, trazidas a valor presente.

co
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CAPITULO D(. REGIIiE DE BENS DA LOCAÇÃO DE ATIVOS

CúUSULA 2? - BENS INTEGRANTES DA LocAÇÃo DE ATIvos

23.1. Complementarmente ao já disposto nestê instrumento, apllcar-ss.áo na ocasião

da reversáo dos bens, os preceitos e crndiçóes desta cláusula.

23.2, Eíinta e locaÉo de ativos, são trensfêridos ao MUNICíP|O os bens reversíveis.
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23.4. O MUNICIPIO compensará com a indenizaÉo devida, queisquer velores devidos

pela LOCADORA ao MUNICíPlO

cúusuLA 24. - GARANTTA DA ExEcuçÃo Do cotttrRATo eELA LocADoRA

24.1. Para garantia do Íiel cumprimento de suas obrigações oriundas deste contrato na

Etapa l, a LOCADORA prestará a título de garantia de execuÉo contratual o

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor previsto a título de investimento

conespondente à execuÉo das obras constante do Plano de Negócio.

24.í.1. Sem prejuÍzo as demais penalidades, a garantia de execução do contrato

será executede se, por motivos imputados à LOCADORA não ocorrer a

eficácia do contrato, nos prazos estipulados no Edital.

24.1.2, Para o cumprimento do disposto no item 24.1, a LOCADORA deverá

depositarJunto à tesouraria da CONTRATANTE, quando da assinature do

contrato, a título de garentia, 5% (cinco por cento) do valor da

contrataÉo, sob a forma de qualquer das modalidades seguintes:

a. Caução em dinheiro ou Títulos da Dívida Pública;

b. Seguro garantia, na forma da legislação aplicável;

c. Fiança bancária

24.í.3. No caso de Íiança bancária, esta deverá contêr;

a. Expressa afirmaÉo do fiador de que, como devedor solidário, fará o
pagamênto quê for devido, independentemente de interpelaÉo
judicial, caso o afiançado náo cumpra suas obrigaÇóes;

b. Cláusula quê essegure a atualização do valor afiançâdo;

c. Renúncia exprêssa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos
previstos nos artigos 827 e 838 do Código Civil.

24.1.4, A garantia prestadâ deverá ter prazo de validade correspondente a todo o
período de vigência do contrato, e somente será restituída à LOCADORA
após o cumprimento integral das obrigaÇóês assumidas.

Assina UÍA
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24.í.6. A licitante LOCADORA, no eto da assinatura deste instrumento contratual,
autoriza a CONTRATANTE a promover perante a entidade responsávêl
pele garentia, o levantamento de valor devtdo em deconência de
eplicação de penalidade de multa, nos termos do Edital;

21,1,7. Veíifrcada a hipótese do item anterioÍ, e não rescindido o contrato, a
LOCADORA ficará obrigada a efetuar o reforço da garantia, no valor
coÍTespondente ao levantamento fêito, no pÍazo de 7 (sete) dias conidos,
contados da datâ de recepÉo da notificaçáo do respectivo abatimento,
sob pena dê retenÉo dos pagamentos subseqüentes até o limite
suficientê para complementar a garantia.

CLÁUSULA 25â - GARANTIA DE ADIMPLEMENTo Do coNTRATo PELo MUNIciPIo

25.2. O MUNICIPIO obriga-se a constituir um mecanismo garantidor do contrato de

adimplemento das obrigaçóes contratuais, em até 60 (sessênta) dias da DATA DE

VIGÊNCIA DO CONTRATO e a alimentá-lo mensatmente desde e sua instituiÉo,

à Íazáo de uma vez e um terço do VML, mediente o depósito da ARRECADAÇÃO

VINCULADA OU NÃO VINCULADA,

25.3, O mecanismo, a ser criado e regulamentado contratualmente, ora referido,

observará as seguintes metas:

Deverá estâr, antes da conclusáo dos marcos contratuais da ETAPA

1, completamente regulamentado e operativo apto para receber os

valores destinados ao pagamento mensal dôs VML's., acrescidos de

1/3 (um terÇo) sobre o valor originário, nas contas vinculadas

estruturadas.

Asio<iaçào do5 Muni.ipios dà Mi<ro.rêgiáo do ilêdio spu.ai
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24.í.5. Em caso de alteraçáo contratual, a LOCADORA dêverá promover a
complementaÉo da garantia, bem como, se for o Glso, o de sua
respectiva validade, de modo a que o valor da garantia conesponda
sempre ao percentual de 5% do valor contratual e o seu período de
validade sêja sempre coÍrespondente ao prazo de vigência do contrato.

25.í. Como garantia do pagamento do Valor Mensal de LocaÉo devido pelo

MUNICíP|O para a LOCADORA, o MUNICIPIO vinculará e cederá a parcêta da

arrecadação tarifária vinculada referente aos créditos da COSIP - ContribuiÉo

para Custeio do Serviço de lluminaÉo Pública/ClP - Contribuição de lluminaÉo

Pública através de instituiÉo Íinanceira anecadadora e de acordo com a lei

municipal autorizativa.
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Concluídos os marcÕs contratuais da ETAPA 1, o MUNIC|PIO

através do Agente de Garantia depositaÉ na conta corrente

vinculada, de titularidade da LOCADORA, com 30 (trinta) dias de

antecedência da data de pagamento do VML, no mesmo valor deste.

25.4. Entender-se-ácomo

a) A vinculação pelo MUNICíPIO, através de autorizaçâo legislâtiva, em favor

LOCADORA, de parcela da ARRECADAÇÁO VINCULADA rêferente aos

créditos da COSIP - ContribuiÉo para Custeio do Serviço de lluminação

Pública/ CIP - Contribuição de lluminaÇáo Pública e/ou outra fonte de receita

vinculada através do BANCO DEPOSITÁRlO.

b) BANCO DEPOSITÁRIO: INSTITUTÇÃO F|NANCE|RA, que êfetuará os

pagamentos e assumirá o dever de administrar a GARANTIA DE

PAGAMENTO DO VML, na qualidade de Agente de Garantia e gestor das

contas vinculadas.

c) ARRECADAÇÃO VINCULADA: Percela da ARRECADAÇÁO mensal oriunda

dos créditos da COSIP - Contribuiçáo para Cusleio do Serviço de lluminaçáo

Públice/ CIP - Contribuiçáo de lluminaÉo Públice e/ou outra fonte de receita

vinculada, através do BANCO DEPOSITÁRIO, apta a garantir os pagamentos

êm favor da LOCADORq, conforme estebelecido no contrato.

d) A ARRECADAÇÁO VINCULADA está efetada ao cumprimento do

CONTRATO, não se su.ieitàndo aos demais compromissos do MUNICíPIO,

qualquer que seja vedado a este dar-lhe outra destinaÉo ou mêsmo sacar o

valor depositâdo em garantia antes de pago o VlúL do mês de competência,

sob pena de rescisáo do contrato e vencimento antecipado de todes as

parcelas do VML.

f) Estes instrumentos devem contemplar, pelo menos, as seguintes diretrizes

@
AssinatuÍã
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25.4.1. GARANTIA DE PAGAMENTO DO VML.

e) O conjunto de instrumentos jurídicos necêssários à formalizaçáo da

GARANTIA DE PAGAMENTO DO VML será dêsênvotvido, após a

formalização deste CONTRATO.
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g) O pagamento do VML à LOCADORA será reelizado mediante operação

bancária realizada diretamente da conta vinculada para a LOCADORA do

VML devido, sem a necessidadê de autorizeÉo ou manifestaçáo de qualquer

nâtureza do MUNlclPlo;

h) Fomecimento de extrato mênsal à LOCADORA, informando o dêpósito da

garantia e a posiÉo do montante existente ao fim de ceda mês;

i) lmpossibilidade de saque do valor depositado em garantia pelo MUNIC|PIO,

em qualquer hipótese, salvo findo o contrato ou com a anuêncie da

LOCADORA;

j) Dever de informaÉo imediata às PARTES âcerca de eventual constriÇão da

garantia.

25.5. Todo o conjunto de desenvolvimento, formuleÉo, instrumentação, implantaçáo,

custas e despesas da estrutura de garantia de pagamento do VML correrá às

expensas da LOCADORA.

CLAUSULA 26I - SEGUROS

26.í. A LOCADORA além dos seguíos exigidos pela legisleÉo apticávet, deverá

formalizar apólicês de seguros constantes do plano de negocios - Proposiçao de

Coberturas de Seguros, atendendo as disposições previstas, visando à execuÇão

e a manutenÉo das coberturas de seguros, garantindo o presente instrumento

em todas as suâs etapas, nos conêspondentes prazos estebelecidos e no total da

vigência cont[atual, segundo conespondam.

26.2. Os trabalhos somente terão seus inÍcios autorizados, quando a LOCADORA

apresentar à fiscelizaÉo, cópia autentlcâda das respectivas apólices devidamente

formalizadas e dos comprovantes de pagamentos quitados.

a) Nenhum trabalho poderá ter início sem a correspondente contratação da

apólice de seguro.

b) Deveráo figurar como segurada o MUNICIP|O e a LOCADORA.

qriúia(ào.los Municipior dÀ MiooÍrêqiÀodo [êdio 5pu<.1

Rúa Coú.nd.do.lo!é CáÍ<r. 774 - Sôudôd. BomJsút, Poü.o Alegr. - MG, CEP 37t51 412 /t Í.t. \j5) aO2S.5SOO //d.rp.ms.gov.br
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c) Na hipótese de pegamento parcelado deveráo ser epresentados à

fiscelizaÉo, cópias dos comprovantes de cada parcêla quitada.
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d) Os contratos de execuÉo e manutenÉo de cobêrture dos seguros relativos

as execuçôes dos trabalhos constituem-se em condicionante à data de

eficácia docontrato.

e) A LOCADORA reconhece por este instrumento que é a única e exclusiva

responsável por danos ou prejuízos que vier a causar ao MUNICÍPlO, coisa,

propriedade ou pessoa de terceiros, em deconêncie de execuçáo das obras

e serviços, ou danos advindos de qualquer comportamento de seus

empregêdos em serviço, objeto destê contrato, correndo às suas expensas,

sem quaisquer ônus para o MUNICiPIO, ressarcimento ou indenizaçóes que

tais danos ou prejuizos possam causar.

26.4. Outras coberturas adicionais disponívêis nas modalidadês de Álrbcos de

Engenharia ê Rêsponsabilidade Civil Geral Contra Terceiroa - Obra, poderão

ser incluídas, e serão considerades como endossos da apólice principal, sendo

seus respectivos custos e condições ejustados e faturados diretamente à

LOCADORq, sem nenhum custo para o MUNICIPIo;

26.5, Caso julgue necessário, a LOCADORA poderá contratar um valor maior a título de

importância segurada, tendo sempre como limite mínimo os especificados no

edital.

26.6. Todas as despesas com sinistros correráo por conta da LOCADORA, inclusive a

guarda dos imóveis e/ou dos bens móveis, até que seja providenciado o reparo

dos imóveis e/ou dos bens móveis.

CúUSULA 27.. RESPoNSABILIoAoE GERAL

27.1. A LOCADORA reconhece por este instrumento que é a única e exclusiva

responsável por danos ou prejuÍzos que vier a GlusaÍ ao MUNICIPIO, coasa,

propriedade ou pessoa de terceiros, em deconência de execuÉo das obras ou

danos advindos de qualquer comportamento de seus empregados em serviço

quando da execuçáo dâs obras correndo às suas êxpensas, sem quaisquer ônus

para o MUNICIPIO, ressarcimento ou indenizaçôes que tais danos ou prejuízos

possâm causar.

Assin
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26,3. Se o prazo de execuÉo dos trabalhos ultrapassar a data de vencimento do

seguro, o MUNICIPIO solicitará a LOCADORA renovaÉo/prorrogaÉo da apólice.

CAPhULO XI . RESPOi'SABILIDÀDE PERATTE TERCEIROS
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27.2. A LOCADORA responderá, nos termos da legislaÉo aplicável, por quaisquer

prejuízos causados a terceiros, por si ou seus administradores, empregados,

prepostos ou prestadores de serviços ou qualquer outra pessoa física ou jurídica a

ela vinculada, no exercÍcio das atividades abrangidas pelo contrato, sem prejuízo

de eventuais direitos que possa exercer perante terceiros, não sendo assumida

pelo MUNICíPlO qualquer esÉcie de responsabilidade dessa neturêza.

cúusuLA 28. - stNtsTRos

28.1. Na oconência de danos a terceiros, a LOCADORA dêverá comunicar a

fiscelizaÉo e concomitantemente à seguradora; respeitadas as condiçÕês de

cobertura de cada ramo. A LOCADORA e a seguradora em conlunto efetuarão

uma inspeÉo no bem sinistrado.

28.í.í. O MUNICIPIO se reserva o direito de acompanhar as inspeções,

processos de RegulaÉo e Peritegem e demais mecanismos de

apuraÉo, visendo à liquidação total do sinistro.

28,2. Todas as despesas com sinistros correráo por.conta da LOCADORA, inclusive a

guarda do imóvel e/ou dos bens móveis, até que seja providenciedo o reparo do

imóvel ê/ou dos ob.ietos.

28,3, O MUNICÍP|O suspênderá o pagamento deste ou de qualquer outro contrato em

vigor com a LOCADORA, caso a mesma deixe de cumprir satisfatoriamente as

determinaçóes constantes deste contrato ou deixe de executar satisfatoriamente

os reparos em bens sinistrados, quendo escolhida pera efetuar esses sêrviÇos.

28.4. A contratada deverá apresentar ao MUNICíPIO, dentro do prâzo máximo de '10

(dez) dias a contar da data da sua assinatura em documento específico, um

orçamento para o reparo dos danos verificados.

28.5. A náo apresentaÉo desses documentoíorÇamentos no prazo âqui previsto

implicará na total concordância pela contratada, com os valores indenizados pelo

MUNICIPIO, aos sinistrados.

29.1. A LOCADORA nâo poderá transferir o presente contreto, no todo ou em parte

Ruà Com.ndado. Joré G.r.ià, 77,1 - saud.dê aôm Jêtut, Po! !6 Àl.grc - MC CIP 37t5r.442 // lel (15) 1025 5t00 //am.ip mg.gov bí
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cúusulA 29. - coNTRATos cot rERcEtRos
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a) Empresas especializadas, na simples condiçáo de Íornecedora de bens,

êmpreiteiras ou prestadoras de serviços, poderão ser subcontratada(s), à

critério da LOCADORA para a realizaçâo de serviços terceirizados.

29.2. A LOCADORA devêrá, obrigatoriamente, informar ao MUNICÍP|O a contratação

de terceiros para a execuÉo deste contrato.

29.3. A LOCADORA náo poderá se eximir do cumprimento, total ou pârcial, de suas

obrigaçÕes deconentes deste contrato, ou justificar qualquer atraso em relaçáo

aos prazos constentês deste contrato, em razáo da contratiaÉo de suas sócias e

de terceiros.

29.4. Os contratos celebÍados entre a LOCADORA e terceiros reger-se-âo pelas

normas de direito privado, náo estabêlecendo nenhuma relaÉo dê qualquer

netureza entre os terceiros e o MUNICÍPIO.

29.5. A execuÉo das atividades com terceiros pressupõe o cumprimento das normas

regulamentares e contratuais, relativas aos trabalhos objeto deste contrato.

29.6. Caberá exclusivamente ao MUNICíP|O a êmissão de atestados técnicos relat,vos

à execuÉo das obras, inclusive para os casos de parcelas das obras executadas

pelo regime de subcontrataÉo, devidamente certificados pela fiscalização e pela

LOCADORA.

29.7. No caso de uma contratada ter contraído perante a LOCADORA qualquer

obrigaÉo ou garantia relativamente a bens, materiais, elementos de construÉo

ou serviços pela primeira fornecidos e que tal obrigaçáo ou garantia se estenda

para além da vigência deste contrato, a LOCADORA transferirá imediatamente

para o MUNICíPlO , após o término antecipado ou não deste contrato, o benefício

da refenda obrigação durante o tempo que restar até que tal se expire, desde que

tenha sido expressamente solicitada para assim proceder pelo MUNICíPlO

cúusuLA 30. - cAsos DE ExnNçÃo

30.1, A extinÉo deste contrato enseja as consequências contratuais e as previstas em

lei.

30.2. Extingue-se a locaÇâo de ativos, ê consequentemente este contrato por:

tiíà
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Advento do termo contratual (prazo contratual);

Rescisão.

Como decorrência direta da encampaÉo, caducidade ou anulaÇão;

Falência ou extinção de LOCADORA.

E)dinta a locaÉo de ativos, extingue-se também a concessão do direito de

superfície e são transferidos ao MUNICIPIO todos os bens reversíveis, livres e

desembaraçados de quaisquer ônus ou encargos, inclusivê sociais e trabalhistas,

direitos e privilégios transferidos à LOCADORA, conforme estabelecido no

contrato.

Assir] ura

30.3.

cúusuLA 3í. - sANÇôEs E eENALTDADES ApLrcÁvErs À LocADoRA

3í.1. O nâo cumprimento das diretrizes, normas, especificaçóes, rêgulamentos, índices

e parâmetÍos fixados pelo MUNICÍPIO para a execuçáo dos trabalhos objeto da

LOCAÇÃO DE ATIVOS, bem como atrasos no cumprimento de prazos e de

cronogramâs de execuçáo Íísica dos trabalhos, importaráo na aplicaçáo das

sanções especificadas nesta Cláusula.

3í.2.1. AÉs dêcisão administrativa definitiva, se desfavorável, a LOCADORA

terá o prazo de 15 (quinze) dias para o pagamento da multa, a partir do

recebimento da intimaçáo. Caso náo efetue o pagamento nesse prazo,

o MUNICíP|O procederá ao desconto do valor correspondente dos

pagamentos devidos à LOCADORA, respeitado o máximo de desconto

de 2% (dois por cênto) do valor mensal devido

3'1.3. Com tundamento nos artigos 86 e 87 da Lei Federal no 8.666/1993, a LOCADORA

Ílcará sujeita, no caso de atraso iniustiÍicado, inexecução parcial ou inexecuçáo

total da obrigaÉo, sem prejuÍzo das responsabilidades civil e criminal,

assegurada a prévia e ampla deÍesa, às seguintes penalidades:

a) Advertência;

iuô Con..d.dorJoré C.r.ra, 774 - §ôudade BoúJ.rur. Poúeo À1.9.. - MC, CaP l7t5r-a.r2 // Têl- (r5) l02S-9500 //m6p.hg.sov.br
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CAPITULO XIII. SANçOES E PENALIDADES

31.2. As sânçôes serão aplicadas através de pÍocesso administrativo, iniciado a partiÍ

da respectiva notificaçáo, emitide pelo MUNICIPIO à LOCADORA, garantidos o

contraditório e a ampla deíesa.
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b) Multa;

c) Suspensão temporária de participaÉo em licitaÇáo e impedimento de

contÍatar com o CONTRATANTE;

d) Declareçáo dê inidoneidade para licitar ou contrater com e AdminastraÉo

Pública.

31.4. A advertência poderá ser aplicada no ceso dê atraso superior a 05 (cinco) dias na

execuÉo do cronograma de atividades ou de descumprimênto de quaisquer

obrigações previstas no contrato, que náo conÍigurem hiÉteses de aplicação de

sanÇóes mâis graves, sem prejuízo das multas eventualmente cabíveis.

3'1.5. 31.5. A advertência poderá ainda ser aplicada na primeiía ocorrênciâ de atraso e

na pímeira ocorrência de quaisquer dos itens relacionedos na Tabela nz
constante do item í 9.6. desta cláusulâ.

31.6. 31.6. Caso haja a inexecuÉo total do objêto contratado será aplicada multa de

2% (dois por cento) sobre o valor total estimado do Contrato. VER ITEM 'l DA

TABELA 3 ABAIXO

3',t.7 . 31.7. Será configurada a inexecuÉo total do objeto quando houvêr atraso

injustmcado para inÍcio dos serviços por mais de 30 dias além dos dias

concedidos após a emissáo da Ordem de Serviço. VER ITEM 1 DA TABELA 3

ABAIXO

31.8. Além dessas penalidades, com fundamento nos Arts. 86 e 87 da Lei n.o

8.666Í993, serão aplicadas multas, conforme as infraçóes cometidas e o grau

respectivo, indicados nas Tebelas 1 e 2 a seguir:

Tabela I

Tabela 2

ITEM
INFRAçÃO

GRAU
Suspender ou intenomper, salvo motivo de força maior ou caso 04

Ario('d(ào dor Muái(ipros d, M'(.or'egiào do Medro \pu(à'

GRAU CORRESPONOÉNCIA

01 R$ 150,00
02 R$ 250,00
03 R$ 350,00
04 R$ s00,00
05 R$ 2.500,00

01

RuÀ Com.nd.doíJora G:Í(ià, 774 - Saudàrl. 8omJ.tut, Poúto AlcA,ê - MC, CtP 17551 4,r2 // r.l. (r5) 1025 5500 //àm.rp.mq gov br
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31.9. Quando a LOCADORA deixar de cumprir o(s) Prazo(s) previamente

estabelecido(s) para execuÉo dos serviços previstos na proposta comercial por

ele apresentada sêráo aplicadas multâs conforme Tabela 3.

31.í0. O atraso injustificado na execuçáo dos serviços sujeitará a contratada multa,

conforme Tabela 3 a seguir:

Tabela 3

Astdie(ào dor Muni(ipios dÀ Mi<rdragiâo do Mêdio spu(ii

fortuito ou fato da AdministraÉo, os servigos contratuais; por dia

02
Manter funcionário sem qualificaçâo paÍa a execuÉo dos
serviços; poÍ empregado e por dia.

04

03
Utilizar as dependências da Prefeitura para fins diversos do
objeto do Contrato; por ocorrência.

04

Deixar de tomar as medidas necessárias para prevenÇáo de
acidentes, de modo quê sê quê crie a possibilidade de causar ou

cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por

ocorrência

05

Usar indevidamente patêntes registradas; por ocorrência 05

Para os itens a seguir, deixar de

06

Apresentar a ART dos serviços para início da execuçáo destes
no prazo de até 5 dias após a emissâo da Ordem de Serviço,

excelo se demonstrada a morosidade do Conselho êmissor, por

dia de atraso

01

07
Substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou

incompatível com suas atribuiçóes, por empregado e por dia.

08
Cumprir determinaÉo da FISCALIZAÇÀO para controle de

acesso de seus funcionários; por ocorrência.
01

Cumprir determinagão formal ou instruÉo complêmentar da

FISCALIZAÇÃO; por ocôírência.
02

10

lndicâr e manter durante a execuçáo do contrato o engenheiro
responsável têcnico pelos serviços, nas quantidades previstas

neste termo de referência; por dia.

o4

GRAU
ITEM

MULTA

01 2%
Sobre o valor total estimado do contrato, se ultrapassar,

injustiÍicadamente, o prazo de 30 (trinta) dias, após a emissáo
ordem de serviço, para o inÍcio dos seNiços.

02 3Yo
Por dia de atraso na entrêga, até o 30'(trigésimo) dia, sobre o valor
da parcela do sêrviço não prestado.

03 5%
Sobre o valor do saldo da contratiaçáo, no caso de atraso na entrega

superior a 30 (trinta) dias, com a consequente rescisáo contratual.

Ruâ Côm.ídàdor loea C.r(lÀ 77,{ - S&rl.d. 3ôm lerut, Pouro Álegr. - MC, CtP 1755, 4,12 // Íê1. (ll5) l02t tt00 //m.ep.mg gov bÍ
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3í.íí. Suspensáo temporária de participaÉo em licitaÉo e impedimentos de contratar

com o a AdministraÉo Pública por até 02 (dois) enos, no caso de inexecuçáo do

objeto, se, por culpa ou dolo, conforme previsto nos itens anteriores sobre multas,

entre outros Glsos

3í.í2. Declaração de lnidoneidade para licitar ou contratjar com a AdministraÉo Pública,

prevista no inciso lV, art. 87, da Lei Federel no 8.666/93, será aplrcada, dentre

outros casos, quando:

a) tiver sofrido condenaÇáo deÍinitiva por ter praticado, por meios dolosos, Íraude

Íiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

b) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objeüvos da licitaÉo;

c) reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer

informaçóes de que seus empregados tenham tido conhecimento em rezão da

êxecuçáo do obieto contratado, sem consentimento prévio do contratante;

d) oconência de ato capitulado como crime pela Lei Federal n.o 8.666/93,

praticado durante o procedimento licitatório, que venha ao conhecimento do

contratantê após o recebimento da Nota de Empenho;

e) apresentaçáo, ao contratante, de qualquer documento falso ou falsificado, no

todo ou em parte, com o objêtivo de participar de licitaçáo ou para comprovar,

durante a execuçáo do objeto, a manutençáo das condiçóês apresentadas na

hebilitaÉo;

0 inexecuÇáo total do objeto

3í,í3. As sançóes de multa podem ser aplicadas à LOCADORA .iuntamentê com a de

advertência, suspensão temporáÍiâ do direito de participaÉo em licitação e

impedimento de contratâr com o MUNICIPIO e declaraÉo de inidoneidade para

licitar ou contreter com a AdministraÉo Pública.

3'.1 .14. . O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à

contratada, desde que respeitado o limite de desconto no percentual de alé 2o/o

(dois por cento) do valoÍ faturado

31.Í5. Se o valor do pagamento for insuficiente, os valores serão descontados

mensalmente até a total quitaÉo e, no caso de encêrramento do contrato, caso

':/Assi

AsiGiàcáo do3 Munr(ipios dd MrCor'ê9'ão do Medio spu

Ruà Com.nd.doiJoiê G.,<aa 77,1 - sàud.de 3.mJ.rút, Pouto al.gí. _ MC, CÊP l75tl-4a2 // I.l. (15) 1025 5t00 //ú.ip.m9.so!.b,
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heja saldo devedor referente à multa, ficâ a LOCADORA obrigeda e recolher a

importância dêvidâ no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicaçâo oficial.

3í.17. Para quaisquer das ETAPAS do CONTRATO, a inadimplência de quaisquer das

obrigaçóes previstas neste CONTRATO que náo sejam obieto de multa

específicâ, inclusive a não apresentaçáo mensal dos comprovantes de

cumprimento das obrigaçóes trabelhistas, sujeitará a LOCADORA ao pagamento

de multa em velor conespondente a 0,001% do valor de locaÉo mensal, por dia

de atraso, por evento, aplicável a critério do MUNICIPIO, independentemente das

sançóês determinedes pela legislaÉo pertinente

31.18. No caso de infraÉo de norma administrativa ou contratual, inclusive nos casos de

inadimplemênto parcial ou total, as multas somente sêráo exigíveis diretamente da

LOCADORA senâo estiverem cobertas pelos seguros, obrigatórios ou facultativos,

contrctâdos pela LOCADORA e previstos neste Edital. Em tais casos os

inadimplementos terâo a natureza .luídica de sinistro os quais deverão ser

ressarcidos pelâs seguradoras diretamente ao MUNICíPlO.

3í. cúusulA 32t - sANçÕEs E APENAçÕES APLIcÁvEls Ao MUNIcÍPlo

31.8. O MUNICIPIO dará causa à rescisáo deste aiuste nas hipóteses da legislaÉo de

regência, pelo descumprimento das cláusulas deste contrato ê nas seguintes

situações êspeciais:

a) Descumprimento do dever de instituiÉo da garantia;

31.9. Caso o inadimplemento das obrigações contratuais por parte do MUNICíP|O

ocoÍra ao longo da ETAPA 1 , este arcará com:

a) Ressercimento integral, a valores atualizados, de todo o investimento realizado

pela empresa ou Consórcio até a data da more, inclusive das despesas

financeiras iá realizadas e penalidadês eventualmênte impostas pelos contratos

bancários Íirmedos em conÍiança na execuçáo deste contrãto;

só
Assina

Ási6ia<ào dos Muni.ipio3 d. Mi(Íoíregiào do Mêdio spu

Ru. Com.ndadoÍ Joia Crrrià, 7 7a - Saúd.d. 8ôm l.t ut, Pouso Á1.9r. - r'16, CtP 17 t 5l'442 / / Íêt L5) t02t'5500 / /oêsp. ms gov. br

3í.í6. Esgotados os mêios administretivos para cobrança do valor devido pela

LOCADORA ao CONTRATANTE, este seÍá encâminhedo para inscriÉo em

dÍvida ativa.

b) Descumprimento das metas atribuÍdas à garantia, na forma da Cláusula 25.3 e

seguintes.
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Aiscia(ão do5 Muni(ípioÍ d. Mi.rúrêgiào do Mêdio spq(.'

32. CúUSULA 33. - SOLUçÃO OE CONFLITOS

32.8. Se quaisquer disputas, conflitos ou discrepâncias de qualquer natureza (doravante

referidos conjuntemente como "Conflito") surgirem entre as PARTES, estas

dêvêráo utilizar seus mêlhores esforços para solucionar o Conflito. Para tal

obJetivo, qualquer uma das PARTES deverá notiÍicar a outra de sua intenÉo de

iniciar o procedimento ora descrito. Para tanto, as PARTES deverão se reunir para

tentar solucionar o Conflito por meio de discussões amigáveis e de boa fé

("NotilicaÉo de Confl ito").

32.9. Todas e quaisquêr disputas deconentes ou Íelacionadas com este acordo,

incluindo quaisquer questões relativas à sua existência, validade, aplicabilidade,

formaÇão, interpretaÉo, desempenho e/ou terminaÉo ("Disouta"), entre o Partes,

que nâo seja Íesolvida amigavelmente nos termos da seÉo 34.1 acima no pÍazo

de 15 dias a partir da entrega de um aviso de conflito (definido acima), será

resolvida por arbitragem, administreda pelo centro de arbitragem e mediação da

x[rmüx dê âcordo com suas regras de arbitragem ("Reoras"), e com a lei

9.307/96 (com a redaçáo que lhe foi dada pela lei 13.'12912015).

32.11. A sêde da arbitragem será a cidade de XXXXXXXXXXXXX, Brasil e a língua a

ser utilizeda no proceslio arbitral será o idioma Português.

32.12, A arbitragem será processada e dêcidida pele legislação brasileira (e não

podem utilizer principios de êquidade).

32.í4. Antes da constituiÇáo do tribunal arbitral, as partes podem solicitar medidas

provisórias e/ou urgentes aos tnbunais. Após a sua constituiÇáo, todas as medidas

provisóries e/ou urgentês serão solicitadas diretamente ao tribunâl arbitral' e o

Ruô comnd.doí 16é C&da 77a - Sàud.d. 3m J.tur, Pouio Al.g.. - Mc c€P 17 5 5, a 12 / / 1.1. lrsl 3o25'55oo / l m.r9'mg'sôv' br
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b) Lucros cessantes, perdas e danos suplementares, se comprovados.

xtv- sol-uçÃo DE CONFUTOS

32.10. O tribunel arbitral será conduzido por um único Árbitro, que será mutuamente

acordado e nomeado pelas partes. Se as Partes náo nomearem um árbitro, a

X)Ofi)OOO( deve fazer a nomeaÇão, de acordo com as suas regras.

32.13. As decisôes proferidas pelo Tribunal arbitral serão definitivas ê vinculativas

para as partes, bem como os Seua sucessores em qualquer título.
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tribunal arbitral poderá defender, modificar e/ou revogar a ordem concedida pelos

tribunais.

32.í5. As medidas provisórias ê/ou urgêntes, bem como as açôes de execuÉo, quando

aplicável, podem ser solicitadas, aos tribunais com.lurisdiÇão sobre as partes e/ou

seus ativos. Quanto a outras medidas judiciais disponÍveis ao abrigo de lei no

9.307/96, âs partes concordam em eleger a jurjsdiçáo exclusiva da Justiça

Estadual de )OO(XX)QOOOO(, Estado de )OOOOOOO0«, Brasil. A solicitação de

qualquer medida judicial disponível ao abrigo da lei no 9.307/96 náo deve ser

interpretede como uma renúncia dos direitos prêvistos nesta cláusula de

arbitragem ou uma renúncia de erbitragêm como o único mecanismo de resoluçáo

dê litígios acoÍdado entre as partes.

32.í6. Antês dê assinar o tormo dê iniciação à arbitregem ("Têrmos de

&!@eE'), a pode consolidar procêdimentos

arbitrais simulüinêos, conÍorme previsto no rêgulamonto. Após a assinatura

dos teÍmos de referência, o tribunal arbitral pode consolider pÍoceBsos

arbitrais simultâneos Íundamentados neste ou em qualquer outro

inatrumento relacionado, se (i) tâis procêssos estão relacionados com a

mesma releção iurídica; (ll) os acordos de erbitragem são compatíveis; e (lll)

a consolidação não causaria pÍeiuízo a nenhuma daB partês na arbitragem. A

jurisdição a consolidar será incumbida do primeiro tÍibunal arbitral

constituído, e sua decisão será definitiva ê vinculativa à3 parte§.

32.17. As despêaas do processo arbitral, incluindo, sem limitâção, os custos

admini3trativos da x)ffix)o[, honorários do árbitro e honorários de

peritos indêpendêntês, quando aplicável, sêÍâo suportados por cada parte

da erbitragem, de acordo com as rêgftls. Apó3 a emissão da sentença

arbitral, a parte vencedora seÉ proporcionalmente reembolsada pela parte

perdedora para essas despesas, bem como honorários advocatícios

razoáveis detêrminedos pêlo laudo arbitral.

33. CLÁUSULA 34. - COiTUN|CAÇÓES ENTRE AS PARTES

33,8. As comunicâgÕes entÍe as partes serão eÍetuadas por escrito e remetidas:

Arsqiacáo dos Muniriplos d. Mi(ro.reqião do tledio stu

Rúâ Comêndadorro!é 6..dÀ 77a - srudàd! BomJ.iúr, Poúto Â1.9Í. - MC, CEP 175s1..r12 // T.l. (lt) 1025 5500 //m.!p.hs.sov b.
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CÂPíTULO XIV. GERÀIS

a) Em máos, desde que comprovadas por protocolo;
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b) Por coneio registrado, com aviso de recebimento; e

c) Por correio eletrônico, com aviso de recebimento

33.9. Considera-se, para os efeitos de remessa das comunicâções, na forma desta

cláusula, os seguintes endereços físicos e eletrônicosi

(i) - Para o MUNICIPIO

[.]

[.]

Para a LOCADORA:

[.]

[.]

34. CúUSULA 35. - EXERCíC|O DE DTRE|TOS

E, poÍ êstarem assim justas e contÍatadas, assinam o presente em 3 (três) vias de igual teor

e único efeito, na presença das testemunhas abaixo.

Local e data,

LOCADORA MUNICíPIO

Rui Coódd.doÍJora C.rd.. 774 - s&d.dê 8omt3ut, Pou.o Al.9í. - MG, CtP 37t51_a12 | / Í.1. /.5l aO2S ssOO //o..p.D9.9ov.br
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34.8. O náo-exercício, ou o exercício tardio ou percial de qualquer direito que assista a

quaisquer das partes por este contrato, não importa em renúncia a este direito,

nêm impede o seu exercÍcio posterior, nem constitui novaÇão de respectiva

obrigaçáo.
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Assinatura

Nome:

CPF:

Nome

CPF:
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TESTEM UNHAS:
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GEsTÃo E FIScALIzAçÃo

Procedimentos para gestão e fiscalização do contrato que acompanha o Edital para

contrataçáo de empresa de engenharia para execução de serviços e obras, substituições e

instala@es com fornecimento de materiais e equipamentos necessários e suficientes para a

melhoria da eficiência energética do parque de iluminação pública e de espaços públicos,

bem como a instalação de sistemas fotovoltaicos coneclados à rede elétrica para os

municÍpios consorciados à AMESP - Associação dos f,lunicípios da Microrrêgião do

Médio Sapucaí.

Procedimento (referências): PROCESSO 2212023. RDCI.SRP.PRESENCIAL 0'l/2023

,,§ 4941
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Ests

Asio<iação do. Múni.ipios da Mi<.orÍêqiao do Médio SptEi
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í. Este documento contém os procedimentos básicos que nortearão a gestão e a

fiscalização do contrato que vier a ser lavrado não excluindo nenhum direito ou

obrigaçáo que decorra da Lei ou do próprio ajuste porquanto "os contratos

administrativos celebrados com base no RDC reger-se-ão pelas normas da Lei no

8.666, de 21 de junho de 1993, com exceção das regras específicas previstas nesta

Lei" (art. 39 da Lei do RDC).

2. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como

responsáveis o gestor do contrato e fiscal do contrato designados de modo

expresso oportuna e obrigatoriamente.

3. Compete ao Gestor do contrato, sem prejuízo das suas competências legais e

funcionais, exercer a administração do contrato, com atribuições voltadas para o

controle das questões documentais da conÍatação, quais sejam, verificar se os

recursos estão sendo empenhados conforme as respectivas dotaçôes

orçâmentárias, acompanhar o prazo de vigência do contrato, vermcar a necessidade

e possibilidade da renovação/pronogação, bem como estudar a viabilidade de

Íealização de reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos respectivos

termos aditivos, etc.

4. O Fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as oconências relacionadas

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamenlos

à autoridade competente para as providências cabíveis.

5. A Íiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do

fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por qualquer

inegularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou

êmprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na oconência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e

prepostos.

,rr 1812

ass tuía
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Ássoriâção dos Muni.ipios dr Microrr€giáo do Médio Sputai

Ruô Com.nd.dorJora 6àrcia, ,7a Sàud.d.lonJ.rür Poúrô al.qr€ MC. CEP l7t5l ,142 // Tê1. (19) l02t 5500 //âú€ep.mq.gov b.
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Anexo Vll

MATRIZ DE RISCOS

Matriz de Risco que acompanha o Edital para contrataÉo de empresa de engenharia para

execuçáo de sêrviços e obras, substituiçóes e instalaÉes com fornecimento de materiais e

equipamentos necessários e suficiêntês pâre a melhoria da eficiência energética do parque

de iluminaÉo pública e de espaços públicos, bem como a instalaÉo de sistemas

fotovoltaicos conectados à rede elétrica para os municípios consorciados à AiIESP -
Associação dos Municípios da MicrorÍêgião do Médio Sapucaí.

Procêdimento (referências): PROCESSO 2212023. RoCl. SRP.PRESENClAl0ll2o23

R!. Com..d.do. Jota CüclÀ 77t - sàu.Ld. Bofr J.rur, ?ôúeo Al.9r. - ilc, CEP 175 51.4,12 // Tê1. (l t ) 1025 t 500 //ú.tp mq gov bÍ
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í. Esta matriz de riscos tem por objetivo delimitar as responsabilidades do Contratante e

do Contratado na execuçâo do Contrâto.

3. A Contratada apenas fará jus à recomposiÉo do equilíbrio econômico-financeiro na

hipótese de matêrializeçáo de risco que não lhe tenha sido atribuído.

4. VeÍificando a ocorrência dê evênto que, atribuído ao Contratante, impacte no equilíbrio

econômico-financeiro do Contrato, a Contratada deverá apresentar requerimento por

escrito, instruído com a documentaçáo que entender necessária, trazendo memória de

cálculo do impacto financeiro do evento em sua proposta.

5. As estíatégias para mitigação dos riscos dependem do nível de aversão à incerteza

que cada empresa possui, desta meneire, compete à empresa proponente/vencedora

do processo licitatório analisar sua relaÉo com o risco e estudar estratqJias próprias

parâ os riscos aqui propostos.

a Os riscos relacionados a esta contrataçâo, não se limitiam aos mapeados nêste

caderno, podendo oconer outros eventos incertos durante a execuçáo do objêto.

Nesse sentido, é importante a empÍesa proponente/vencedora empenhar êsforços na

vêrificação da existência de outras incertezas e se resguardar de eventos imprevistos

e inoportunos.

6. Os casos omissos náo contemplados nesta matriz de risco serão objetos de análise

criteriosa baseada em justificâtivâ técnica, por intermédio de processo administrativo.

7. A tebêla a seguir apresenta os principais riscos e açóes de mitigação para cada um

deles:

Associa.ão doi Muni(ipios dà Mi.rorreqiào do Médio spu.ai

FiscalizaÉo contratual.
Planejamento e elaboraÉo
apropriada na fase seguinte

do RDCI.

lneficiência ou Íalha de projeto
básico / executivo.

Contratado

NáoAtraso na entrega de
equipamentos

Contratada

Não Fiscalizaçáo contratualDestinaçáo Íinal dos ativos
reformados/retirados.

Rua Comendâdor Josê CaÍcla, 7 7.4 - sàudãd. somjerús. Pouroalêgrê - MC, CEP 175514.r2 //T€l- {lt) 3025 5t00 // êip.mg.sovbr
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2. Sempre que atendidas as mndiçõês do Contrato e mantidas as disposiçôes desta

matriz de riscos, considera-se mantido seu equilibrio êconômico-financeiro.

Risco Rcsponsávd
Dirêito ao

,c€quilibrio
contrat al

ÀçÕes dê rnrificação e
mitagaÉo

Não

Fiscalizaçáo contratual.

Contratada
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Contratado Não

VeriÍicação via sistema de
gestão de ativos. Troca

e/ou reparo dos
equipamentos.

Utilização de materiais e
equipamentos de má qualidadê Contratado Não

VeriÍicação via sistema de
gestão de ativos. Troca

e/ou reparo dos
equipamentos.

Defeito na instalaçâo dos
equipamentos.

Contratado Não

VeriÍicação via sistêma de
gestão de ativos. Troca

e/ou rêparo dos
equipamentos.

Contratante Sim

VeriÍicaçáo via sistema de
gestáo de ativos. Troca

e/ou reparo dos
equipamentos.

Queima de equipamentos por
descargas atmosÍéricas.

Sim

VeriÍlcaçáo via sistema de
gestáo de ativos. Troca

e/ou reparo dos
equipamentos.

Vandalismo ou acidente em
equipamentos de lluminâção
Pública.

Contratante

Vandalismo ou acidente em
equipamentos de iluminaçáo êm
prédios e espaços públicos.

Contratante Sim

Verificação via sistema de
gestão de ativos. Troca

e/ou reparo dos
equipamentos.

Vandalismo ou acidente nas
instalaçóês das usinas solares
de geraÉo disldbuída.

Contratante Sim

VeriÍicaÉo via sistema de
gestão de ativos. Troca

e/ou reparo dos
equipamentos.

Aumento da demanda por novos
pontos de iluminaçáo pública. Contratante Sim

VerificaÉo contratual
Adiüvo contratual.

Riscos relacionados à variação
da tarifa de distribuiÇão de
ênergia elétrica para
llumineção pública bem como
da tarifa COSIP.

Não

VeriÍicaçáo contratual

Ampliação, reÍorma ou
desativaÉo dê instalaçõês de
novos prédios, e espaços
públicos bem como
incorporação de novos
equipamentos elétricos.

Não

Compartilhado Sim
VeriÍicaÉo contratuâl

Aditivo contratual.

Mudanças nas especifrcações
do objeto do contralo por
solicitaçáo da contratada,
decorrentes de nova lêgislaçâo
ou regulamentações públicas
brasileiras, com excêçáo
daquelas prêvistas no processo
licitatório.

Ruà Comêndado.José GrrdÀ, 774 - sàudâdê Som.leeus, Pouso alegr€ - MC. CEP 17551.412 // Íê1. (1t) 1025 55Oo //m.sp.mq gov.br
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Risco Responsâvel
Dirêatr ao

rcequililrio
eonEatuâl

Açôes de veÍificâção e
mitagagáo

lneficiência ou falha de
instalâÉo/êxêcução dê obrâ.

Contratante VeriÍlcação contratual.

Contratante
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I A Íorça maior é normalmenG tratada como um risco compartilhâdo no qual nênhuma das partes está mais bem posrcionada
que a oL{Ía para administrar o risco ou as suãs consequênoas. A força maioÍ é um evento (ou combinaÉo c,e eventos) foÍa do
controle reEoável das partes contratantes quê imp€de uma ou ambâs as panes d€ execútar todas ou uma parte material dê
suas obrigâçóes contrátuais.
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Caso fortuito ou força maiorl Compartilhado Sim

Mudanças na regulação da
Gêração Distribuída quê altera o
equilibrio econômico-financeiro
do contrato.

Compartilhado Sim

VeriÍicação conlratual
Aditivo contratual.

lnterrupção do fomecimento dê
energia eléúica às instalaçÕes
da contratante atendidas por
usinâs solarês de geraçáo
distribuída.

Compartilhado Não

Contratante Sim
VeriÍicaÉo contratual

Aditivo contratual.

Disponibilzaçáo dos ativos dê
iluminaÉo pública, iluminação
de prédios públicos, telhados e
áreas para construção de usinas
de mini e micro geraÉo, de
acesso e de local.

Compartilhado Sim
Verificação contratual

Aditivo contratual.

Custos de construçáo
ultrapassarem os custos
registrados em ata por
variaÇões de mercado.

Compartilhado Sim

Gerenciamento de projetos e
interface com ouúas
obras,/instalaçôes concomitantes
e/ou complementares.

Compartilhado Sim
VeriÍicação contÍatual

Aditivo contratual.

Responsabilidade por morte,
lesões corporais, danos
patímoniais e responsabil jdade

de terceiros

Contratado
VêriÍicação contratual.

ContrataÉo de seguros.

lnflação; fl utuaÉo cambial;
fluluação da taxa de juros;
indisponibilidade de seguro; e
refinanciamento-

Compartilhado

Tecnologia disruptiva, risco de
que uma nova tecnologia
emergente inesperadamente
desaloje uma tecnologia
estabêlêcida ou o rism de
obsolescência de equipamentos
ou mateÍiais utilizados.

Compartilhado Sim
Verificaçáo contratual

Aditivo contratual.

Contratante Sim
Verificação conÍatual

Aditivo contratual.

Risco de aÉo governamental
material advêrsa (MAGA). O
risco dê açóes dentro da
responsabilidade do sêtor

Rúa Comêndadorlosé Gar.ia, 77il - Saudàde somJê3ue, Pouso al.grê - r4C, CEP 1755, 4,12 // Íel. (3t) 1025 5500 //úêsp.mq.sov b.
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Risêo Respo'lsávd
Dileito ao

reequilibrio
cônbabral

AçôEs de verificação ê
mibgação

VeriÍicaÉo contratual.
Aditivo contratual.

VeriÍicaÉo contratual.
Aditivo contratual.

AdequaÇão do terreno para
instalaÉo das usinas solares de
geraÇão distribuida.

Verifi cação contratual.
Aditivo contratual.

Não

Sim
Verificação contratual.

Aditivo contratual.
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'? Os eventos de MAGA üpicâmente incluemj etos deliberados de estado tais como nacionalizaÉo defnitjva ou desepropriâÉo
em ÍelaÉo ao projeto de locâÉo de ativos; umâ mo€tória sobre pâgámentos intemacionâis ê restnçôes cambiais; certos atos
govemâmentáis (tais como â náo aprova@s essencrais qu€ tome o locatário); e êventos de inspiraÉo políücá como greves
necionais.

Asso(iação dd Muni.ipios dá Microrreqiào do Médio Sp!<âi

público terem um efeito adverso
sobre o projeto2.

Risco de falência do Consórcio Náo Fiscalizaçáo contratual

Rescisão por inadimplência da
Autoridade Contratante Sim

VeriÍlcaÉo contratual
Aditivo contratual.

Rescisão voluntáÍia por parte da
Autoridade Contratante

Contratante Sim
VeriÍcaçâo contratual

Aditivo contratual.

Rescisão por inadimplência do
Parceiro Privado Contratado Sim

Risco da condição quando dâ
reversão.
O risco dê dêtêrioraÉo dos
ativos/tenenos do projeto
durante o peÍíodo de locação e
o risco de que os ativoíterrenos
do projeto náo êstêjam na
condição contratualmente
exigida quando da reversão à
Autoridade Contratante.

Compartilhado Sim

Ruà Comêndàdorlosê Carda, 774 - Saudadê SomJesu!, Pôu5o alegrê - MC. CEP 17551 442 // Íê1. {ls) 1025 s500 //amesp.hq.9o!.br
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Risco R6rFonsávd
Dir€ib ao

reêquiliõrio
conEaülel

Âçõês de verificação e
mitagaÉo

Contratada

Contratante

VeriÍlcação contratual.
Aditivo contratual.

Verificação contratual.
Aditivo contratual.
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Anexo Vlll

DrsposrçoEs soBRE A ExEcuçÃo Do coNTRATo

Disposiçóes sobre a execução do contrato para substituiçóes e instalaÇóes com fornecimento

de materiais ê equipamentos necessários e suficientes para a melhoria da eÍciência

energética do parque de iluminação públicâ e de espaços pÚblicos, bem como a instalação

de sistemas fotovoltaicos conectados à rede elétrica para os municípios consorciados à

AMESP - Associação dos Municípios da Iúicrorregião do Médio Sapucaí.

iuà Com€nd.dôíJ6é Cücia, 774 sàudadêsomJetut,PousoalQsr€-r,|c,ClPl755l417//Íell15))0255500//úesp.mg9ôvbr
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Do local de entrega e prestação dos Berviços................
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í. Do contreto de locação

í.í. O Contato de Locaçáo, Anexo V do Termo de Referência, a ser formalizado entre o

Locatário e a Sociedade de Propósito Específico - SPE, que deverá ser constituída

pela licitante vencedora, será precedido do Termo de Concessão do Direito de Uso

dos Ativos da lluminação Pública e o Termo de Cessáo de Direito de Uso de EspaÇo

Público, conforme modelos apresentados no Anexo lll deste Editel e do fornecimento,

montagem dos equipamentos e construÉo, objêto deste certame.

1.2. O Locatário concederá o direito de uso de todo ou de parte dos ativos da iluminaçáo

pública e de direito de uso dos ativos, quando for aplicável, onde seráo executadas

obrâs e es montagens, a tÍtulo gratuito pelo prazo total de vigência do Contrato.

1.3. A critério exclusivo da licitante vencedora, o Íornecimento dos equipamentos e

respectivas montagens poderão ser executadas com recursos próprios da SPE e/ou

financiados por meio de recursos financeiros obtidos junto a terceiros e/ou junto a

instituiçóes financeiras.

a) A SPE é a responsável pela obtenção dos recursos flnanceiros necessários à

execução do objeto deste Edital, de modo que se cumpram, cabal e
têmpestivamente, todâs as obÍigagões assumidas no Contrato.

b) A AMESP estima nesta oportunidade, com base no Anexo I - Termo de

Referência - Anteprojeto, o investimento de RS 613.804.430,49 (seiscêntos e

trêzê milhões, oitocentos e quatro mil, quatrocêntos ê tÍinta reais ê quarenta

e novê centavos) para a locaÇão no período do contrato, considerando os valoÍes

de CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA, ou Valores Mensais de Locação -

VML indicados no Apêndice H - do Anexo I - Termo de Referência - Anteprojeto.

1.4. As eventuais obras, fornecimêntos de equipamentos e montagens deverão ser

executadas sob a responsabilidade da SPE, de acordo com os projêtos básicos e

executivos a serem elaborados para cada município interessado.

í.5. O Valor mensal da locaÉo a ser pago, ou VML, segundo proposta da licitante

vencedora, deve considerar remuneração suflciente para o retorno dos investimentos

e, ainda, que todos os bens serão revertidos ao municÍpio Locatário, sem ônus, por

ocasião da extinÉo do Contrato, e seu pagamento somente terá início após a

disponibilizaçáo para operaÉo dos ativos.

3
Ruá Comê.dador Joea C.rdÀ 774 - S.udôdê BomJêsus, PoutoAl.9rê - M6, CEP 17t51442 //T.1.13t) 1025 5500 // et



rLs.,Á8ÍL

Ass ir'r uia

Esh.

Asso.iaçáo dos Muni(ipioí dà Mi.ro(egiáo do Médio spu(ài

1.6. Como gârantia do pagamento do VML, devido pelo locatário, para a SPE, o município

Locatário vinculará e cederá parcela de sua arrecadaçáo tarifária mensal (verificar

as normas da COSIP) por meio dê instituiçáo flnanceira arrecadedora, em

decorrência do recebimênto do repasse dos valores aufeÍidos pela COSIP de quê

trata a respectiva lei municipal, conjunto de instrumentos Jurídicos necessários à

formalizeÉo da garantia de pagamento do VML, conforme este Editel.

í.7, Todo o conjunto de desenvolvimento, formulaÉo, instrumentaÇáo, implantaçáo,

custas e despesas da estrutura de garantia de pagamento do VML correrá às

expensas da sPE.

2. Dos documentos exigíveis epós a contratação

2.í . A empíesa que vieÍ a ser corrtatada têrá que apresenEr à píeêitrra, no przo de ats 1 0 (dez)

di6, apG emissfu dâ ordem de servtço, c seguintes elernento§:

2.1.í. A vencedora do certâme deverá apresentar o documênto que comprove o

credenciamento junto à CEMIG (Companhia Energetica de Minas Gerais),

para a realização de obras em redes de energia êlétrica em Minas Gerais

atualizado e habilitado para execuçáo de serviços OBRA PART, conforme a

"lnstruÉo de Trabalho: Fornecimento de Energia a Ativos de lluminação

Pública Municipais - Empresas Credenciadas - |T-PAT-015-2018" da

CEMIG.

2.í.3. RelaÉo com os nomes e registro dos proÍissionais que executarão os

serviços.

3. Dos prazos para entrega ou execução dos seruiços

3.í. Os prazos para entrêga e execuÉo dos seNiços estão estabelecidos no cronograma

físico detalhado no Anexo I - Termo de Rêferência - anteproieto (anteprojetos e

estudos técnicos e nos demais anexos do instrumento convocatório).

3.2. Durante a fase de elaboraÉo dos prgetos básicos e executivos poderão ser

definidos marcos contratuais pa[a entregas dos ativos em etapas.

4. Do local dê entrega e prestação dos sêlviços

4
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4.í. Os serviços objetos deste Edital abrangem todo o território dos municípios

consorciados à AMESP, sendo sua sede, distritos, vilas, comunidades e poderão sêr

executadas em: avenidas, ruas travessias, vielas, becos, escaderias, escadôes,

travessas, praçâs, passeios, parques, áreas de lazer, campos de futebol, faixas de

pedestres, trevos, pontes, viadutos, estacionamentos públicos, monumentos

históricos, rodovias, loteamentos, distritos industriais e êm qualquer outra área do

município.

5. Dos recurcos de mão de obra ê prestação de serviços

5.1. É dê inteira responsabilidade da CONTRATADA o treinamento, qualiÍicaÇão e

quantificaÉo dos recursos de máo de obra, Equipamentos essenciais para execução

dos serviços propostos, composto por veículos com compartimento para

acomodação de ferramentas, equipamentos e materiais, incluso equjpamento

hidráulico, possuir acomodaçâo da equipe operacionel de acordo com as Normas de

Trânsito, lnclusive sinalização adêquada e instalações nêcessárias aos trabalhos
para o cumprimento dos prazos e demeis exigências contidas neste Edital, ficando

sob sua responsabilidade os respectivos dimensionamentos.

6. Da mão dê obra

6.2. Dentre os trabalhos de administraÇão do contrato, a CONTRATADA deverá manter
preposto responsável pela execução contínua dos serviços, o quel deverá atênder

imediatamente às solicitaçóes do município.

. Mobilização;

. Desmobilizaçáo;

o AdministraÉo direta e indireta;

. Canteiro de obras - aluguel, energia elétrica, água, telefone, internet, etc.;

Asso(iâ.áo dos Muni(ipiôs da Mi«or.egiào do Médio Spu.âi
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6.í. É de responsabilidade também da CONTRATADA o pleno cumprimento das teis e

normas regulamentares da execução dos trabalhos e das condiçóes de seguranÇa,

cabendo exclusivamente à CONTRATADA a responsabilidade por ações

trabalhistas, previdenciárias e/ou acidentárias promovidas por seus empregados.

6,3. O licitante deverá prever todos os custos pêrtinentes e suâ infraestrutura de mào de

obra necessária para execução dos serviços, tais como:
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. SeguranÇâ na obra - técnico de segurança, matêriais para sinalizaÉo (cones,

fitas, cavaletes, passadiços de pedestres e veÍculos no caso de travessias de

vias), EPls, EPCS, etc;

. Engenheiroresidente;

. Equipe operacional essencial para execuÉo dos serviços propostos;

o Encarregados;

. Eletricistas e seus a,udantes;

. Motoristas;

. Operadores de guindauto/Munck;

. Custos com a Companhia de Telecomunicaçôes.

7.1. Executado Para a correta realizaÉo dos serviços descritos neste Termo de

Referência deverá ser prevista a utilizaÉo de, no mínimo, os seguintes veículos, em

quantidades mÍnimas estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência - antepÍojeto

(anteprojetos e estudos técnicos e nos demais anexos do instrumento convocatório).

Veículo utilitáÍio tipo cemionete, em bom estado de conservaÇáo, com

menutençáo em dia, equipado com cesto aéreo conforme NR10, com alcance

de até 10 metrosi

Veículo caminhão em bom êstado de conservaÉo, com manutenÉo em diã,

equipado com cesto aéreo conforme NR'10, com alcance até 16 metros;

Veículo de apoio em bom estado de conservaÉo, com manutenÉo em dia.

ObservaÉo: todos os veículos deverão estar devidamente identificâdos, licenciados, com

equipamento dê rastreamento e cobertos com seguro total, responsabilizando-se a licitante

por sua conservaÉo e mânutenÉo, incluindo combusliveas.

8.í. Todos os materiais necessários à execuÉo dos sêrviços objeto do presente Termo

de Referência serão fomecidos pela vencedora do certame, inclusive os de uso

corrente tais como: fltas isolantes em geral, fenagem, conectores e etc.

8.2. Os materiêis que serão utilizados na execuçâo dos serviços deveráo ser adquiridos

em conformidadê com as normas bEsileiras da ABNT, obsêrvadas as disposiçôes

6
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do Anexo I - Termo de Referência - antepro,eto (antepro.ietos ê estudos técnicos e

nos demais anexos do instrumento convocatório).

9. Dos prazos de execução ê vigência contratual

9.1. O prazo para a entrega e instalaÉo do objeto será de 12 (doze) meses, contados a

partir do recebimento da Ordem de Serviço, a ser emitida pelo município

demandante, conforme cronogrâma que vier a ser eleborado juntamente com os

projetos básico, executivo ê estudo de viabilidade econômica e financeira.

9.2. A execuÉo do objeto deverá seguir o cronograma físico proposto no Apêndice E,

devidamente aprovado pelo gestor e Íiscal designado para esta finalidade pelo

município demandante. O cronograma proposto e aprovado pelo gestor e fiscal,

deverá, por sua vez, seguir as orientaçóes descrites no Termo de Referência.

9.3. Os prazos de vigência contratual serâo aqueles estabelecidos no item 9.2. do Anexo

| - Termo de Referêncie.

10. Da gesüio e da fiscalização

í0.í.4 responsabilidade pela gêstão e fiscalizaÇão desta contrataÉo ficârá â cargo do

servidor municipal designado, neste ato será denominado fiscal, ao qual compete

dirimir as dúvidas que surgirêm no curso da execuÉo e que de tudo dará ciência a

CONTRATADA, através dos servidores designados, que também seráo

responsáveis pelo recêbimento e atesto do documento de cobrança.

í0.2.4 execuçao da obra será fiscalizada pelo Município e subcontratados dela quando

for o caso, e com poderes pare verificar se as especiÍicações e proletos estão sendo

cumpridos; se os materiais usados sáo de primeira qualidade (exigindo inclusive os

testes e ensaios definidos pela ABNT); analiser e decidir sobre proposiçÕes da

CONTRATADA que visem mêlhorar a execução de obrat Íazer advertênôias quanto

às lalhas da CONTRATADA; exigir o reparo dos serviços inadequadamente

executedos (a expensas da executante) e propor aplicaÉo de multas.

7
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9,4. Os materieis que serão utilizados na execuçáo dos sêrviços deverão ser adquiridos

em conformidade com as normas bresileiras da ABNT, observadas as disposições

do no Anexo I - Termo de ReÍerência - anteprojeto (antepoetos e estudos técnicos

e nos demais anexos do instr.umento convocatório) .DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO

E VIGÊNCIA CONTRATUAL
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í0.3.4o tomarem conhecimento de quelquer irregularidade ou inadimplêncja por parte da

CONTRATADA, os titulares da fiscalizaÉo deverão, de imediato, comunicer por

escrito ao órgão de edministraÇão da CONTRATANTE, que tomará as providências

para que se apliquem as sanÇôes previstas na Lei, no Edital, no lnstrumento

Contratual e no Termo de Referência, sob pena de responsabilidade solidária pelos

danos causados por sua omissão.

10.4.4 omissáo, total ou parcial, da fiscallzaÉo náo eximirá a CONTRATADA da integral

responsabilidade pelos encargos ou serviÇos que são de sua competência

10.5.4 fiscalização de que trata esta cláusula náo exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, ainda que

resultantes de impêrfêiçôes técnicas.

10.6,4 CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços

executados que estiverem em desacordo com o Contrato.

11. Das obrigações da contr?tada

í1.í. Assinar o instrumento contratual no prazo de ate 05 (cinco) dias uteis, a contar do

recebimento da comunicaçáo Íormal da Adminiskâçâo convocando para esse fim.

í 1.2. A CONTRATADA deverá rniciar o atendimento da prestação do serviço,

imediatamente a contar do recêbimento da Ordem dos serviços.

í1.3. A CONTRATADA dêvêrá fornecer todo o materiâl necessário à execuÇão dos

trabalhos, inclusive equipamentos de segurança pessoal, náo cabendo à prefeitura

nênhum ônus fora da proposta apresentada.

11.4. Toda e qualquer modificaÉo no contreto, prevista em Lei, deverá ter a anuência

expressa da Secretaria Municipal de Obras.

íí.5. Cumprir fielmente o que foi licitado de modo que o fornecimento dos objetos seja

executado nos termos e condiçôes previstos.

R!â ComêndadoÍJosé Càr.ia 77,1 - Sãudadê Boml.sur, PouroAl€grê - MC, CEP 17551.442 // Íet.l]tl a025 5t00 //mêtp.ms.sov.br
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íí.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE.

Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários,

transportes, encârgos sociais, fiscâis, trabalhistas, previdenôiários e de ordem dê

classe, indenizaçÕes e quaisquer outras que forem devidas aos sêus empregados,
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no desempenho do objeto ora licitado, ficando ainda, o Município, isento de

qualquer vínculo empregâtício com os mesmos.

í1.7. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a serem vÍtimas os

empregados quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e
previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício da

atividade.

1í.8. Responder por danos e desaparêcimento de bens materiais, e avarias que venham

a ser causadas por seus empregados ou preposto, a tercêiros ou ao próprio local

dê serviço, desde que fique comprovada sua responsabilidade, de acordo com o

ad,. 70 da Lei no. 8.666/93.

11.9. Certidão de Registro da licitante e do responsável técnico junto à entidade

proÍlssional competente.

íí.10. Efetuar os serviços dentro das especificações e/ou condiçôes constantes da

Proposta Vencedora, bem como do Anexo I - Termo de ReÍerência - ânteproieto

e seus apêndices;

í'1.íí. Executar diretamente o objeto, sem transferência de responsabilidades ou

subcontreteçÕes não autorizadas pela CONTRATANTE;

11.12. A CONTRATADA poderá subcontratar parcialmente o(s) serviço(s) objeto do

presente Termo de Referência.

11.12.2. A CONTRATADA responsabiliza-se pela padronização, compatibitidade,

gerenciamento centralizado e qualidade da subcontrataÇão;

íí.12.3. Sáo inafastáveis as responsabilidades contratuais e legais da

CONTRATADA, que pêrmanecerá perante ao município totalmente

responsável pela execuçáo do objeto do contrato, sob qualquer aspecto,

não podendo em nenhuma hipótese elidir sua responsabilidade;

11,12,4. A subcontratação não gerará qualquer espécie de vínculo entre o
município e a subcontratâda;

I
Rua ComêndadÕrJoré Ca..la, 774 - Saudad€ 8omJ.su,, Pou!ô Alê9rê - MC, CaP 17551 442 //Í.1. <15) rO25.5500 //
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11.12,1, PaÊ a análise da subcontrataÉo, â CONTRATADA deverá apresentar

documentos referentes à qualiÍicação da empresa subcontratada,

regularidade fiscal e trabalhista;
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í í.12,5. Não será admitida a subcontrataÉo das parcelas consideradas como

principal do objeto licitado, entendidas estas como o conjunto de itens para

os quais foi exigida, como requisito de habitaÉo técnico-operacional, a

apresentaçáo de atestados que comprovem execuÇáo de serviços com

característices semel hentes.

1í.í3. Acatar as intervenções da Fiscalizaçáo da CONTRATANTE, atrevés de seus

servidores/técnicos ou por terceiros, por esta constituido;

í1.14. Comparecer, sêmpre que convocada, às reuniôes solicitedas pela

CONTRATANTE, assumindo ônus por sua ausência;

í 1.í5. Atender prontamente todas as solicitaçôes do município prêvistas no Edital, neste

Termo de Referência, no Contrato e outras necessárias à boa execuÉo do objeto,

íí.16. Responsabilizar-sê integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e

padróes estabelecidos, vindo a respondeí pelos danos causados diretamente ao

município ou a terceiros, deconentes de sua culpâ ou dolo, nos termos da

legislaçáo vigente, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

ÍiscalizaÉo ou acompanhamento pelo órgão interessado, conforme determina o

art. 70 da Lei no 8.666/ l gg3:

11.í7. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execuÉo do objeto do Termo de ReÍerência e ainda os

encargos deconentes da aprovaçáo e licênciamento Junto aos Órgãos próprios

para execuÉo dos serviços contatados;

íí.'18. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter

urgente e prestar os esclarêcimentos necessários;

11.í9. Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,

bem como a não empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na

condiÉo de aprendiz, a partir de 14 anos;

11.20. Manter durante toda a execuÉo do contrato, em compatibilidade com as

obrigaçóes por ela assumidas, todes as condiçóes de habilitaÉo e qualificaÉo

exigidas no processo de contrataÉo, conforme inciso Xlll, art. 55, da Lei no

8.666/1993;

Rua Coú.ndÀdor Júé Càr.ià, 77a - Saudade BomJ.rui, Poüro Al€sre - MC, CEP t7t53.442 // ret (t9) l02r s50O//amêt
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í1.21. Na hipótese do inadimplemento do subitem anterior, a CONTRATADA será

notificada, no prazo definido pelo municÍpio, para regularizar a situaÉo, sob pena

de rescisão do Contreto ê âlém das penalidades previstas no Edital, no Termo de

Referência, instrumento do Contrato e na Lei.

11.22. Manler sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteragão da constituição

social ou do estatuto, conformê o caso, píncipalmente em caso de modificeçáo

de telefone, endereço eletrônico ou endereço fisico, sob pena de inÍração

contratual;

íí.23. Providenciar as Anotações de Responsabilidade Técnica (ART), junto ao CREA,

do projeto executivo e da execuçáo do objeto, colocando à disposiÇâo da

CONTRATANTE os devidos registros.

12, Das obrigaçó$ da contratante

12.1. Nomear 01 (um) Gestor de Contrato e 0í (um) Fiscal para executar o

acompanhamento e a fiscalizaçáo do contrato a ser Íirmado, em conformidadê

com suas competências e demais disposições legâis, devendo observar, no

mínimo, as atribuições expressamênte p[evistas neste Termo de Referência.

12.2. Acompanhar e fiscalizar a execuÉo do contrato, podendo sustar ou recusar o

produto em desâcordo com as especificeçÕes.

12.3. Proporcionar todas as facilidades necessárias à CONTRATADA, inclusive

comunicado por escrito e tempestivamente, quelquer mudança de administraçáo

e endereço de cobrança, bem como, qualquêr ocorrência relacionada com a

exêcuÉo do serviço,

12.4. Fiscalizar se os serviços estaio sêndo executados conforme as especificaÇões e

exigências estabelecidas no contrato.

12,5. Emitir Nota de empenho em favor da CONTRATADA

12,6, Realizar o pagamento dos serviÇos, nos termos do contrato

12.7. Exerôer rigoroso controle de qualidade sobre o objeto da licitaÉo

12.A. Acompenhar, fiscalizar e avaliâr o cumprimento do objeto desta Contrataçáo,

solicitando à CONTRATAOA todas as providências necêssárias ao bom

At3diiçàodoe Muni(ipior dà Mi(rôrrêgiio do Madlo Spu<ài
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andamento dos serviços, recusando ou sustando aqueles que não estejam em

conformidade com as normas e especiÍlcaÇóes exigidas nêste Termo de

Referência, parte integrante do Contrato a ser fiímado com a licitante vencedora.

12.9 Acompanhar e aprovar os serviços exeantados, atêstando os recebimentos

provisório e definitivo do objeto contretâdo.

12.í0. Prestar todas as informaçôes e os esclarecimentos que venhem â ser solicitados

pela CONTRATADA, necessárias ao desenvolvimento do proJeto, tais como

possíveis amplieçóes do sistema, troca de tecnologias e equisigões de novos

equipamentos quê venham ser âlimentados pelo novo sistema.

í 2.í 1. Notificar a CONTRATADA sobre a ocorrênciâ dê eventuais imperfeiÇóes no curso

da execuÉo dos sêrviços, fixando prazo paru a sua coneçáo.

12.í 2. Anotar em registro próprio todas as oconências relacionedas com a execuÇão do

objeto, que estejam em desacordo com o presente Termo de Referência e com o

Contrato, para que sejam tomadas as providências com relaÉo a quaisquer

irregularidades.

í2.í3. Efetuar o pagamento mediante comprovaÉo da execução dos serviços

correspondentes, no prazo e forma ajustados neste Termo de Referência e no

Contrato respectivo.

í2.í4. Cientificar a CONTRATADA sobre as normas internas vigentes relativas à

segurança, inclusive equelas atinentes ao contfole de acesso de pessoas e

veÍculos, bem assim sobre â Política de Segurança da lnformaçáo da

CONTRATANTE.

í2.í5. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execuÉo das obrigações

contratuais, inclusive permitir o aoesso de representantes, prepostos ou

empregados da CONTRATADA aos locais onde serâo prestados os serviços,

observadas as normas que disciplinam a segurança do patrimônio e das pessoas.

12.í6, Cumprir todas as demais obrigações constantes deste Termo de Referência

existente, do instrumento convocatório e outras imposições previstas no Contrato.

Rua Comêndador Joeé CardÀ 774 - S&dad€ Bom.l€rut, Po!!óÂl t. - rttc, CIP 175t\ 142 l/ Íê1. (3t) l02s s500 //am€rp
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12.'17. Vetificü a efetiva utilizaÉo do manual de qualidade dos equipamentos

componentes da solução, quando se aplicar.
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13. Das penalidadês

í3,2. As sançóes seráo aplicadas atÍavés de processo administrativo, iniciado a partir da

respectiva notificaÇáo, emitida pelo MUNlclPlo à LocADoRA, garantidos o

contraditório e a ampla defesa.

13.2.í.4És dêcisão edministrativa definitiva, se desfavorável, a LOCADORA terá o

prazo de '15 (quinze) dias para o pagamento dâ multe, a partir do recebimento

da intimaÉo. Ceso náo êfetue o pagamento nesse prazo, o MUNICíP|O

procêderá ao desconto do valor conespondente dos pagemêntos devidos à

LOCADORA, rêspeitado o máximo de desconto de 2% (dois por cento) do

valor mensel devido.

í3.3. Com fundamento nos ertigos 86 e 87 da Lei Federel no 8.666/1993, a LOCADORA

ficerá sujeita, no caso de atraso iniustificado, inexecuçáo parcial ou inexecuçáo total

da obrigaÉo, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a

préviâ e ampla defesa, às seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) Multa;

c) Suspensão temporária de participaÉo em licitaÉo e impedimento de

contratar com o CONTRATANTE;

d) Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministraÇão

Pública.

A'socià(áo dot Muni<rpiot dà Mi(rôrêgião do M€dio spu(ai
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13,í, O não cumprimento das diretrizes, normas, especificaÉes, regulamentos, índices e

parâmetros fixados pelo MUNICIPIO para a execuÉo dos trabalhos objeto da

LOCAÇÃO DE ATIVOS, bem como atrasos no cumprimento de prazos e de

cronogramas de execuçáo física dos trabalhos, importarão na aplicâÉo das sanções

especifi câdas nesta Cláusula.
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í3.4. A advertência poderá ser aplicada no caso de atraso superior a 05 (cinco) dias na

êxecução do cronogrâme de etividades ou de descumprimento de quaisquer

obrigações previstas no contrato, que não configurem hipóteses de aplicaçáo de

sançóes mais greves, sem prê.luÍzo das multas eventualmente cabíveis, desde que a

CONTRATANTE não tenha incorrida em conduta ativa ou omissiva que tenha

gerado'.

'13.5. A advertência poderá ainda ser aplicada na primeira ocorrência de atraso e na

primeira ocorrência de quaisquer dos itens relacionados na Tabela n? constante do

item 19.6. desta cláusula.

13.6. Caso haja a inêxecuÉo totâl do objeto contratado será aplicada multa de 2% (dois

por cento) sobre o valor total estimado do Contrato. VER ITEM 1 DA TABELA 3.

13,7. Será configurada a inexecução total do objeto quando houver atraso injustificado para

início dos serviços por mais de 30 dias além dos dias concedidos após a emissão da

Ordem de Serviço. VER ITEM 1 DA TABELA 3.

í3.8. Além dessas penalidades, com fundamento nos Arts. 86 ê 87 da Lei n.o 8.666/1993,

serão aplicadas multas, conforme as infraÇões comelidas ê o grau respectivo,

indicados nas Tabelas 1 e 2 a sêguir:

Tabêla í

Tabela 2

A55o(1.çào dos Mqni(pios d. Mi(rorrêgião do il€dio 5pú<ài

GRAU CORRESPONDÉNCIA

01 R$ 'r50,00

02 R$ 250,00
03 R$ 350,00
04 RS s00,00
05

ITEM
INFRAÇÃO
DESCRTçÃO

01
Suspender ou interrompêr, salvo motivo de força maior ou caso
fortuito ou fato da AdministraÉo, os serviços contratuais, por dia.

04

02 04

03
Utilizar as dependências da Prefeitura para fins diversos do
obieto do Contrato: por ocorrência.

04

ÂuÀ Com.ndãdo,Jota G&.ú, 774 - §audàdê EomJetut, Po{!oAt r.- t&, CÉP ,7r5r-412 //1.1. (3t) 1021.5t00 //ecrp.m9.9ov.bí
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R$ 2.500,00

GRAU

Manter funcionário sem qualificâçáo para a execuçáo dos
serviços; por empíegado e por dia.
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í3.9. Quando a LOCADORA deixar de cumprir o(s) prazo{s) previamente estabelecido(s)

para execuÉo dos serviços previstos na proposta comercial por ele apresentada

seráo eplicedas multas conforme Tabelâ 3.

í3.í0. O atreso injustificado na execuÉo dos seNiços su.ieiterá a contratada multa,

conforme Tabela 3 a seguir:

Tabela 3

13.í1. Suspensáo temporária de participaçáo em licitaÇáo e impedimentos de contratar

com o a Administração Pública por até 02 (dois) anos, no caso de inexecuÉo do

obieto, se, por culpa ou dolo, conÍorme previsto nos itens anteriores sobre multas,

entre outros casos.

Assina UIA

o4

Deixar de tomar as medidas necessárias para prevençáo de
acidentes, de modo que se que crie a possibilidade de causar ou
cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por
oconência.

05

05 Usar indevidamente patêntês registradas; por ocorrência. 05
Para os itens a seguir, deixar de

06

Apresentar a ART dos serviços pare inicio da execuÉo destes
no prazo de até 5 dias após a emissão da Ordem de Serviço,
exceto se demonstrada a morosidade do Conselho emissor, por
dia de atraso.

01

UI
Substituir empregado que tenha condutâ inconveniente ou
incompatível com suas etribuiçôes; por empregado e por dia.

01

08
Cumprir determinaÉo da FISCALIZAÇÃO para controle de
acesso de seus funcionários; por ocorrência.

01

09
Cumprir determinaÉo formal ou instrução complementar da
FISCALIZAÇÃO; por ocorrêncie.

02

10

lndicar e manter durante a execuÉo do contreto o engenheiro
responsável técnico pelos serviços, nas quantidadês previstas
neste termo de referência; por dia.

04

ITEM MULTA TIPO DE ATRASO

01 2o/o

Sobre o valor total estimado do contrato, se ultrapassar,
injustiÍlcadamente, o prazo de 30 (trinta) dias, após a emissáo ordem
de serviço. para o inÍcio dos serviÇos.

n) 3Yo
Por dia de atraso na entrega, até o 30'(trigésimo) dia, sobre o valor
da parcela do serviço náo prestado.

03 5%
Sobre o valor do saldo da contretâÉo, no caso de atraso na entrega
superior a 30 (trinta) dias, com a consequente rescisáo contratual.

Ru. Co@ndadoÍlda CúciÀ 77a - Stud.d.8omleeus. Pou3o 
^l.sr. 
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a) tiver sofrido condenaÉo definitiva por ter praticado, por meios dolosos,

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

b) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitaÉo;

c) reproduzir, divulgar ou utilizar, em benêficio próprio ou de terceiros,

quaisquer informações de que seus êmpregados tenham tido

conhecimento em rczáo da execuçáo do ob.leto contratado, sem

consentimento prévio do contratante;

d) ocorrência de ato capitulado como crime pela Lei Federal n.. 8.666/93,

praticado durente o procedimento licitatório, que venha ao conhecimento

do contratante após ô rêcebimento da Nota de Empenho;

e) aprêsentação, ao contretante, de qualquer documento íalso ou falsificado,

no todo ou em parte, com o objetivo de participar da licitaçáo ou para

comprovar, durante a execuÉo do objeto, a manutenÉo das condiçóes

apresentadas na habilitaÉo;

f) inexecução total do objeto

í3.í3. As sanções de multa podem ser aplicadas à LOCADORA juntamente com a de

advertência, suspensáo temporária do direito de participaÇão em licitaÇão e

impedimento de contratar com o MUNICIPIO e declaragáo de inidoneidade para

licitar ou contratar com a Administraçáo Pública.

í3.í4. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento e ser efetuado à contratada,

desde que respeitado o limitê dê desconto no percentual de eté 2olo (dois por cento)

do valor faturado 10.14. O valor da multa poderá ser descontedo do pagamento a

ser efetuedo à contratadâ, desde que respeitado o limite de desconto no percentual

de até 2yo (dois por cento) do valor faturado

Rúa Com.ndadoÍ J6a 6Íd.r 774 - Sáud:d. B@1.t6, Poúto Alêsr. - MC, CEp t7t5l.4a2 // Têt. (35) ]OZS,55OO
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í3,í2. DeclaraÉo de lnidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçáo Pública,

prevista no inciso lV, art. 87, da Lei Federal no 8.666/93, será aplicada, dentre outros

casos, quando:
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Í3.15. Se o valor do pagamento for insuficiente, os valores seráo descontados

mensalmente até e total quitaÉo e, no Glso de encerramento do contrato, caso haja

seldo devedor rêferente à multa, fica a LOCADORA obrigada a recolheÍ a

importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, conlado da comunicaçáo oficial.

í3,'16. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pêla

LOCADORA ao CONTRÂTANTE, este será encaminhado para inscriÉo em dÍvida

ativa.

13.17. Para quaisquer das ETAPAS do CONTRATO, a inadimplência de quaisqueÍ das

obrigeçóês previstas neste CONTRATO que náo sejam objeto de multa específica,

inclusive a náo apresentaÉo mensal dos comprovantes de cumprimento das

obrigeçôes trabelhistas, sujeitará a LOCADORA ao pagamento de multa em valor

correspondente a 0,001% do valor dê locaçâo mensal, por dia de atraso, por evento,

aplicável a critério do MUNICÍPlO, independentemente dâs sânÇóes determinadas

pela legislaÉo pertinente.

13.í8. No câso de infraÉo de norma administrativa ou contratual, inclusive nos casos de

inadimplemento parcial ou total, as multas somente serão exigíveis diretamente da

LOCADORA senão estiverem cobertas pelos seguros, obrigatórios ou facultativos,

contratados pela LOCADORA e previstos neste Edital. Em tais casos os

inadimplementos terão a natureza jurídica de sinistro os queis dêverão ser

ressarcidos pelas seguradoras diretiâmente ao MUNICíPlO.

í4. Dos mêios Íormab de comunicação

í4.í. Sempre que se exigir, a comunicaÉo entre o Gestor do Contrato e a

CONTRATADA deverá ser formal, considerando-se como documentos formais,

elém de documentos do tipo ofício, as comunicaçÕes por coneio eletrônico e/ou por

software de gestão de contratos.

í 4.2. O Gestor do Contrato e a CONTRATADA rêsponderão todas as questôes sobre o

contrato a ser flrmado, procurando solucionar todos os problemas que defrontarem,

dentro dos limites legais e da razoabilidade.

í5. Da devolução dor equipamontos e d6caÉê dos materiab elétricos (lâmpadas,

balastros, rêlés e cabos)

irrra

R!. Com.nd.doÍJ6é Cr.iÀ 77a - Sâudadê BonJ.s!s, Poúro Atêgrê - MC, CEP l7rrl4a2 // Íêr.llt) lO2S.55OO
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a) luminárias;

b) braços, chicotes, supo(es;

c) cintas, parafusos, poícas e arruelas;

d) Cabos dê cobre.

15.2, Reatores, lâmpadas e relés deverão ser dêscertados conforme norma ambiental

vigente. A devoluÉo dos equipamentos será concluída através da emissáo do

'Termo de Devoluçáo de Materiais" que deverá ser emitido para cada Nota de

Serviço.

16. Do recebimênto da obra

'16.í. AÉs a formalização da CONTRATADA de que a obra está pronta, sêrá formada

uma Comissáo de Recebimento da Obra, composta pela fiscâlizaÉo da preÍeitura

municipal que acompanhados pela CONTRATADA farão uma vistoria em todos os

serviços executados e materiais aplicâdos.

í6.2. Concluíde a vistoria, o fiscal emitirá o Relatório de Vistorie, informando quais os

serviços/materiais que devêrão ser aceitos e quais os serviçoímateriais que

dêverão ser substituídos ôu reperados.

í6.3. A CONTRATADA deverá tomar todas as providências necessárias imediatamente,

para reparar ou substituir, conforme orientaÉo da comissão.

16.4. Concluídas as correçÕes, a Comissão verificará se os serviços/materiais seráo

aceitos ou náo, a sêu exclusivo critério.

Ruà ComendadoÍlosa C.rd., 774 - sÀudàd. Boml8ur, Pouso 41.9.€ - ilc. CtP 1755I 442 // I.l. (15) l02t 5500 //àm.sp.m9.9ov.br
18
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í5.í. A CONTRATADA deverá Íealiza( ao término de cedâ NS, a devoluÇão dos

equipamentos de lP retirados da rede de distribuiÉo. Para efeito de Íiscalizaçáo,

serão considerados todos os êquipamentos descritos a seguir:

í6.5. Quando todos os reparos forem executados e aceitos pela Comissão, esta concluirá

o Relatório de Vistoria, e tendo a CONTRATADA cumprida todas às outras

obrigaçôes pertinentes ao contrato, a FiscalizaÉo imitirá o'Termo de Recebimento

Provisório" - TRP.
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í6.6. Decorridos 90 (noventa) dias da data do TRP e desde que a CONTRATADA tenha

corrigido as suas expensas, eventuais defeitos e vícios constatados neste período

pelo Usuário Administrativo, a comissáo de recebimento emitirá o "Termo de

Recebimento Definitivo" - TRD.

'17. Das medições

í7.í. Os serviços serão medidos menselmente, de acordo com o cronograma físico,

detalhado no Apêndice E, previamente aprovado e observado os critérios definidos

no Termo de Referência.

18. Do pagamênto

18.1. Os pagamentos serão efetuedos em até 30 (trinta) dias após a entrega da note

Íiscal eletrônica no setor competente, Íazendo constar da mesma, discriminaçáo,

quantitativo, modalidade de licitaçáo/ no, item do contrato, no do contrato, preço

unitário e preço total do (s) objeto (s) /serviço (s), devidamente etestada peto setor

competente da Contratante, acompanhada das seguintes comprovações:

Regularidede junto à Fazenda Fêderal/Seguridade Social (CND CONJUNTA), ao

Fundo de Garântia por Tempo de Serviço (CRF), à Justiça Trabalhista (CNDT) e às

Fazendas Estaduel e Municipal de seu domicílio ou sede; juntamente a estes,

apresentar também a GFIP (obra) e resumo FGTS (empresa) e rubrica (obra) INSS,

Guia INSS (obra), quitada, Guia FGTS, quitada, Holeítes (tuncionários obra),

assinados, Protocolo de transmissão de dados, todos conespondentes ao mês de

execuçáo de obra.

í 9, Da garantia dos equipamentos Íornêcidos e sorviços exêcutados

í9.í. As luminárias LED devêrão possuir a garantia mÍnima de 5 anos conforme

determina a Portaria 62 do INMETROT

j) gerantia do produto, a partir da data da nota de venda ao consumidor,
sendo, no mÍnimo, de 60 meses" (Grifo nosso)

19.2. O prazos de garantia dos serviços será de 5 (cinco) anos, conÍorme art. 61g da Lei

no. 10.406, de '10 de Janeiro de 2002 (Código Civil).

' PonÀne n.. 62, do 17 d6 ÍeveíêiÍo de 2022 disponÍvel eín
<httpr^Á,v,w.jnmêtro.gov.bíIogisleceo/detathe.asp?s€Lclassô=1&s€Lato=2921

Assir

Atso.iàçio dos Muri(ipior dá Mioorrêgiãó do Mêdio spu(.i
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'Art. 618. Nos contratos de empreitada de edificios ou outras
construÇões consideráveis, o empreiteiro de meteriais e execuÇáo
responderá, durante o prezo irredutível de cinco anos, pele solidez e
segurança do trâbâlho, assim em razão dos materiais, como do solo.
LEI N o 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002'

20. Oa garantie contratual

20.1, Para assegurar o intêgrel cumprimento de todas as obrigaçóes contratuais

assumidas, inclusive indenizaÉo a terceiros e multas eventuelmente aplicadas, a

CONTRATADA apresenterá gerantia de 5% (cinco) por cento do valor total do

contrato em uma das modalidades estabelecidas no art. 56 da Lei no 8.666/1993 .

no prazo de até 10 (dez) dias úteis após a data da sua assinatura, pronogáveis por

igual perÍodo, a critério da CONTRATANTE.

20.2. A inobservância do prazo fixado para apresentaçáo da garantia acarretará a

aplicaÉo de multâ de 0,07o/o (setê centésimos por cento) do valor do Contrato por

dia de atreso, eté o limite de 20lo (dois por cento).

20.3. O atÍaso superior a 25 (vinte e cinco) dias autonza a Administração a promovêr e

rescisáo do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas

cláusulas, conforme dispõem os incisos I ê ll do art. 78 da Lei no 8.666/1993.

20.4. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de

PrejuÍzos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do náo

Adimplemento das demais obrigaçóês nele previstas;

PrêjuÍzos câusados à Administraçáo ou a terceiro, dêcoírentes de culpâ ou

Dolo durante a exêcuçáo do contrato;

Multas moratórias e punitivas aplicadas pela AdministraÉo à CONTRATADA;

e

Obrigações trabalhistes, fiscâis e previdenciárias de qualquer netureza, nâo

adimplidas pela CONTRATADA.

20.5. O garantidor náo é parte intêressada para figurar em processo edministretivo

instaurado pela CONTRATANTE com o objetivo de apurar pÍejuízos e/ou aplicar

sançóes à CONTRATADA.

Ru. Co.Úd.rlorJ6a CdciÀ 774 - S&d.dê 8ôúl.3us. ,ôuio Al.sr. - ri6, CEP 37551t42 // Íê1. (lt) 1025.t500 //úêsp.hg.gov.b.
20
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2O.7, Havendo opÉo p€le modalidade caução em dinheiro, o valor deverá ser

depositado em conta-caução na Caixa Econômica Federal.

20.8. A garantia ficerá sob a responsabilidede e à ordem da CONTRATANTE

20,9.1. Com a devoluçáo da apólice, carta fiança ou autorizaçáo para o

levantamênto de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia,

acompanhada de declaraÉo da AdministraÉo, mediantê termo

circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do

contrato; e

20.9.2. A garantiâ somentê será libêrada ente a comprovâçáo de que â êmpresa

pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contrataçáo,

e que, caso êsse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o

encerramento da vigência contratual, a garanüa será utilizada para o

pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela AdministraÇáo.

20.10. O município não executârá a garantia nas seguintes hipóteses:

. Caso fortuito ou força maior;

. AlteraÉo, sem prévia anuência da seguradora ou do íador, das obrigaÇões

contratu a is ;

r Descumprimento das obrigaçóes pela CONTRATADA decorrente de atos ou

fatos da AdministraÇão; ou

. Prátice de atos ilícitos dolosos por servidores da AdministraÉo.

20.11. Havendo repactuação de preços, acréscimo ou supressão de serviços, a garantia

será acrescida ou devolvida, guardada a proporçao de 5% (cinco por cento) sobre

o valor resultante da alteraÉo, nos termos do art 56, § 4', da Lei no 8.666/1993.

20.'t2. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quâlquer obrigaÉo, inclusive

indenização a terceiros, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição

uía

Rua Com.ídÀdor Jora 6ü.i.. 774 - S&d.dê 8omJ.5ur, PólroÂl r.-,úC,Ca? 175\l.aa2 //Í.1. (3t) 1025-5 500 //mêrp. ms-sov. br
21
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20.6. A garantia dêverá vigorar durante todo o período de vigência contratual, mantendo-

se válide até 03 (três) meses aÉs o término deste Contrato, dêvendo ser renovada

a cada pronogaçáo;

20.9. A garantia será considerada extinta:
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no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data em que for notmcada pela

CONTRATANTE.

Rúa Comod.dorJ6a Cú.1+ 77tl - 5.u.1ád. 8om r..út, Pouto Al.9rê - l,|6, CEP lTttl la2 // T.l. (15) 1025 5500 //o.rp.mg-9ov br
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ANEXO lX - Temo de cessão

TERMO OE TRANSFERÊNCIA E CONCESSÃO DO DIREITO OE USO DOS ATIVOS DA

ILUMINAÇÃO PÚBLICA E ACORDO OPERATIVO DO SISTEÍIIA DE ILUiIINAçÀO

PÚBLICA QUE FAZ A PREFEITURA MUNICIPAL oE xxxxxxxxxxxxxxxx coM
ANUÊNCIA DA DISTRIBUIDORA DE ENERGIA

A PREFEITURA iIUNICIPAL DE XXXXXXXX, pessoa jurídica de direito público, com sede

no endereço.............., Estado de XXXXXXXXX, inscrito no CNPJ/MF sob o no....., doravante

denominado PREFEITURA DE XXXXXXXXXX, neste ato representado pelo Prefeito

Municipal e a êmprêsa/consórcio xExcom sedê em XXXXXXXXXXXXX no estado de

XX , na Av. XXXXXXXXXXXXXXXX , Bairro XXXXXXXXXX, inscritâ no CNPJ/MF sob

o no , lnscriÉo municipal XXXXXXXXXXXX, doravante denominada xxxxxxx ,

representada por seus representantes legais XXXXXXXXXXXXXXXXX acordam em firmar o

presente TERMO DE TRANSFERÊNCIA E CONCESSÃO OO DIREITO DE USO DOS

ATTVOS DA tLUiltNAçÃO PÚBL|CA E ACORDO OPERATTVO DO STSTEMA OE

ILUMINAçÃO PÚBLICA, com a devida anuência da DISTRIBUIOORA DE ENERGIA , que

passa a figurar como interveniente anuente, com sede em XXXXXXXX, Estado XXXXXXXX,

na Av. XXXXXXX, no XXXXXX, Bairro X)«XXX, inscrita no CNPJ/MF sob o no

XXXXXXXXXXXX, lnscriÉo Estadual XXXXXXXXXX, doravante denominada

DISTRIBUIDORA DE ENERGIA, doravante denominado TERMO, em conÍormidade com as

caíacterizaÇóes abaixo:

O sistema de ilumineçáo públicâ registrado como Ativo lmobilizado em Serviço - AIS de

posse da PREFEITURA DE XXXXXXXXXXXX (pessoa Jurídica de direito público

competente) neste ato será parcialmente transferido através deste Amrdo Operativo do

Sistema de lluminaÉo Pública conforme as seguintes clausulas:

CúUSULA PRIMEIRA - oBJETo

O presente TERMO tem por objeto formalizar a transferência dos ativos de iluminaÉo

pública da PREFEITURA DE XXXXXXXXXXX à xxxun[n, êm âtendimento ao Contrato

de Locecáo dê Ativos para o fornecimento de equioamentos de iluminacáo Dública - no »o(.

de xxtvxt2121, dentro dos limites do respectivo MUNICIPIO, fixando e deínindo as

obrigaçôes que serão observadas pelas partes:

Parágrafo Primeiro - Eventuais tributos, encargos e custos decorrentes da presente

transferência sáo de responsabilidade da xxxsx.

Ru, C.fulú.ds Jo.a Gi.i,, 774 - Saúa<r. Sdn J.s, Pole ÁLge - MG, CEP 3755!12 // Td (35) 302t5!,@ //.méc
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ParágraÍo Segundo - Fica vedada à xxxxxx a utilizaÉo das instalaçóes, materiais e

equipamentos do sistema de iluminaÉo pública e da energia elétrica fomecida para outros

flns que nâo seja para o seNiço aqui contratado.

Parágrafo Tercêiro - Nas obres modernizecáo dos ativos e execucão dos servicos de

iluminacão oública em qarantia dos investimentos nos âtivos renovados, referidos neste

CONTRATO, a xxx observará rigorosamente:

1. As condições mÍnimas das Normas da Distribuidora local, quendo da ocasião da

celebraçâo do TERMO DE TRANSFERÊNCIA E ACORDO OPERATIVO DO

SISTEMA DE ILUMINACÃO PÚBLICA efetuada pela DISTRIBUIDORA DE

ENERGIA à PREFEITURA DE XXXXXXXXXXX à éooca e oue deve ser anexada a

este termo

2. Regulamentos do Ministério do Trabalho e Emprêgo - MTE.

3. Todos os equipamentos e materiais novos a serem aplicados pela XXx junto a

PREFEITURA DE XXXXXXXXXXXXXXXX devem atender integralmente aos

padróes da Associaçáo Brasileira de Normas Técnicas - ABNT e estarem

certificâdos de acordo com os regulamentos do lnstituto Nacional de Metrologia -

INMETRO além de respeitarem rigorosamente o Projeto--bésjcoigluclholêie

Eficiência Enerqética nà lluminacáo Pública do MunicÍpio de

xxxxxxxxxxxxxxxx

CLAUSULA SEGUNDA . CONCEITOS

Para efeito no disposto neste TERMO, Íicam estabelecidos os seguintes conc€itos básicos:

ENERGIA ELÉTRJCA ATIVA: energia elétrica que pode ser convertida em outra forma de

energia expressa em quilowetts-hora (kwh).

GEsTÃo DA ILUMINAçÂo PÚBLlcA: compreende as ações de execuiar o controle'

operaçáo e manutençáo do sistema de iluminaÉo pública.

ILUMINAçÃO PÚBLICA: serviço que tem por obietivo prover de luz ou claridadê ârtificial,

os logredouros públicos no período noturno ou nos escurecimentos diurnos ocasionais,

inclusive aqueles que necessitam de iluminaçáo permanente no período diurno, incluindo a

iluminaÉo de monumentos, fachadas, fontes luminosas e obras de erte de valor histórico,

cultural ou ambiental, localizadas em áreas pÚblicas e deÍinidas por mêio de legislaÉo

específicã, excluido o fornecimento de energia elétrica que tenha por objetivo qualquer

Íorma de propaganda ou publicidade.

INSTALAçÓES oE lLUillNAçÃo PÚBLlcA: integram as instelaçôes da lluminação

Pública: Lâmpadas, luminárias, braços e suportes pera instalação de equipamentos de

tura

R@ Crm.Írddú JGa GÍo., 77a - Sàldedê Boo J.s, PÔ!!o Al.ee - MG. CEê 37553'',l!2 // T6l. (35) 312t5500
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CúUSULA TERCEIRA - Dos ATIvos A SEREM TRANSFERIDoS

lncluem-se nos ativos a serem transferidos as luminárias, lâmpadas, relés

fotocontroladores, rêatores, driver3, braços dê sustentação da luminária, êlêtrodutos,

caixas de passagem e condutores êxclusivos para iluminação pública.

lncluem-se também os postes excluaivos para iluminação pública, circuitos exclusivos

de iluminação pública comprêendêndo postês, eletrodutos, caixas de passagem,

caixas de comando, condutorês, làmpadas, luminárias reatorês, drivêB ê relég.

Parágrafo Único - Excluem-se dessa transferência os ativos ligados à concessâo da

distribuiÉo de energia tais como postes e a rede de distribuiÇão de energia elétrica.

cúusuLA QUARTA - DA ESpEcrFrcAÇÂo Dos ATtvos A sEREítr rRANsFERtDos

Os ativos a serem transferidos ao MUNICÍP|O estão listados no XXXXXXXXXXXXXXXX

este Anexo, que será devidamente visado pelas Pertes.

CLÁUSULA QUINTA - PRoPRIEDAoE oAs INSTALAÇÓES E PoNTo DE ENTREGA

Â6.ociâçáo dos Munlcrprô5 d. M'croíegiáo do Medlo spucdl

R@ CoN.É-d Jo.ó 6dd., 7T4 - Sâooa<ra Bôh Jas6, Pous À!!E - MG. CEP 37553.4í2 // Í.1. (35) 302t550O //ama9
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lluminaçáo Pública, projetores, conectores, condutores, reatores, relés fotoelétricos e

tomadas para relés fotoeletricos, interruptores, contadores, caixas de comando, postes,

transformadores e eletrodutos quando destinados exclusivamente à iluminação de

logradouros públicos.

LOGRADOURO PÚBLICO: ruas, praças, avenidas, túneis, passagens subtenânêas,

jardins, vias, estradas, passarelas, abrigos de usuários de transportes coletivos, e outros

logradouros de domínio público ou vias com cessáo de diíeito, de uso comum, livre acesso e

de responsabilidade de pessoa jurídica de direito público.

i,IANUTENçÃo DA ILUMINAçÃo PÚBLICA: consiste no restabelecimento de pontos de

ilumineÉo que não estejam funcionando âdequedemente (aceso durantê o dia e apagado

durante a noite), incluindo a substituiçáo dos itens defeituosos descritos como instalaçôes

dê iluminaÉo pública, instalados em logradouros públicos.

PART: modalidade de execuÉo de obras negociadas diretamente êntre o solicitante e a

empreiteira credenciada na DISTRIBUIDORA DE ENERGIA.

PONTO DE ENTREGA: é o ponto de conexão do sistema elétrico de distribuiçáo (rêde) de

DISTRIBUIDORA DE ENERGIA com as instalaçôes elétricas de iluminaÇáo pública.

SISTE A OE lLUirlNAçÃO PÚBLICA: conjunto dê instalaçôes destinadas à prestaÉo do

serviço de iluminaÉo pública.
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O sistema de iluminaÉo públicâ e as instalaçóes de iluminaÇáo pública passem e ser

propriedade da XXXX a partir de »(r»d)co( até a data de »d)od)oo(.

Perágrafo Primeiro - O ponto de entrega (vide desenho esquemático abaixo) será na

conexão da rede de distribuiçáo da DISTRIBUIDORA DE ENERGIA com as instalações

elétrices do sistema de iluminaÉo pública.

ParágraÍo Segundo - O ponto de entrega dos circuitos exclusivos de iluminaÇão pública

será na conexão com o secundário do transformador de distribuiÉo.

cúusulA sExrA - uTllrzAçÃo DE posrEs DA REDE DE orsrRrBurçÂo

Os postes e a rede de distribuiÉo são de propriedade da distribuidora e devem ser

utilizados exclusivamente pela DISTRIBUIDORA DE ENERGIA, tanto para realizaçáo da

opêração e manutençáo do seu sistema elétrico de distribuiçáo, quanto para realizaçáo de

obras neste sistema elétrico.

Parágrafo Único - A PREFEITURA DE XXXXXXXXXXXXXXXX endossada pela

DISTRIBUIDORA DE ENERGIA, ao seu critério, cede, enquanto vigorer o presente TERMO,

o uso dos postes sob sua responsabilidade para fins de instalaÉo do sistema de iluminaçáo

pública do MUNICíP|O sem ônus para este e sem que isto implique, de modo algum,

servidáo dê uso em favor do ocupante.

A XXXX de nenhuma Íorma poderá utilizar os postes da DISTRIBUIDORA DE ENERGIA

sem a sua prévia e formal autorizaÉo, pois devem ser avaliados os aspectos técnicos e de

seguranÇ4.

CúUSULA sÉTImA - DAs LIGAçÕES NoVAs E PRovsÓRlAs, ALTERAÇÃo DE
CARGA E CADASTRO

A conexão de novas cargas, desconexáo ou alteraçáo da carga instalada deve seÍ feita com

aproveÉo previa da DISTRIBUIDORA DE ENERGIA.

ParágraÍo Primeiro - Havendo ligaçáo de cargas pâra iluminaÉo públice em caráter

definitivo ou provisório, sêm aprovação prévia da DISTRIBUIDORA DE ENERGIA, a mesma

fica autorizada e retirá-las, com ónus ao MUNICÍPIO, sem prejuízo do faturamento do

consumo devido.

Parágrafo Segundo - Será considerada carga instalada o valor em kW correspondente ao

somatório das potências das lâmpadas instaladas no sistema de iluminaÇáo pública,

âcrescida do somatório das potências dos equipementos auxilieres.

Parágrafo Terceiro - A XXXX deverá manter junto à D|STR|BU|DORA DE ENERGIA

cadastro atualizado constendo, no mínimo, o tipo, a potência, a localizaÇão e o número total

aasocia(áodos Municiprôs da M'cÍoregr.o do Medio sP{càr
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de pontos existentes, e de posse deste cadastro, a DISTRIBUIDORA DE ENERGIA se

reserva o dirêito de executar auditorias periódicas.

ParágreÍo Quarto - Caso seja necessária a construção e/ou modificaÇão de rede de

distribuição para atendimento à iluminaÉo pública, esta rede deverá ser construída

conforme normes e padróes da DISTRIBUIDORA DE ENERGIA.

cúusuLA orrAvA- FoRMAS E coNDtÇÕEs PARA pREsrAçÃo Dos sERvtços DE
oPERAçÃo e ulxureNçÃo

Caberá a XXXX executar a manutençáo e garantia dos sistemas de iluminaÇáo pública que

se enquadram sob o regime de locaçáo, assumindo seus custos.

Parágrafo Primeiro - Quando a XXXX necessitar realizar serviços no sistema de

iluminaÉo pública envolvendo o sistema elétrico de distribuiÇáo deverá comunicar à

DISTRIBUIDORA DE ENERGIA, de forma pÍévia e expressa, com 15 dias úteis dias de

antecedência para que sejam tomadas todas es medidas cabíveis para a execução dos

serviços.

Parágrafo Segundo - A DISTRIBUIDORA DE ENERGIA manterá cadastro do sistema de

iluminaÇáo públicâ, o qual será a bese das informaÇões para o faturamento ê como parte

integrante para o dimensionamento das redes de diskibuiÉo de energia.

Parágrafo Terceiro - Quando de instalação dê novos pontos ou mesmo quando de

reformas e melhorias no sistêma de iluminaÉo pública, a XXXX deverá utilizâr o padrão de

aterramento definitivo de íerragens e demais rêquisitos normativos da DISTRIBUIDORA DE

ENERGIA.

Parágrafo QuaÉo - A XXXX somente poderá instalar relés fotocontroladores, ou qualquer

outro tipo de dispositivo para acionamento do sistema de iluminação pública, do tipo NA

(normalmente aberto).

Parágrafo Quinto - Nas novas instalações de iluminação pública, a SpE XXXX deverá

sempre instalar relés fotoelétricos do tipo NA.

ParágraÍo Sêxto - A PREFEITURA DE ffi em conjunto
com a XXXX, deverá realizar periodicamente inspeçôes diurnas no sistema de iluminaÇão

pública visando identiÍlcar e normalizar os pontos que estejam acesos ininterruptamente de
modo a manter, no máximo, 5% (cinco por cento) de lâmpadas acesas desnecêssariamente.

Ultrapassado essê limite, a DISTRIBUIDORA DE ENERGIA se reserva o direito de
acrescentar este consumo adicional no faturamento mensal.

Âssociaçào dos unlcipios de Mic.orreqiào do Mêdto Spucái
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Parágrafo Sétimo - A DISTRIBUIDORA DE ENERGIA se reserva o direito de inspecionar

as instalaçôes do sistema de iluminaÇão pública comunic€ndo a PREFEITURA DE

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX e à XXXX eventuais irrêgularidades que deveráo ser sanadas

no prazo máximo de 30 (trinta) dias a partir da data da comunicaÇão. Após este prazo, a

DISTRIBUIDORA DE ENERGIA poderá, se necessário, executar estes serviços observado o
parágrafo oitavo desta cláusula.

Parágrafo Oitavo - A DISTRIBUIDORA DE ENERGTA sempre será ressarcida peto

MUNICÍPlO pelos serviços executados no sistema de iluminaÇão pública. A cobrança será

feita atraves da fatura mensal globalizâda do MUNICíP|O ou através de fatura específica,

que observará os prazos de vêncimento estipulados na legislação vigente para faturas do

poder público.

ParágreÍo Nono - O valor a ser cobrado pelos serviÇos executados no sistema de

iluminâÉo pública será os deÍinidos na TABELA DE SERVIÇOS da D|STR|BU|DORA DE

ENERGIA.

Parágraío Décimo - A XXXX, sob nenhum prêtêÍo, poderá alterar as instalaçÕes da

DISTRIBUIDORA DE ENERGIA e de outros usuários. Para a rcdizaúo dos serviços será

necessária prévia autorizaÉo, por escrito, da DISTR|BU|DORA DE ENERGIA e dos

proprietários dos equipamentos envolvtdos.

ParágraÍo Décimo Primeiro - Na substituiÉo das luminárias, as ligaÇões na rede de baixa

tensão dêve[ão permanecer nas mesmâs fases em que se encontravam visando manter o

equilíbrio do sistema êlétrico da DISTR|BUIDORA DE ENERGIA.

Parágrafo Décimo Segundo - Câso sejam instalados equipamentos automáticos de

controle de calrga que reduzam o Gonsumo de energia êlétrica do sistema de iluminaçáo

pública, A PREFEITURA DE W e à XXXX dêvêrá enviar os

laudos técnicos fornecidos pelos fabricantes dos equipementos ou cópras de relatórios

técnicos dos ensaios rêalizados em laboratórios credenciados por órgão oficial para a

DISTRIBUIDORA DE ENERGIA, que analisará toda a documentâçáo antes de proceder à
revisão da estimativa de consumo e considerar a reduÉo proporcionada por tais

equipamentos.

Parágrafo Décimo Terceiro - No caso de fornecimento efetuado a partir de circuito
exclusivo, a XXXX deverá providenciar a adequação das instalações para que sejam

instalados os respectivos equipamentos de mediÇão sempre que e DISTRIBUIDORA DE

ENERGIA ou o MUNICíP|O julgar necessário. O medidor e demais equipamentos de

medição serão Íornecidos e instalados pela DISTR|BUIDORA DE ENERGIA, às suas

expensas, excêto quando previsto em contrário em legislaçáo especíÍca.

A$oclaçào dos i,tunicipios da MicíoÍregiáo do Médio Spúcâi
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CúUSULA NoNA - Do vALoR Dos ATIvoS

A valoraÉo dos ativos descritos no XXXXXXXXXXXXXXXXXX será de responsabilidade de

cada uma das Partes para lançamento em seus respectivos registros contábeis.

cLÁusuLA DÉcrirA -AMpLnçÃo E MoDtFtcAçÃo Do stsrEMA DE tLUMtNAçÃo
PUBLICA

A XXXX se responsabilizará pelo custeio dos serviços de modificaçáo do sistema de

iluminaÉo pública.

Parágrafo Primeiro - Havendo necessidade de alterâÉo, retirada ou instelaÇão de pontos

do sistema de iluminação pública, na rede de distribuiçáo de energia da DISTRIBUIDORA

DE ENERGIA, A XXXX deverá formalizar tal solicitação Junto à D|STRIBUIDORA DE

ENERGIA para sua aprovação, por meio de comunicaÉo expressa, acompanhada de

projeto específico e atualizado do local.

Parágrafo Segundo - Fica estabelecido que todo pedido de novo fornecimento de energia

elétrica ou serviços para o sistema dê iluminação pública, só será atêndido se a

PREFEITURA DE XXXXXXXXXXXXXXX estiver adimplente com a D|STR|BU|DORA DE

ENERGIA.

Parágraío Terceiro - Ocorrendo a reforma ou ampliaÉo da rede de distribuiÇão, por

iniciativa da DISTRIBUIDORA DE ENERGIA ou para atendimento a seus clientes, que

implique na possibilidade de instalação de novos pontos eo sistema de iluminaçáo pública, a

DISTRIBUIDORA DE ENERGIA comunicará expressamente ao MUNICíP|O. Caso o
MUNICIPIO se interesse em implantar os novos pontos, deverá enviar comunicação

expressa à DISTRIBUIDORA DE ENERGTA e providenciar a instataÉo dêsses pontos.

Parágrafo Quarto - Quando houver necessidade de ampliaçáo ou modificação da rede de

distribuiÇãô de energia elétriôa onde haja instalações de iluminaçáo pública, a

DISTRIBUIDORA DE ENERGTA comunicará previamente ao MUNICíP|O para que este
possa programar a modificação dô sistema de iluminação públicâ.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESPoNSABILIDADES

A PREFEITURA DE XXXXXXXXXXXXXXX não será responsabilizada por eventuais
acidentes com servidores Da XXX, ou de empresas contratadas por ela, nas redes de

distribuição e do sistema de iluminação pública, bem como por quaisquer reclamações

relativas a danos e prejuízos causados a pessoas ou bens de terceiros, decorrentes de ato,

omissão ou fato de exclusiva responsabilidade da xxx, de seus prêpostos e contratados.

Assoclaçâo dos unicipios da Mic.úêgiãodo írtedio Spucai
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ParágraÍo Primeiro - Nos casos de danos criusados por terceiros, que não os prepostos e

contratados dâ XXX, caberá às partes êlaborar e apresentar, para cobrança êm separado, o

seu Íespectivo orçamento referentê ao rêssarcimento dos prejuízos sofridos.

Parágraío Sêgundo - Todos os proÍissionais e/ou contratados da XXX envolvidos em

serviços no sistema de iluminaÉo pública deverão utilizar uniformes e Equipamentos de

ProteÉo lndividual - EPI e Equipamentos de ProteÉo Coletiva - EPC, conÍorme legislação

vigente, bem como ser câpacitados conÍorme legislaçáo de segurança em vigor.

Perágrafo Terceiro - Toda inteNenção a ser executada pêla XXX na rêdê de iluminaÉo

pública deverá ser feita de modo a garantir a continuidade de fornecimento dos clientes da

DISTRIBUIDORA DE ENERGIA e respeitando as diretrizes da Norma Regulamentadora

NR-10.

CúUSULA oÉcIMA SEGUNoA. uGÊNcIA

Este TERMO vigorará por prazo determinado a partir da data de sua assinatura, Parágrafo

Único - As condiçôes ajustadas entre as partes através deste TERMO não ensejarão

queisquer compensaçóes retroativas para quaisquer das partes.

cúusuLA DÉcrirA TERcEtRA - REScrsÃo

Este TERMO ficaÉ automaticamente rescindido, na hipótese de superveniêncie de Lei ou

outro ato de autoridade competente que o torne materialmente inexequível, permanecendo,

entretanto, até o seu integral cumprimento, os compromissos aqui assumidos pelas Partes.

Parágrafo Unico - No caso de rescisáo ou de qualquer outro evento em que bens,

equipamentos e instalaçóes retornem para o MUNICÍP|O a XXX se compromete a devolvà

los em perfeito estado funcionamento e conseÍvâÉo, nas mesmas condiçóes em que o

receber, em face da transferência realizâdâ.

GúUSULA DÉGIMA QUARTA. NovAçÃo

O não exercÍcio, pelas Partes, de quaisquer de seus direitos a ela assegurados por este

TERMO, não seráo considerados como rênúncia a estes direitos, nem constituirão novâÇão

contratual.

CúUSULA DÉCIMA QUINTA. cEssÃo DE DIREIToS

Nenhuma das partes poderá cedêl. ou transÍerir os dirêitos e obrigaÇóes aqui previstos, sem

o consentimento escrito da outra perte, ressalvada a ANUÊNC|A da DISTRIBU|DoRA DE

ENERGIA.

4..41.çào dos Muíic'p'os d: M'croíegiao d,o il.dD Spuca'
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GúUSULA oÉcIiIA SEXTA. FoRo

O foro do presente TERMO é o da Comarca de XXXXXXXXXXXXXXUXX e, com exclusão

de qualquer outro, por mais privilegiâdo que seja.

E por assim haverem ajustado, es Partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias

de agual teor, para que produzam um único efeito, na presença das testemunhas ebaixo

assinadas.

xxxxxxxxxxxx, de ... de .......

CEDENTE : PREFEITURA DE XXXXXXXXXXXXXXXXX -ffi-xxxxxx Prefeitura Municipal de

CESSIONÁRIO: XXX

INTERVENIENTE ANUENTE

DISTRIBUIDORA DE

Nome
CPF:

Preíeito Municipal

por seu procurador

Ar.ocl.çào dos irúnicit os dó Microrêgiáodo taedio Spu
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Testemunhas:
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Figura 1 - nepresentaçao fr.remática do ponto de transfêrência dos ativos de
iluminaÉo
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MoDELo rERruo DE rnaxsrenÊxctA E coNcEssÃo Do DrRErro REAL DE uso
ols Ánels PARA ExEcuÇÃo DE oBRAs oE tMpLANTAçÃo oE ustNAS soLAREs

ForovoLTArcA DE t tNt E MtcRo cERAÇÃo euE FAz A PREFETTURA MUNrcrpAL

DE XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX E A SPE

A PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídicâ de direito

público, com sede no endereço.............., Estado de XXXXXXX, inscrito no CNPJ/MF sob o

no...,.,doraVantedenominadoPREFElTURADEffi,neste
ato representado pelo PÍefeito Municipal e A SPE xxxxxx com sede em

XXXXXXXXXXXXX no estado de XX , na Av. XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, Bairro

XXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o no , lnscrição municipal 062.322136,0087,

doravante denominada SPE XXXXX , repÍesentada por seus representantes legais

ffi acordam em firmar o presente TERIIO DE

TRANSFERÊNCÁ E CONCESSÃO DO DIREITO REAL DE USO DAS ÁNEIS C OI
EXECUçÃO DE OBRAS DE IMPLANTAçÂO DE USINAS SOLARES FOTOVOLTAICA

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

O presente TERMO tem por objeto formalizar a locaÉo de imóveis, precedida da

Concessáo do direito real de uso das áreas e da execuÉo de obras de implantaçáo de

usinas solares fotovoltaica com capacidade de geraÉo dê )()«X para atender

respectivamente o consumo da iluminaçáo pública e prédios públicos após as açóes de

eficientizaçáo dos parques de iluminaÉo pública e dos prédios públicos municipais da

PREFEITURA DE XXXXXXXXXXXXXXXXXX à SPE X»CXX, fixando e definindo as

obrigações que serão obseNadas pelas partes:

PaÉgraío Primeiro - Eventuais tributos, encargos e custos decorrentes da presente

transferência são de responsabilidade da SPE xxxxxx.

Parágrafo segundo - Na execucáo das obras oara construcáo das usinas fotovoltaicas,

referidos neste CONTRATO, a SPE xxxxxx observará rigorosamente:

1. As condições mínimas das Normas da Distribuidora local

2. Regulamentos do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE.

3. Todos os equipâmentos e materiais novos a serem aplicados pela SPE XXXX iunto
a PREFEITURA DE XXXXXXXXXXXXXXXX devem atender integratmente aos

padrões da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT e estaÍem

certificados de acordo com os regulamentos do lnstituto Nacional de Metrologia -

Assin

Ar.oci.çãodoi ilunicipios da Micíoregiãodo lradio Spu

R4 Corcrú.dd Jo.ó G!.iâ, 77il - Sâudadê g@ J66, Pous Àtlara - Mê, CEP 3755+.1.t2 // Td 302t55m

-/



ES
BB1coNsÓRcro Ft-s.

CúUSULA SEGUNDA - CONCEITOS

Para efeito no disposto neste TERMO, ficam estabelecidos os seguintes conceitos básicos:

ENERGIA SOLAR: A energia solar é uma fonte alternativa, renovável e sustentável de

energia que provém de radiação êletromagnétice (luz ê câlor) emeneda diariâmente pelo

sol. Essa energia pode ser utilizada por diferentes tecnologias, como aquecedores solares,

painéis fotovoltaicos e usinas heliotérmicas (ou termossolares).

PAINEL SOLAR FOTOVOLTAICO: Painéis fotovoltaicos: trate-se de grupos de élulas

fotovoltaicas montadas entre camadas de silício, que captam a radiaçáo solar e transformam

a luz (fótons) em energia elétrica (elétrons).

INVERSORES: convertem e corrente elétrica contÍnua que os painéis geram em corrente

alternada, apta para o consumo.

MATERJAIS ELÉTRICOS: Para garantir a segurançâ dos equipamentos, o sistema solar

fotovoltaico possui elementos que ajudam a proteger e conseruar os componentes. Esses

materiais são os disiuntores, conectores e cebeamento elétrico.

ESTRUTURA: Para epoio e sustentaÉo dos módulos fotovoltaicos, precisa-se de uma

estrutura de suporte, levando em consideraÉo o terrêno, material dos módulos e a

inclinaÉo necessária para captar mais radiaÉo solar. São feitas na maiona das vezes de

aço inoxidável ou alumínio, materiais extremamente rêsistentês eo tempo, mantendo o

padrão e qualidade na vida útil dos equipamentos.

MONITORAMENTO DE ENERGIA SOLAR: Os Sistema de monitoramento de energia para

instalações fotovoltaicos, são equipamentos eletrônicos de comunicaçáo responsável por

enviar as informaÉes de geraÉo do sistema de energia solar para ume pletaforma online

controlâde por software que monitora o desempenho de uma instalaÉo de energia solar

fotovolteico.

cúusulA TERCETRA - pRopRt EDADE DAS TNSTALAÇóES

Os imóveis locados passam a ser propriedade da SPE )0«X a partir de »d»d)oo( até a

data de xíxxlxxxx.

As5inatura

cúusulA QUARTA- FoRMAS E coNDtçôES PARA PRESTAÇÃo Dos sERVtÇos DE
OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO

^ssocl.(ào 
dos Munic'P'os da M'cÍoÍêgr.ô.lo M.dlo spucár
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Caberá a SPE XXXX construir, operar e garantir o funcionamento das usinas fotovoltaicas

que se enquadram sob o regime de locâÉo, assumindo seus custos.

cúusuu outlrA - Do vALoR Dos ATtvos

A valoraÉo dos ativos descritos no XXXXXXXXXXXXXXXX seTá de

responsabilidade de cada umâ des Partes para lançamento em seus respectivos registros

contábeis.

CúUSULA SEXTA . RESPoNSABILIDADES

A PREFEITURA DE ffi não será responsabilizada por

eventuais acidentes com servidores da SPE XXX, ou de empresas contratâdas por ela, bem

como por quaisquer reclamações relativas a danos e pÍejuízos causados a pessoas ou bens

de terceiros, decorÍentes de ato, omissáo ou Êto de exclusiva responsabilidade da SPE

XXX, de seus prepostos e contratados.

Parágrafo Primeiro - Nos casos de danos causados por terceiros, que não os prepostos e

contratados da SPE XXX, caberá às partes eleborar e apresêntar, para cobrança em

separado, o seu respectivo orçamento referente ao ressarcimento dos prejuízos sofridos.

Parágrafo Segundo - Todos os profissionais e/ou contratados da SPE XXX envolvidos em

serviços no sistêma de iluminaÉo pública dêverão utilizar uniÍormes e Equipamentos de

Proteçáo lndividual - EPI e Equipamentos de Proteçáo Coletiva - EPC, conforme legislação

vigente, bem como ser câpacitados conforme legislaçáo de segurança em vigor.

CúUSULA SÉTITA . vIGÊNCn

Este TERMO vigorará por prazo dêterminado a partir da data de sua assinatura,

Parágralo Único - As condiçÕes ajustadas entre as partes através deste TERMO não

ensejarão quaisquer compensaçóes retroativas para quaisquer das partes.

CúUSULA oITAvA - RESGISÃo

Este TERMO ficaÉ automaticamente rescindido, na hipótese de supeNeniência de Lei ou

outro ato de autoridade competente que o torne materialmente inexequível, permanecendo,

entretanto, até o seu integral cumprimento, os compromissos aqui assumidos pelas Partes.

Parágrafo Único - No caso dê resôisâo ou de qualquer outro evento em que bens,

equipamentos ê instalaçóes retornem para o MUNICÍP|O a SPE Xxx se compromete a

devolvê-los em perfeito estado funcionamento e conservação, nas mesmas condiçôes em

quê o receber, em face da transferência realizada.

tur a
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CúUSULA NoNA. NovAçÃo

O náo exercício, pelas Partes, de quaisquer de seus direitos a ela assegurados por este

TERMo, náo serão considerados como renúnciâ a estes direitos, nem constituirão novaÇão

contratual.

CúUSULA DÉCIMA. cEssÃo DE DIREIToS

Nenhuma das partes poderá ceder ou transÍerir os direitos e obngaçÕes aqui previstos, sem

o consentimento escrito da outra paíe.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - FoRo

O foro do presente TERMO é o de Comarce de XXXXXXXXXXXXXXXXXXX e, com

exclusão de quelquer outro, por mais privilegiado quê se.ia.

E por assim haverem ajustado, as Partes firmam o prêsente instrumento em 02 (duas) vias

de igual teor, para que produzam um único efeito, na prêsença das teslemunhas abaixo

assinadas.

5ll]âturà

xxxxxxxxxxxx, de............... de ....

GEDENTE: PREFEITURA DE

cEsstoNÁRto: sPE xxx -

INTERVENIENTE ANUENTE:

DISTRIBUIDORA DE ENERGIA

Testemunhas: ...........
Nome:
CPF:

Prefeitura Municipal de

Prefeito Municipal

por seu procurador

Nome:
CPF:

Âssoclâçaodos üunlcipios da Micíorregiao do t édroSpucai
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